



Sumário - V.6, N.2 (2017) 
APRESENTAÇÃO 
Antonio Escandiel de Souza, Fábio César Junges                                                                               1-3 
PRESENTATION 
Antonio Escandiel de Souza, Fábio César Junges                                                                               4-6 
ARTIGOS 
ALGUMAS CONTRIBUIÇÕES NO PROCESSO REFLEXIVO SOBRE O ENSINO DA LÍNGUA 
MATERNA E A FORMAÇÃO DOCENTE 
Leandro Renner Moura, Ieda Márcia Donatti Linck, Odete Teresa Sutili Capelesso, Fernanda 
Falconi Bastolla, Sabrina Brandão Feltrin Marquezan                                                                     7-22 
PENSANDO A DOCÊNCIA EM EDUCAÇÃO FÍSICA: PERCEPÇÕES DOS PROFESSORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 
Hugo Norberto Krug, Rodrigo de Rosso Krug, Cassiano Telles                                                    23-43 
CONSEQUÊNCIAS DE UMA EDUCAÇÃO FACILITADORA 
Jenerton Arlan Schütz                                                                                                                         44-63 
NÓS QUE AQUI ESTAMOS, PELOS NOVOS ESPERAMOS: UMA LEITURA DO MUNDO A PARTIR 
DOS PARADIGMAS DO CONHECIMENTO 
Cassiana Everling, Fábio César Junges                                                                                             64-77 
DIREITOS DO CONSUMIDOR E O PROGRAMA DA QUALIDADE DA PRODUÇÃO, TRANSPORTE E 
COMERCIALIZAÇÃO DO LEITE CRU NO RIO GRANDE DO SUL 
Domingos Benedetti Rodrigues, Tamara Silvana Menuzzi Diverio                                           78-111 
Entrevistas 
A DESAUTOMATIZAÇÃO DA LINGUAGEM DA COCANHA: ENTREVISTA SATÍRICA COM JOANIM 
PEPPERONI, PhD 
Vitor Cei, André Tessaro Pelinser                                                                                                 112-121 
 1 
______________________________________ 







 A presente edição da Revista Di@logus contempla uma diversidade de 
temáticas que discutem e apresentam os desafios do ensino da Língua Portuguesa 
oriundos das recentes recomendações pedagógicas em relação ao ensino da 
mesma; da docência no âmbito da Educação física; do fazer educacional de modo 
geral, enquanto questionamento de teorias pedagógicas, bem como sua 
configuração histórica a partir dos paradigmas do conhecimento; da regulamentação 
jurídica sobre o consumo, produção, transporte e comercialização do leite cru no Rio 
Grande do Sul; e da tradição satírica como recurso literário para tematizar o mundo 
vivido. 
 Da recente inserção da Língua Portuguesa na área de Linguagens, Códigos e 
suas Tecnologias resultou o objeto de pesquisa do primeiro artigo desta edição. O 
artigo Algumas Contribuições no Processo Reflexivo sobre o Ensino da Língua 
Materna e a Formação Docente discute as novas recomendações pedagógicas ao 
ensino da Língua Portuguesa, tomando como referencial teorias sobre o saber 
docente, bem como as orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio. A recomposição e a rearticulação dos saberes docentes estão entre 
os desafios identificados e apresentados pelos autores diante da inclusão da Língua 
Portuguesa na referida área. 
 O artigo Pensando a Docência em Educação Física resultou de uma 
pesquisa qualitativa descritiva realizada sobre a docência em Educação Física na 
rede pública de ensino de uma cidade da região central do Estado do Rio Grande do 
Sul. A pesquisa procurou identificar as principais motivações da escolha do 
magistério em Educação Física como profissão; as satisfações e insatisfações 
efetivas do exercício do magistério em Educação Física; e, ainda, as percepções 
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 Consequências de uma Educação Facilitadora toma a orientação teórico-
pedagógica construtivista como objeto de pesquisa. Conforme o título sugere, trata-
se de uma crítica a este modelo educacional que concede ao professor a tarefa de 
facilitador da aprendizagem, uma vez que o aluno, segundo esta perspectiva teórica, 
apresenta condições de possibilidade de construção do seu próprio conhecimento. 
Esta abordagem teórico-pedagógica resulta, em última análise, num verdadeiro 
deslocamento do lugar e do papel do professor em sala de aula, isto é, o professor é 
destituído da sua posição de “representante” do legado histórico-cultural da 
humanidade e passa a ser concebido apenas como sujeito facilitador do processo 
de aprendizagem. 
A relação que se estabelece no entre gerações ao longo da história é 
tematizada pelo artigo Nós que Aqui Estamos, pelos Novos Esperamos. 
Percorrendo a constituição dos paradigmas do conhecimento, o artigo afirma a 
necessidade do estabelecimento da linguagem, do diálogo e da conversação como 
fundamento do falar e agir humano e, por consequência, do fazer educacional. 
Assumir a contingência e os limites da condição humana requer, fundamentalmente, 
definir a cada momento e a cada situação os referenciais orientadores do mundo 
comum. 
Direitos do Consumidor e o Programa da Qualidade da Produção, Transporte 
e Comercialização do Leite Cru no Rio Grande do Sul desenvolve a relação jurídica 
que se estabelece na cadeia produtiva composta pelo produtor rural de leite, 
transportador do leite, os postos receptores de resfriamento e processamento do 
produto cru, bem como sua comercialização e agentes envolvidos. Os autores 
apontam que a eficiência produtiva e a qualidade do leite dependem, em grande 
medida, da adequação à legislação brasileira e gaúcha e, bem como dos processos 
integrados que são estabelecidos entres os sujeitos envolvidos nesta cadeia 
produtiva. 
Uma entrevista satírica com Joanim Pepperoni, PHD, completa esta edição 
de artigos e entrevista. A Desautomatização da Linguagem da Cocanha é resultado 
do projeto de entrevistas, intitulado “Notícia da atual literatura brasileira”, enquanto 
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tentativa de mapeamento da literatura brasileira do início do século XXI a partir da 
perspectiva dos próprios escritores. Com respostas irônicas, Joanin Pepperoni fala 
sobre a vida dos emigrantes italianos, dos aspectos do imaginário da Serra Gaúcha, 
sobretudo sobre a realidade de Caxias do Sul que, na ficção, transforma-se em 
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In this issue, the Di@logus Journal contemplates a diversity of themes that 
discusses and presents the challenges of teaching the Portuguese language from 
the recent pedagogical recommendations in relation to the teaching of the same; 
Teaching in the field of physical education; Of making educational in general, while 
questioning pedagogical theories, as well as its historical configuration from the 
paradigms of knowledge; Of the legal regulation on the consumption, production, 
transportation and commercialization of raw milk in Rio Grande do Sul; And of the 
satirical tradition as literary resource to thematize the lived world. 
From the recent insertion of the Portuguese Language in the area of 
Languages, Codes and their Technologies was the object of research of the first 
article of this edition. The article Some Contributions in the Reflective Process on 
Mother Tongue Teaching and Teaching Training discusses the new pedagogical 
recommendations to the teaching of the Portuguese Language, taking as reference 
theories on the teaching knowledge, as well as the guidelines of the National 
Curricular Parameters for High School. The recomposition and rearticulation of the 
teaching knowledge are among the challenges identified and presented by the 
authors in view of the inclusion of the Portuguese Language in the said area. 
The article Thinking the Physical Education Teaching resulted from a 
descriptive qualitative research carried out on teaching in Physical Education in the 
public network of a city of the central region of the State of Rio Grande do Sul. The 
research sought to identify the main motivations of the choice of teaching In Physical 
Education as a profession; The satisfactions and effective dissatisfactions of the 
exercise of teaching in Physical Education; And also the teachers' perceptions about 
what is effectively lacking for the teaching profession in Physical Education. 
Consequences of a Facilitating Education its base on the constructivist 
theoretical-pedagogical orientation as an object of research. As the title suggests, it 
is a critique of this educational model that gives the teacher the task of facilitating 
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learning, since the student, according to this theoretical perspective, presents 
conditions for the possibility of building his own knowledge. This theoretical-
pedagogical approach ultimately results in a real displacement of the place and the 
role of the teacher in the classroom, that is, the teacher is deprived of his position as 
a "representative" of the historical-cultural legacy of humanity and becomes be 
conceived only as a facilitator of the learning process. 
The relationship that is established between generations throughout history it 
is thematized by the article We are Here, for the New and Expect. Through the 
constitution of knowledge paradigms, the article affirms the need for the 
establishment of language, dialogue and conversation as the foundation of human 
speech and action and, consequently, of educational doing. To assume the 
contingency and limits of the human condition requires, fundamentally, to define at 
each moment and each situation the guiding principles of the common world. 
Consumer Rights and the Quality Program for the Production, Transport and 
Commercialization of Raw Milk in Rio Grande do Sul discusses the legal relationship 
that its established in the productive chain composed of the rural producer of milk, 
milk transporter, the receiving stations of cooling and processing of the Product as 
well as its marketing and agents involved. The authors point out that the productive 
efficiency and the quality of the milk depend to a great extent on the adequacy to 
Brazilian and Rio Grande do Sul legislation and on the integrated processes that are 
established among the subjects involved in this productive chain. 
A satirical interview with Joanim Pepperoni, PHD, completes this edition of 
articles and interview. The Desautomatization of the Cocanha Language its the result 
of the interview project, entitled "News from the current Brazilian literature", as an 
attempt to map Brazilian literature from the beginning of the 21st century from the 
perspective of the writers themselves. With ironic answers, Joanin Pepperoni talks 
about the life of the Italian emigrants, about the imaginary aspects of the Serra 
Gaúcha, especially about the reality of Caxias do Sul, which, in fiction, becomes 
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ALGUMAS CONTRIBUIÇÕES NO PROCESSO REFLEXIVO SOBRE O 
ENSINO DA LÍNGUA MATERNA E A FORMAÇÃO DOCENTE 
 
SOME CONTRIBUTIONS IN THE REFLECTIVE PROCESS ON MOTHER TONGUE 
TEACHING AND TEACHING TRAINING 
 
 
MOURA, Leandro Renner1 
 LINCK, Ieda Márcia Donatti2  
CAPELESSO, Odete Teresa Sutili3  
BASTOLLA, Fernanda Falconi4  
MARQUEZAN, Sabrina Brandão Feltrin5 
 
 
Resumo: O presente texto visa discutir as recentes recomendações pedagógicas ao ensino 
da Língua Portuguesa, a partir da sua inserção na área de Linguagens, códigos e suas 
tecnologias. Trata-se de uma pesquisa de base bibliográfica, que tem como perspectiva e 
corpus de análise as teorias do saber docente, especialmente em Maurice Tardif, e as 
orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Na área de 
Linguagens, códigos e suas tecnologias, Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, 
Arte, Educação Física e Informática são as disciplinas envolvidas. Características comuns a 
essas disciplinas possibilitam a articulação didático-pedagógica interna da área. Decorre 
disso, o desafio do professor de Língua Portuguesa, em perceber que não trabalha sozinho, 
mas que dialoga e complementa um trabalho convergente. Em função da consciência 
interdisciplinar, os docentes necessitam inclinar o olhar para a sua própria prática. São 
mudanças em um raio de ação pedagógica que contempla a dimensão metodológica, 
teórica e intencional das disciplinas, o que sugere um esforço de contemplar novos saberes. 
Para Tardif (2002), o professor leva consigo um mosaico de saberes, os quais evoluem de 
acordo com a experiência. Tal perspectiva ajuda a compreender como a língua pode criar 
relações com as demais disciplinas sem perder de vista os saberes tradicionais. Estes, são 
pontes de travessia que concedem a produção interdisciplinar de novas práticas e 
                                                 
  O artigo foi recebido em 22 de agosto de 2016 e aprovado para publicação em 12 de julho de 2017 
com base nas avaliações dos pareceristas ad hoc. 
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expectativas, surgindo, assim, novos saberes. Entende-se que o professor incorpora novos 
desafios em sua profissão, reencontrando o lugar da língua e do seu próprio agir 
pedagógico no interior da área de ensino.  
 
Palavras-chave: Língua materna. Área de conhecimento. Saber docente. 
 
 
Abstract: The present text drives to discuss a recent pedagogical recommendations to the 
teaching of Portuguese Language, from its insertion in the Languages area, codes and its 
technologies. This is a literature-based research, which has the perspective and analysis of 
corpus theories of teaching knowledge, especially in Maurice Tardif, and the guidelines of 
the National Curriculum Guidelines for Secondary Education. In the Language area, codes 
and technologies, Portuguese, Modern Foreign Language, Art, Physical Education and 
Information are the disciplines involved. Features common to these disciplines enable 
internal didactic-pedagogic joint area. It follows that, the challenge of the teacher of 
Portuguese, to realize that does not work alone, but that dialogues and complements a 
convergent work. Due to the interdisciplinary awareness, teachers need to tilt the look for 
your own practice. Are changes in a pedagogical action radius which includes the 
methodological, theoretical and intentional dimension of the subjects, which suggests an 
effort to address new knowledge. For Tardif (2002), the teacher carries a mosaic of 
knowledge, which evolve according to experience. This perspective helps to understand how 
language can create relationships with other disciplines without losing sight of traditional 
knowledge. These are crossing bridges that provide interdisciplinary production of new 
practices and expectations, coming thus new knowledge. It is understood that the teacher 
incorporates new challenges in their profession, rediscovering the place of language and 
their own pedagogical action within the education area. 
 





Por longos anos, os professores de Língua Portuguesa atuam amparados 
pelo discurso da certeza e de uma verdade normativa, que por tradição, administra a 
conservação dos ideais pré-modernistas no trabalho com a literatura e a língua. Tal 
ambiente, ao modo de uma vanguarda vigilante, sugere uma prática exclusiva e 
instrumental, permanecendo-se paralelos ao processo pensante da sociedade.  
Neste hiato, tentativas de mudanças e avanços na dimensão do ensino e da 
aprendizagem têm se intensificado, justamente pelo crescimento e pela propagação 
dos estudos linguísticos. Outrossim, o caráter humanístico, complexo e 
interdisciplinar aparece em grande medida nas recomendações recentes dos 
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currículos, especialmente para o Ensino Médio e para o ensino do Português. Tais 
normas estão centradas em três grandes áreas do conhecimento, a saber: 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias, Ciências Humanas e suas Tecnologias. A organização em áreas, 
segundo os PCNEM (Brasil, 1998), pretende englobar os conhecimentos que 
compartilham objetos de estudo, propiciando condições para que a prática escolar 
se desenvolva em uma perspectiva interdisciplinar.  
Como pano de fundo nessa interlocução: as tecnologias, evidenciando a 
possibilidade de um avanço para o ensino e para aprendizagem. Faz-se elemento 
de ampla comunicação entre as ciências e oferece mecanismos para que se 
reconheça a complexidade do conhecimento e sua abertura para novas 
experiências.  
Dessa forma, a organização curricular por áreas de conhecimento supera a 
práxis pedagógica tradicional em função das disciplinas. Há, também, o propósito de 
envolver as escolas de nível médio no mundo do trabalho, visando, implicitamente, 
uma formação pré-universitária e profissionalizante de qualidade.  
Sugere-se, sobretudo, uma ação educativa que ajude o aluno a compreender 
os fenômenos naturais, tecnológicos, sociais e linguísticos/comunicativos da vida, 
de forma contextual, em que se valorize a colaboração e a interlocução dos saberes. 
Assume-se a responsabilidade de complementar a educação básica. Nessa lógica, 
o ensino deve procurar (re)habilitar/(re)qualificar os estudantes para compreender a 
realidade por sua complexidade, propiciando aprendizagens contínuas. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) 
promovem ação concentrada entre as áreas fundamentais do conhecimento, em 
favor do desenvolvimento de competências gerais previstas, que dependem do 
conhecimento disciplinar para sustentação da unidade dos saberes. 
Na área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Língua Portuguesa, 
Língua Estrangeira Moderna, Arte, Educação Física e Informática são as disciplinas 
envolvidas. Características em comuns possibilitam a articulação didático-
pedagógica interna da área. Decorre disso, o desafio do professor de Língua 
 10 
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Portuguesa, em perceber que não trabalha isolado, mas que dialoga e complementa 
um trabalho escolar convergente.  
Conforme pode-se constatar nos PCNEM (BRASIL, 1998, p. 135), “o cerne do 
trabalho da área situa-se no primeiro dos três grupos de competências gerais, uma 
vez que nele se privilegia a aquisição e o desenvolvimento das competências gerais 
de Representação e Comunicação, que se pode traduzir por manejar sistemas 
simbólicos e decodificá-los”. Isto implica pensar que a linguagem ganha um novo 
significado no ensino médio. Os educandos são instigados a perceber e interpretar 
os elementos linguísticos que ultrapassam as funções de linguagem básicas, 
centradas no emissor, na mensagem e no ouvinte. Tudo isso pode ser encontrado 
de modo não-verbal em situações de entendimento, não exclusivamente de ordem 
linguística, por objetos, sinais, gestos e expressões que exprimem sentido quando 
decodificados, isto é, quando são passíveis de transcrição.  
Desse modo, os conhecimentos da língua tornam-se objeto de aprendizagem 
de todas as disciplinas, contribuindo ao processo didático geral. Isso implica 
entender, que antes dos conteúdos interagirem, os professores precisam refletir 
sobre uma possível recomposição dos seus saberes a fim de estabelecer uma 
prática que evita o trabalho isolado e parcelar. Assim, necessita articular-se de 
acordo com as novas orientações da área, o que desponta mudanças e desafios na 
sua forma de operar as aulas. 
Em função da consciência interdisciplinar que adentra o currículo escolar, os 
docentes necessitam inclinar o olhar para a sua própria prática pedagógica. São 
mudanças em um raio de ação pedagógica que contempla a dimensão 
metodológica, teórica e intencional das disciplinas, o que sugere um esforço de se 
encontrar na área de linguagens, e contemplar novos saberes.  
 
O SABER DOCENTE: COMPREENSÕES E DESAFIOS 
 
Arriscamos comentar que a docência não acontece no vazio. É sempre 
necessário a existência de um fundo formativo, um lugar de sentidos e saberes 
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guardados. Logo, o silêncio da sala de aula e a recém chegada de uma geração de 
alunos precisa de um preenchimento de sentidos. Nessa hora, ou, no calor da hora, 
emergem os saberes do professor, como a única ponte disponível que os leve até o 
conhecimento.  
Em torno disso, uma importante linha interpretativa destaca-se entre as 
pesquisas contemporâneas em educação: os saberes docentes necessários à 
prática pedagógica, através da qual se estuda saberes oriundos de experiências 
diversas, em contextos específicos, vistos como prioridade ao trabalho educativo. 
Nomes como Saviani (1996), Tardif e Gauthier (1996), e Pimenta (1999), 
evidenciam a fecundidade da discussão, tendo a autorreflexividade como pano de 
fundo. 
Pimenta (1999), quando aborda o processo de formação dos professores, faz 
alusão à construção da identidade profissional, visto que não é um dado imutável, 
porém, um processo de construção do sujeito situado num contexto sócio-histórico, 
pois, a partir da significação social da profissão, permanecem significativas. 
 
Os saberes necessários ao ensino são reelaborados e construídos pelos 
professores “em confronto com suas experiências práticas, cotidianamente 
vivenciadas nos contextos escolares” e, nesse confronto, há um processo 
coletivo de troca de experiências entre seus pares, o que permite que os 
professores a partir de uma reflexão na prática e sobre a prática, possam 
constituir seus saberes necessários ao ensino (PIMENTA, 1999, p. 29). 
 
Por essas razões, os saberes da formação inicial (saberes das disciplinas e 
saberes da formação profissional), serão reconstruídos no dia-a-dia da sala de aula, 
a partir dos saberes curriculares e da experiência e de outros saberes científicos da 
formação continuada e do desenvolvimento profissional. Com referência aos 
saberes que devem ser construídos pelos professores em seu processo de 
formação inicial e continuada, Saviani (1996, p. 147), ao se referir a esses saberes 
que configuram o trabalho do educador – noção que para o autor ultrapassa a de 
professor, visto que “o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo, 
constitui o trabalho educativo que é próprio do educador, afirma que sendo o 
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Em consequência disso, o autor identifica cinco categorias de “saberes”: o 
saber atitudinal, o saber crítico-contextual, os saberes específicos, o saber 
pedagógico e o saber didático curricular, entendendo que são esses os saberes que 
todo educador deve dominar e que, portanto, devem integrar o seu processo de 
formação. 
Conforme a perspectiva de Tardif e Gauthier (1996), os saberes da 
experiência são definidos como um conjunto de saberes atualizados, adquiridos e 
exigidos no âmbito da prática profissional, se constituindo, por assim dizer, a cultura 
docente em ação. Porém, complementam os autores citados, os saberes da 
experiência não constituem um grupo de saberes entre outros, mas o próprio centro 
de gravidade da competência profissional dos docentes, pois são formados de todos 
os outros saberes e retraduzidos e submetidos às certezas originadas da prática e 
da vivência no contexto real profissional.  
O saber da experiência também é um saber plural. O que caracteriza o saber 
da experiência ou “saber prático” é o fato de se originar da prática cotidiana da 
profissão, sendo por ela validado. Tardif, Lessard e Lahaye (1991, p. 227) afirmam 
que “para os professores, os saberes adquiridos através da experiência profissional 
constituem os fundamentos de sua competência, pois é através deles que os 
professores julgam sua formação anterior ou sua formação ao longo da carreira”. 
Tardif e Gauthier (1996) apontam uma diferenciação entre saberes de 
experiência e saberes da experiência. Para os autores, os saberes de experiência 
se referem aos saberes adquiridos no cotidiano diário de cada um e os saberes da 
experiência são aqueles relacionados à prática do professor, à prática docente. 
Segundo Tardif e Gauthier (1996), os saberes da experiência são definidos 
como um conjunto de saberes atualizados, adquiridos e exigidos no âmbito da 
prática profissional, se constituindo, por assim dizer, a cultura docente em ação. 
Porém, complementam os autores citados, os saberes da experiência não 
constituem um grupo de saberes entre outros, mas o próprio centro de gravidade da 
competência profissional dos docentes, pois são formados de todos os outros 
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saberes e retraduzidos e submetidos às certezas originadas da prática e da vivência 
no contexto real profissional. O saber da experiência também é um “saber plural”. 
Para Tardif (2002), o professor leva consigo um mosaico de saberes, os quais 
nunca se perdem ou se liquidam, somente evoluem de acordo com a experiência. 
Tal perspectiva ajuda a compreender como a língua pode criar relações com as 
demais disciplinas da área sem perder de vista os saberes tradicionais. Estes são 
pontes de travessia que concedem a produção interdisciplinar de novas práticas e 
expectativas, surgindo, bem como, novos saberes.  
Essa articulação teórica faz pensar os rumos e desafios para o ensino da 
língua materna para o Ensino Médio na lógica do saber docente. Entende-se que o 
professor incorpora novos desafios em sua profissão. Desafio de buscar e estudar 
as formas de envolvimento entre os conteúdos e as disciplinas participantes, e a 
necessidade de contemplar novos saberes, novas visões e experiências, 
reencontrando o lugar da língua e de sua própria ação pedagógica no interior da 
área de ensino.  
Na educação escolar não se atravessam tão somente conhecimentos 
poderosos, instituídos e legitimados, mas, sobretudo, disposições individuais que 
caracterizam o ensino e a aprendizagem. Estas disposições integram o diálogo do 
aprendizado, acrescendo visões novas, particulares e coletivas, redimensionando a 
natureza do saber. Considerar as disposições individuais dos docentes, como 
condição permanente para o processo de aprendizado, inclui conceber que a 
formação dos professores não se esgota na dimensão científico-acadêmica pela 
qual formaliza sua profissão. 
O professor atua por uma extensa rede de conhecimentos que em grande 
medida foram desenvolvidos na experiência de sala de aula. Intervindo nos 
conteúdos escolares, os docentes aplicam suas particularidades no 
desenvolvimento do ensino. Estas são marcadas por diferentes dimensões na 
ordem do saber, que se atravessam, sobretudo na aprendizagem. Um profissional 
carrega, além dos conhecimentos especiais e técnicos da sua área de 
concentração, formas de aprendizado provenientes de outras dimensões da vida 
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que estão envolvidas na sua didática em sala de aula. É importante pensar que um 
professor, antes de tudo, é um constante aprendiz, que se aperfeiçoa e renova seu 
potencial de interpretação, criação e objetivos. 
Dessa maneira, o saber docente se compõe de vários saberes provenientes 
de diferentes fontes. Conforme Tardif (2002, p. 33), “[...] são os saberes 
disciplinares, curriculares, profissionais (incluindo os das ciências da educação e da 
pedagogia) e experienciais”. O saber profissional representa as Ciências do 
conhecimento, com a intenção de incorporá-los à prática do professor. O saber 
disciplinar corresponde à formação inicial e contínua dos professores, nas diversas 
disciplinas oferecidas pela universidade. O saber curricular representa os programas 
escolares (objetivos, conteúdos, métodos) os quais devem ser do conhecimento dos 
professores. Já, o saber experiencial, se remete aos saberes que brotam da 
experiência e dos resultados obtidos durante a trajetória docente. 
A existência polissêmica de saberes contribui para que o professor seja um 
profissional abrangente, que tenha noção de que seu trabalho não se resume nos 
conhecimentos específicos da sua disciplina, mas, que, pesquisas e estudos que 
envolvem a sua área de conhecimento somam positivamente. Sobre isso, Tardif 
(2002, p. 39) explica que 
 
[...] o professor ideal é alguém que deve conhecer sua matéria, sua 
disciplina e seu programa, além de possuir certos conhecimentos relativos 
às ciências da educação e à pedagogia e desenvolver um saber prático 
baseado em sua experiência com os alunos. 
 
Uma das causas para a dificuldade do professor se tornar competente no 
campo em que atua fica por conta de seu distanciamento social, institucional e 
epistemológico. 
Com a modernização das sociedades ocidentais o modelo de cultura prega 
uma divisão social e intelectual das funções de pesquisa, assumidas a partir 
de então pela comunidade científica ou por corpos de especialistas, e das 
funções de formação, assumidas por um corpo docente distanciado das 
instâncias de produção dos saberes (TARDIF, 2002, p. 43). 
  
Pode-se afirmar, que o saber, por si mesmo, não é formador. Os mestres não 
possuem mais saberes-mestres (filosofia, ciência positiva, doutrina religiosa, 
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doutrina de normas e de princípios, etc.) cuja posse venha garantir sua maestria. 
Para Tardif saber alguma coisa não é mais suficiente, é preciso também saber 
ensinar (2002, p. 44). 
O saber dos professores passa, então, para o segundo plano. Segundo Tardif 
(2002, p. 45). “[...] fica centrado nas necessidades e interesses da criança e do 
educando, podendo chegar até a confundir-se totalmente com um saber-fazer, um 
“saber-lidar” e um saber-estar com as crianças”. 
Desse modo, o saber docente se configura como uma grande teia de 
possibilidades. O ensino pautado em um tipo de saber soa como limitado. No 
entanto, quando articulados podem significar a possibilidade de uma prática 
pedagógica aberta e dialógica, em que se atravessam conhecimentos apreendidos 
ao longo de uma formação, trazendo ao desenvolvimento do ensino a esperança de 
um ciclo comunicativo e produtivo de conhecimentos. 
Este ciclo aberto pode significar um sinal positivo. O professor de Língua 
Portuguesa, tentando achar o seu espaço, antes preenchido predominantemente 
pelo apoio da gramática normativa, percebe a possibilidade de tematizar as 
questões relacionadas à linguagem com mais liberdade. As especificidades da 
linguagem no novo Ensino Médio não são mais assuntos prioritários da disciplina. 
Sua expressividade faz reflexo na ação pedagógica das demais disciplinas 
envolvidas na área, provocando a interação de saberes e experiências como 
resultado interdisciplinar de aprendizado.  
Os objetivos da área de linguagens não serão atingidos com “um ensino 
conteudista e fragmentado” (Brasil, 1998, p. 20). Por isso, o conhecimento que se 
quer proporcionar ou construir deve ser reflexivo e crítico. Nessa perspectiva, os 
programas do ensino médio centram-se nos conhecimentos e nas competências 
essenciais e não mais exclusivamente no saber enciclopédico. Além disso, 
obedecem à recomendação geral de atribuir uma identidade própria a essa etapa da 
escolaridade. Busca-se, sobretudo, uma formação sólida, passível de ser atingida 
pela aquisição de um significativo conjunto de competências que possibilitem a 
atuação individual, acadêmica e profissional.  
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Para tanto, além de outras medidas, é necessário que os programas de cada 
escola identifiquem os conceitos e as competências estruturantes e as dinâmicas de 
aprendizagem fundamentais em cada área do conhecimento, de forma a permitir a 
concentração no desenvolvimento do raciocínio e não em atividades que exigem 
apenas memorização. Dessa maneira, muito além de memorizar mecanicamente as 
regras gramaticais ou das características de determinado movimento literário, o 
aluno deve construir meios para ampliar e articular conhecimentos que possam ser 
utilizados nas inúmeras situações de uso da língua com que se depara. 
O professor, nesse sentido, é levado a compreender novas formas de 
transmitir seus saberes, fazendo o que os parâmetros chamam de “análise de 
situação-problema”. Um primeiro passo seria saber lê-las com o objetivo de extrair 
delas próprias os caminhos para a resolução dos problemas. Pensar que nossos 
conhecimentos sobre a Língua Portuguesa – seja do ponto de vista gramatical ou da 
produção textual – poderiam auxiliar nessa tarefa. No entanto, é o caso de 
questionar se somente conhecimentos específicos e disciplinares dão conta de 
buscar soluções para essas (e outras) situações-problema. 
Não se perde, todavia, o entendimento de que a linguagem se estrutura sobre 
a fonética e as regras da gramática, porém, num processo mais significativo. A 
Língua Portuguesa, como língua materna, é geradora de significação e integradora 
da organização do mundo comum. O domínio dessa língua e das línguas 
estrangeiras é visto na área de linguagens como forma de ampliação de 
possibilidades de acesso a lugares e culturas. 
Assim, parece pertinente apontar algumas competências e conceitos que a 
área de Linguagens emprega aos professores. Inicialmente, no que diz respeito à 
tecnologia da informação, conforme os PCNEM  
 
Deve-se enfatizar que dados e informações não são o conhecimento. A 
confusão entre os dois conceitos pode induzir o usuário a ver essa 
tecnologia como neutra e objetiva, pois sua configuração específica, sua 
história ainda recente e sua utilização social podem mascarar os elementos 
subjetivos e ideológicos presentes na construção mediada do conhecimento. 
Em outras palavras: separados de seus contextos de produção, isolados da 
rede conceitual de que fazem parte, os dados e fatos são informações que 
podem ser utilizadas para qualquer propósito. Nesse particular, compete à 
escola trabalhar com a tecnologia não apenas como um artefato técnico 
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mas como uma construção social, dialética em sua própria natureza 
(BRASIL, 1998, p. 52). 
 
É preciso aplicar as tecnologias da comunicação e da informação na escola, 
de modo que possam representar uma relevância no trabalho e em outros contextos 
da vida. O valor estaria em possibilitar que o aluno identifique as diferentes 
linguagens e seus recursos expressivos como elementos de caracterização dos 
sistemas de comunicação. Que possa recorrer aos conhecimentos sobre as 
linguagens para resolver problemas que enfrentam no dia-a-dia.  
O desafio para professores e alunos é entender os princípios, a natureza, a 
função e o impacto das tecnologias da comunicação e da informação nas suas 
vidas, no desenvolvimento do conhecimento, sempre associado aos conhecimentos 
científicos, e empíricos, às linguagens que trazem do meio social e às demais 
tecnologias. 
Outra importante competência diz respeito à análise, interpretação e 
aplicação dos recursos expressivos das linguagens, relacionando textos com seus 
contextos, mediante a natureza, função, organização, estrutura das manifestações, 
de acordo com as condições de produção e recepção dos discursos. A intenção é 
estabelecer relações entre o texto literário e o momento de sua produção, situando 
aspectos do contexto histórico, social e político.  
Assim, o texto passa a ser compreendido como um todo significativo e 
articulado, verbalmente ou não. Segundo os PCNEM, 
 
O texto verbal pode assumir diferentes feições, conforme a abordagem 
temática, a estrutura composicional, os traços estilísticos do autor – conjunto 
que constitui o conceito de gênero textual. A partir do pressuposto de que o 
texto pode ser uma unidade de ensino, sugere-se abordá-lo a partir de dois 
pontos de vista: Considerando os diversos aspectos implicados em sua 
estruturação, a partir das escolhas feitas pelo autor entre as possibilidades 
oferecidas pela língua. Na relação intertextual, levando em conta o diálogo 
com outros textos e a própria contextualização (BRASIL, 1998, p. 60). 
 
Fora da área de linguagens, o ensino da língua partia de textos clássicos da 
literatura que de alguma maneira limitavam tais possibilidades. A partir das atuais 
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recomendações para o Ensino Médio deve-se considerar os múltiplos textos que 
circulam socialmente, o que se entende como gêneros discursivos.  
Relacionando as informações sobre as concepções artísticas e os 
procedimentos de construção do texto literário, o aluno poderá reconhecer a 
presença de valores sociais e humanos permanentes no patrimônio literário 
nacional. Não se trata de um trabalho fechado, estanque e tedioso, mas um 
movimento integrador entre a produção literária e a história cultural e social que 
estes textos reproduzem.  
Por esta razão, os textos representam as mais variadas situações cotidianas. 
O ensino e a aprendizagem de uma língua necessita o suporte textual, pois ao 
revelarem usos múltiplos da língua, contribuem para a criação de competências e 
habilidades específicas então recomendadas pela área de Linguagens, códigos e 
suas tecnologias. 
No que se refere à gramática da Língua Portuguesa – indispensável guia de 
estudos que em boa medida representa o maior saber acumulado desta disciplina – 
segundo os PCNEM  
 
Refere-se a um conjunto de regras que sustentam o sistema de qualquer 
língua. Na fala, fazemos uso de um conhecimento lingüístico (sic) 
internalizado, que independe de aprendizagem escolarizada e que resulta na 
oralidade. Na escrita, também utilizamos esse conhecimento, mas 
necessitamos de outros subsídios lingüísticos (sic), fornecidos pelo 
letramento (conjunto de práticas que denotam a capacidade de uso de 
diferentes tipos de material escrito). O domínio desse conceito é importante 
em quase todas as situações em que se trabalha com a língua (BRASIL, 
1998, p. 60). 
 
O professor necessita incorporar aos seus saberes que na fala ou na escrita é 
fundamental considerar a condição de produção dos discursos que são 
possibilitados pelo conhecimento gramatical (morfológico, sintático, semântico). 
Compreender que o aceitável na linguagem coloquial pode ser considerado um 
desvio na linguagem padrão ou norma culta. É preciso que discuta sobre os 
diversos graus de formalidade das situações de interação comunicativa e 
compreenda as características das modalidades da oralidade e da escrita da língua. 
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É necessário frisar, no contexto dessa área de conhecimento, que a escola 
quer formar sujeitos críticos, capazes de investigar, articular e descobrir os objetos 
do mundo – a linguagem – a que eles são expostos. Mais do que oferecer o convívio 
do aluno com a linguagem trata-se de oferecer-lhe o convívio com práticas sociais 
de compreensão e produção de textos e de análise linguística, na oralidade e na 
escrita. Trata-se de partir das possibilidades de aprendizagem do aluno, de suas 
necessidades para a ampliação do seu universo de referência, propiciando-lhe 
familiaridade crescente com expressões (linguagens) culturais e científicas cada vez 
mais complexas. 
Nessas circunstâncias, a linguagem ganha finalidades e não fica fechada em 
si mesma. O estudo dos textos deve considerar os gêneros textuais como defendem 
os escritores do campo da Linguística. Cada ato comunicativo é analisado quanto à 
forma e ao conteúdo da mensagem, ao ambiente, aos participantes, aos propósitos, 
ao gênero, à variedade da linguagem utilizada, ao nível da fala, além de outros 
aspectos.  
Contudo, é preciso refletir e pensar na tarefa da escola e do corpo docente 
desta área de conhecimento. Coletivamente, o professor de Língua Portuguesa opta 
e comunica aqueles conteúdos que venham articular-se com as competências que 
se deseja desenvolver, considerando a realidade geográfica, histórica e social da 
escola e da comunidade formada ao seu redor. Segundo os PCNEM (BRASIL, 
1998, p. 70) “é recomendável, ainda, que os professores da disciplina partam de 
uma concepção comum sobre o que seja o trabalho com Língua Portuguesa na 
última etapa da escolarização básica”. Coloca, ainda, que, “pensar o ensino de 
Língua Portuguesa no Ensino Médio significa dirigir a atenção não só para a 
literatura ou para a gramática, mas também para a produção de textos e a 
oralidade” (p. 70). 
Acredita-se que tais conexões e abrangências serão percebidas pelos 
professores das demais disciplinas nas suas atividades em aula, onde a leitura e a 
produção textual são elementos indispensáveis no desenvolvimento de qualquer 
conhecimento. É neste caráter integrador que está a riqueza do trabalho escolar 
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atual por áreas de conhecimento, que também inspira novos desafios aos 
professores. 
 Conforme esclarecem os PCNEM 
 
A exploração da literatura, da gramática, da produção de textos e da 
oralidade pressupõe o desenvolvimento de competências e habilidades 
distintas, ligadas à leitura, aos conhecimentos lingüísticos (sic), à escrita e à 
fala. Assim, na articulação entre conceitos, conteúdos e competências, na 
elaboração ou escolha dos materiais didáticos, parece interessante 
contemplar esses quatro grandes eixos (BRASIL, 1998, p. 70).  
 
Para o professor de Língua Portuguesa, fica o desafio de operar um sistema 
complexo de linguagens. Os eixos, literatura, gramática, produção textual e 
oralidade são reconhecidos a partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio como indissociáveis. A recomendação esclarece a importância da 
articulação das questões linguísticas para uma formação significativa à realidade de 
cada aluno.  
Os saberes dos professores, nesse sentido, de alguma maneira, precisam de 
ampliação e complementações constantes. O saber nunca se fecha. Na perspectiva 
atual do Ensino Médio, os saberes docentes devem operar de modo complexo, na 
medida em que tecem juntos a possibilidade de desenvolver as competências da 
área de linguagens. 
O ensino da Língua Portuguesa, como disciplina integrante da área de 
Linguagens, códigos e suas tecnologias, em boa medida ganha novas contribuições. 
Os docentes, responsáveis pela articulação dos conhecimentos e pelo cumprimento 
das metas e competências recomendadas, têm um importante e renovado desafio: 




Fica como tarefa compreender que a prioridade não se encerra em saberes 
acumulados, mas, sobretudo, na articulação destes com novos conhecimentos que 
emergem das intenções de um conjunto de disciplinas. É momento de rever a 
prática pedagógica no viés da necessidade. Novas razões para o ensino contribuem 
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para dar melhor significado a determinados conteúdos fossilizados, sem 
expressividade na realidade vivida.  
A legitimidade do velho e tradicional currículo da Língua Portuguesa é 
questionada. Logo, o saber acadêmico, curricular e tantos outros citados por Tardif 
(2002), devem estar passivos ao estabelecimento de novos critérios de utilização. O 
professor é peça fundamental no processo de legitimação das razões e dos 
argumentos que já transitam a mais de duas décadas no currículo escolar brasileiro. 
Contudo, precisamos ter consciência que o trabalho por áreas ainda não é 
realidade no Ensino Médio de todas as escolas brasileiras, e tampouco contribui ao 
Ensino Fundamental. Assim, apesar da interlocução das disciplinas, onde se aplica 
o ensino agrupado, os conteúdos e as práticas de sala de aula ainda se 
comprometem com o modo tradicional de estudar a língua. A união das ciências do 
conhecimento, do campo das linguagens, não retira nem supera a concepção 
instrumental do processo de aprendizado. Aos docentes, permanece o desafio de 
(re)pensar e refletir a necessidade de um novo parâmetro ao ensino da Língua 
Portuguesa. Um paradigma que ofereça condições favoráveis ao estudo da 
variedade e da identidade gramatical do idioma. Forma-se assim, um novo saber às 
redes do conhecimento docente, o qual contribui ao diálogo interdisciplinar 
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PENSANDO A DOCÊNCIA EM EDUCAÇÃO FÍSICA: PERCEPÇÕES 
DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 
THINKING THE PHYSICAL EDUCATION TEACHING: PERCEPTIONS OF TEACHERS OF 
BASIC EDUCATION 
 
KRUG, Hugo Norberto1 




Resumo: O objetivo deste estudo foi analisar as percepções de professores de Educação 
Física (EF) da educação básica da rede pública de ensino de uma cidade da região central 
do Estado do Rio Grande do Sul sobre a docência em EF. Caracterizamos a pesquisa como 
qualitativa descritiva do tipo estudo de caso. O instrumento de pesquisa foi uma entrevista 
com quarenta professores, tendo as informações interpretadas pela análise de conteúdo. A 
partir das percepções dos professores concluímos que boa parte da profissão docente, 
exercida na educação básica, já é bem conhecida pelos mesmos. Entretanto, é certo que as 
impressões obtidas dos informantes não bastam para antecipar o restante do desenrolar da 
profissão, pois a docência se modifica com o aprendizado de saberes sobre a experiência 
profissional, bem como também se modifica com as influências da sociedade, que se 
transforma com o passar dos tempos. 
 
Palavras-chave: Educação Física. Educação Física Escolar. Docência. 
 
 
Abstract: The aim of this study was to analyze the perceptions of physical education (PE) 
teaching of the basic education of the public education network of a city of the central region 
at Rio Grande do Sul state about the teaching in PE. Characterized the research as 
descriptive qualitative of the type case study. The research instrument was an interview with 
forty teachers, taking the information interpreted by content analysis. Starting of the 
perceptions of teachers concluded that good part of the teaching profession, exercised in 
basic education, it is well know the same. However, is certain that the impressions obtained 
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of the informants not enough to anticipate the remaining of the unroll of the profession, 
because the teaching if changes with the learning of knowledge about the professional 
experience, as well as also if changes with the influences of society, that if becomes with the 
passage of time. 
 
Keywords: Physical Education. School Physical Education. Teaching. 
 
 
AS CONSIDERAÇÕES INICIAIS: O CONTEXTO DO ESTUDO 
 
Segundo Conceição e outros (2007, p. 15), o professor, como um dos 
personagens da escola, dos processos que nela acontecem, “está sujeito a 
inúmeras questões que podem interferir na sua atuação profissional e, portanto, na 
construção de sua prática educativa”, e, nesse sentido, de acordo com Krug (2008, 
p. 1), “estudar estes detalhes é gerar conhecimentos úteis para a melhoria da 
qualidade do ensino, bem como da vida destes profissionais”. 
Assim, conforme Nóvoa (1995, p. 10), a profissão professor precisa se dizer 
e se contar, pois é uma maneira de compreender toda a sua complexidade humana 
e científica. “É que ser professor obriga a opções constantes, que cruzam a nossa 
maneira de ser com a nossa maneira de ensinar, e que desvendam na nossa 
maneira de ensinar a nossa maneira de ser” e, dessa forma, é importante 
conhecermos as significações sobre a docência e sobre o professor. 
Desta maneira, considerando o amplo cenário da profissão professor, 
focamos o interesse investigativo nos professores de Educação Física (EF) atuantes 
na educação básica, mais especificamente de uma determinada rede pública de 
ensino de uma cidade da região central do Estado do Rio Grande do Sul (RS), pois 
acreditamos que estudar o que pensam estes professores é preocuparmos com 
uma atuação de qualidade.  
Neste sentido, constatamos que alguns autores (SILVA; KRUG, 2004; 
SANTINI; MOLINA NETO, 2005; KRUG, 1996; 2001; 2004; 2008) se preocuparam 
em desenvolver estudos que mostraram algumas percepções de professores de EF 
sobre a docência na educação básica, já que a escuta e a problematização de 
professores a respeito da profissão docente são fundamentais, pois podem apontar 
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dimensões importantes a serem consideradas tanto na formação profissional quanto 
no exercício da docência. 
Assim, embasando-nos nessas premissas anteriormente citadas, 
formulamos a seguinte questão norteadora deste estudo: quais são as percepções 
de professores de EF da educação básica da rede pública de ensino de uma cidade 
da região central do Estado do RS sobre a docência em EF? 
A partir dessa indagação, delineamos o objetivo geral do estudo como 
sendo: analisar as percepções de professores de EF da educação básica da rede 
pública de ensino de uma cidade da região central do Estado do RS sobre a 
docência em EF. Nesse sentido, os objetivos específicos foram os seguintes: 1) 
analisar as percepções de professores de EF da educação básica da rede pública 
de ensino de uma cidade da região central do Estado do RS sobre as suas 
motivações pela escolha do magistério como profissão; 2) analisar as percepções 
de professores de EF da educação básica da rede pública de ensino de uma cidade 
da região central do Estado do RS sobre como veem a sua profissão; e, 3) analisar 
as percepções de professores de EF da educação básica da rede pública de ensino 
de uma cidade da região central do Estado do RS sobre o que falta na profissão 
docente em EF. 
Justificamos a realização deste estudo, afirmando que pesquisas desta 
natureza oferecem subsídios para reflexões que podem despertar modificações no 
contexto da Educação Física Escolar, as quais podem contribuir para a melhoria da 
qualidade dessa disciplina na escola. 
 
OS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: O CAMINHO DO ESTUDO 
 
Em relação aos procedimentos metodológicos, caracterizamos o estudo 
como qualitativo, descritivo e estudo de caso. Segundo Santos (2006), a pesquisa 
qualitativa é sempre subjetiva, já que se insere nas ciências sociais e busca 
compreender os fenômenos a partir de atitudes e sentidos que os agentes conferem 
às suas ações, com vista a construir um conhecimento intersubjetivo, descritivo e 
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compreensivo. De acordo com Lüdke e André (1986, p.12), “ao considerar os 
diferentes pontos de vista dos participantes, os estudos qualitativos permitem 
iluminar o dinamismo interno das situações, geralmente inacessível ao observador 
externo”. Fazenda (1989) ressalta que, na pesquisa qualitativa, a descrição é de 
situações, pessoas ou acontecimentos em que todos os aspectos da realidade são 
importantes. Já Godoy (1995) diz que o estudo de caso visa proporcionar um exame 
detalhado de um ambiente, de um simples sujeito ou de uma situação em particular. 
Assim, neste estudo, o caso investigado referiu-se aos professores de EF da 
educação básica da rede pública de ensino de uma cidade da região central do 
Estado do RS. Nesse sentido, a justificativa da escolha da forma de pesquisa 
qualitativa, descritiva e estudo de caso foi devido à possibilidade de se analisar um 
ambiente em particular, onde se levou em conta o contexto social e sua 
complexidade para compreender e retratar uma realidade em particular e um 
fenômeno em especial, “algumas percepções dos professores de EF sobre a sua 
docência”. 
A coleta de informações foi feita por meio de entrevista que, segundo 
Negrine (2004), é uma estratégia que se realiza frente à frente com o entrevistado, 
permitindo se estabelecer um vínculo melhor com o indivíduo e, em consequência 
disso, colabora no aprofundamento das questões elaboradas. A entrevista foi 
semiestruturada, formada por questões abertas, que, para este mesmo autor, 
caracteriza-se por perguntas pré-definidas pelo pesquisador, permitindo explorar 
aspectos relevantes que surgem ao longo da conversa. A entrevista foi gravada e 
transcrita, sendo retornada ao informante para leitura e conferência das 
informações. 
Utilizamos, para a interpretação das informações coletadas, a análise de 
conteúdo que, conforme Chizzotti (2000), apresenta como objetivo compreender 
criticamente os sentidos das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as 
significações explícitas ou ocultas. 
Participaram do estudo quarenta (40) professores de EF da educação 
básica da rede pública de ensino de uma cidade da região central do Estado do RS. 
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A escolha dos participantes aconteceu de forma espontânea, em que a 
disponibilidade dos mesmos foi o fator determinante. Molina Neto (2004) coloca que 
esse tipo de participação influencia positivamente no volume e credibilidade de 
informações disponibilizadas pelos colaboradores. Quanto aos aspectos éticos 
vinculados às pesquisas científicas, destacamos que todos os envolvidos assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, e as suas identidades foram 
preservadas. 
 
OS RESULTADOS E AS DISCUSSÕES DO ESTUDO: AS PERCEPÇÕES DOS 
PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 
Os resultados e as discussões deste estudo foram orientados e explicitados 
pelos seus objetivos específicos, pois esses representaram as categorias de 
análise. Essa decisão está em consonância com o que afirmam Minayo; Deslandes 
e Gomes (2007) de que categorias de análise são rubricas ou classes que reúnem 
um grupo de elementos gerados a partir da pesquisa de campo, sob um título 
genérico. Destacam que a categorização pode ser construída tanto previamente, 
quanto pode surgir como resultado da análise do material de pesquisa. Nesse 
estudo tivemos as categorias de análise construídas previamente. Assim, a seguir, 
apresentamos o que expuseram os professores sobre a docência em EF. 
 
As percepções de professores de Educação Física sobre as suas motivações 
pela escolha do magistério como profissão 
 
Nessa categoria de análise quanto às percepções dos professores 
estudados sobre as suas motivações pela escolha do magistério como profissão, 
após a análise das informações coletadas, emergiram cinco unidades de 
significados, explicitadas a seguir. 
O gosto pela atividade física e/ou esporte (vinte e duas citações) foi a 
primeira e principal unidade de significado salientada. Essa unidade pode ser 
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fundamentada em Silva e Krug (2005) e Krug e Krug (2008), os quais dizem que o 
gosto pelas atividades físicas e/ou esporte é o principal motivo pelo qual as pessoas 
escolhem a EF como profissão. Já Santini e Molina Neto (2005) ressaltam que a 
grande maioria dos ingressantes na EF não aspira ser professor de EF. São ex-
atletas ou pessoas que já tiveram contato com a área esportiva e que, quando 
confrontados com a decisão de escolher uma profissão, optaram por uma que já 
lhes era familiar, a EF, reduzindo, assim, as incertezas. Nesse sentido, Oliveira 
(1992) já destacava que o papel a ser desempenhado pelo profissional de EF, na 
escola, não é o de treinador à caça de talentos, e nem tampouco o de simples 
marionete a serviço da elite. O papel do profissional de EF na escola é o de 
educador. 
A influência de professores de Educação Física da educação básica (oito 
citações) foi a segunda unidade de significado salientada. Quanto a essa unidade, 
nos reportamos a Almeida e Fensterseifer (2007), que afirmam que um dos motivos 
que levam uma pessoa a escolher a EF como profissão podem ser as relações da 
pessoa com a disciplina na escola. Ressaltam que mesmo que a influência seja 
negativa, isto é, o professor tenha uma prática pedagógica deficiente, o desejo do 
acadêmico de significar novas ações para a EF na escola reflete a possibilidade de 
contribuir para constituir um novo referencial para a disciplina a partir de uma prática 
diferente. Também citamos Castello (apud KRUG; KRUG, 2008) que destaca que o 
professor de EF influencia o aluno, quer como pessoa, quer como profissional, tanto 
pelo que ensina, quanto pelo que faz, pelo bom exemplo que lhes dá. Portanto, essa 
influência é, antes de mais nada, de pessoa para pessoa, num interrelacionamento 
amigo, de compreensão, aceitação e respeito mútuos, levando sempre em conta a 
liberdade interior e a personalidade do outro. 
O gosto de ensinar (cinco citações) foi a terceira unidade de significado 
salientada. A respeito dessa unidade de significado nos referimos a Krug e Krug 
(2008) e Krug e outros (2014), que explicitam que o gosto de ensinar é um dos 
motivos pelo qual as pessoas escolhem a EF como profissão. Entretanto, Cristino e 
Krug (2007) chamam à atenção de que ‘ser professor’ não pode se restringir ao 
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ensinar, pois sua atuação vai além do espaço da aula, sua capacitação deve 
permitir uma atuação consciente em todos os espaços educacionais. Tem-se a 
necessidade de se romper com a concepção da escola apenas como um espaço 
para se ensinar. Temos que passar a enxergar esse espaço como local de produção 
de conhecimentos e saberes; um local, onde identidades individuais e sociais são 
forjadas, onde se aprende a ser sujeito, cidadão crítico, participativo e responsável. 
Outra unidade de significado salientada, a quarta, foi a influência de 
membros da família (quatro citações). Quanto a essa unidade, mencionamos 
Lucchiari (1993), que afirma que as escolhas se dão a partir de modelos familiares, 
que também acabam influenciando no juízo de valores do sujeito acerca das 
profissões. Já Folle e Nascimento (2009) colocam que a influência de familiares no 
momento da escolha de um curso ligado à docência é um fato comum entre os 
professores, tanto no Brasil, quanto fora dele. 
A quinta e última unidade de significado salientada foi a opção que deu para 
as minhas condições (uma citação). Essa unidade pode ser fundamentada por 
Santos (2005), que destaca que o processo de escolha integra atitudes de decidir e, 
ao mesmo tempo, abdicar de outras opções. Nesse sentido, é que a escolha 
configura-se, também, como uma despedida, um luto. Essa ideia é reforçada pelo 
argumento de que nem sempre o curso idealizado inicialmente pelo indivíduo pôde 
ser concretizado, o que indica que as decisões são assumidas, muitas vezes, dentro 
de um quadro de possibilidades reais dadas por seu contexto socioeconômico e 
cultural.  
Ao realizarmos uma análise geral relativamente às percepções dos 
professores estudados sobre os motivos que influenciaram na opção pelo magistério 
em EF, verificamos um rol de cinco unidades de significados, representando 
diferentes motivações para tal decisão. Entretanto, constatamos que, no rol desses 
motivos, ficaram evidenciados dois blocos de comportamentos pelos professores 
estudados. Foram eles: 1) a escolha do curso de forma inconsciente, isto é, quando 
o indivíduo não sabe por que se comporta de determinada maneira, sendo a maioria 
(primeira, segunda e quarta unidades de significados, totalizando trinta e quatro 
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citações); e, 2) a escolha do curso de forma consciente e coerente com os 
interesses pessoais, isto é, quando o indivíduo sabe por que se comporta de 
determinada maneira, sendo a minoria (terceira e quinta unidades de significados, 
totalizando seis citações). A respeito dessa situação, citamos Santini e Molina Neto 
(2005), que dizem que escolher uma profissão não é fácil, pois a tomada de decisão 
é sempre cercada de dúvidas, emoções e influências de diversos aspectos. Porém, 
esses mesmos autores ressaltam que, caso a escolha profissional não tenha sido 
consciente e coerente com os interesses pessoais, a profissão poderá ser exercida 
com pouca motivação e, ao longo do percurso profissional, poderão surgir situações 
de desconforto e frustrações que poderão paralisar e deprimir o professor, trazendo-
lhe inúmeras implicações pessoais e sociais. Em contrapartida, esses autores ainda 
destacam que, mesmo não havendo convicção na hora da escolha profissional, é 
possível, após o ingresso da pessoa no curso de EF, desenvolver competências 
específicas para o desempenho que o trabalho exige, caracterizando, assim, com o 
passar do tempo o processo de identidade com o curso escolhido. E isso pode ser 
respaldado por Folle e Nascimento (2009), quando afirmam que a formação e a 
trajetória de um professor começam pelo processo de escolha de ser docente. 
 
As percepções de professores de Educação Física sobre a sua profissão 
 
Nessa categoria de análise relativamente às percepções dos professores 
estudados sobre a sua profissão, após a análise das informações coletadas, 
emergiram quatro unidades de significados, elencadas a seguir. 
Profissão que trabalha com a educação (vinte e uma citações) foi a primeira 
e principal unidade de significado manifestada. Em relação a essa unidade, 
mencionamos Barbosa (2001, p.15), que diz que “a Educação Física é uma 
disciplina que traz em seu nome, em sua identidade e identificação, o termo, a 
proposta, o compromisso com a educação”. Já Marques et al. (2009) destacam que 
a EF é uma disciplina de extrema importância no currículo escolar, sendo que, está 
inserida no âmbito da escola com a intenção de educar o aluno, através da 
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construção de valores, auxiliando no desenvolvimento de suas potencialidades 
motoras, cognitivas, afetivas, sociais, bem como na formação de bons cidadãos. 
Outra unidade de significado manifestada, a segunda, foi profissão 
gratificante pelo reconhecimento dos alunos (dez citações). Sobre essa unidade de 
significado, nos referimos a Barreto (2007), que afirma que o reconhecimento pelo 
trabalho, embora não ocorra frequentemente, muito contribui para a satisfação e 
realização do professor. A autora destaca que qualquer ser humano experimenta 
alegria quando tem suas ações reconhecidas e bem apreciadas. Saber que seu 
trabalho está produzindo frutos, que o sorriso estampado na cara dos alunos é uma 
avaliação positiva do trabalho que se desenvolve, confere muito prazer ao professor. 
Funciona como elemento que contribui para mantê-lo motivado a desenvolver um 
bom trabalho.  
Profissão capaz de transformar a sociedade (cinco citações) foi a terceira 
unidade de significado manifestada. A respeito dessa unidade de significado, nos 
reportamos a Gadotti (1999), que coloca que a educação tem um papel importante 
no processo de humanização do homem e de transformação social. O professor, 
inserido nesse contexto, é um dos principais agentes que possui meios para 
transformar a educação por meio de uma prática pedagógica consciente e 
renovadora, com metodologias coerentes com a realidade dos educandos. 
A quarta e última unidade de significado manifestada foi profissão 
desvalorizada (quatro citações). Essa unidade pode ser embasada em Castilho; 
Charão e Ligabue (2004), que afirmam que a desvalorização do magistério é um 
processo antigo, pois, com o passar do tempo, esta categoria foi tendo uma 
mutação, ou seja, aconteceu uma defasagem salarial, uma desvalorização 
profissional e quem mais sofre são os profissionais da rede pública de ensino. 
Segundo Basílio e Machado (2013), a palavra desvalorização revela certa 
indignação para com o desprestígio social e o aparente desvalor da profissão e do 
curso de licenciatura. Já Gatti (2000) destaca que ser professor do ensino básico 
tem se mostrado cada vez menos atraente, tanto pelas condições de formação 
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oferecidas pelos cursos em si, quanto pelas condições em que seu exercício se dá e 
pelas condições salariais. 
Ao efetuarmos uma análise geral relativamente às percepções dos 
professores de EF sobre a sua profissão, verificamos um rol de quatro unidades de 
significados, sendo três unidades com conotações positivas (primeira, segunda e 
terceira unidades de significados) e uma com conotação negativa (quarta unidade 
de significado). Luft (2000) coloca que positivo é algo que tende a auxiliar para a 
melhoria de alguma coisa. Assim, para esta investigação, consideramos positivo o 
aspecto apontado pelos professores estudados que tendeu para auxiliar uma boa 
imagem da profissão professor de EF. Ainda Luft (2000) afirma que negativo é algo 
que contém ou exprime recusa, é contraproducente. Assim, para esta investigação, 
consideramos negativo o aspecto apontado pelos professores estudados, que 
tendeu para tornar contraproducente a imagem da profissão professor de EF. 
Também verificamos que, somando o número de citações de todas as unidades de 
significados, chegamos à quantidade de trinta e seis com conotações ‘positivas’ e 
somente quatro citações com conotações negativas. Nesse sentido, podemos inferir 
que os professores estudados possuem, de forma geral, uma percepção positiva 
sobre a profissão professor de EF. 
 
As percepções de professores sobre o que falta na profissão docente em 
Educação Física 
  
Nessa categoria de análise a respeito das percepções dos professores 
estudados sobre o que falta na profissão docente em EF, após a análise das 
informações coletadas, emergiram oito unidades de significados, descritas a seguir. 
Falta melhor salário (dez citações) foi a primeira e principal unidade de 
significado destacada. Em relação a essa unidade, nos reportamos a Krug (2008), 
que aponta que o salário é um dos aspectos causadores da insatisfação docente e 
que esse fato interfere na qualidade das aulas dos mesmos. Já Ramos e Spgolon 
(2005) fazem o seguinte questionamento: como o professor, com um salário baixo, 
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irá proporcionar ao seu aluno um ensino atualizado, diversificado e de qualidade, se, 
com o salário que ganha, mal consegue sobreviver? Salientam ainda que alguns 
têm vontade de fazer cursos de especialização, de pós-graduação, enfim progredir 
profissionalmente, mas não possuem condições financeiras. Isto, de certa forma, faz 
com que o professor se sinta minimizado em relação às demais profissões. Essa 
situação, segundo Krug (2008), é propulsora da geração de mal-estar docente. 
Outra unidade de significado destacada, a segunda, foi faltam melhores 
condições de trabalho (oito citações). Sobre essa unidade de significado, citamos 
Silva e Krug (2004), que dizem que a falta de espaços físicos e materiais para o 
desenvolvimento das aulas é um dos fatores do sentimento de insatisfação dos 
professores de EF na escola. Santini e Molina Neto (2005) reforçam essa afirmativa, 
abordando que a falta e a organização de espaços físicos não fechados para as 
aulas de EF acarretam vários problemas a serem superados no trabalho docente. 
Os autores citam como desafios desta carência, por exemplo, as situações 
climáticas desfavoráveis onde tanto professores, quanto os alunos estão expostos 
ao frio, umidade ou calor excessivo; frequentemente os espaços destinados às 
aulas não suportam o número de alunos, acarretando desordem e atitudes 
agressivas por parte dos alunos e ainda, por se tratar de um ambiente aberto, as 
aulas estão sujeitas a avaliações impróprias de colegas, alunos, pais ou 
funcionários, influenciando, dessa forma, o bom desempenho das atividades. 
Segundo Nóvoa (apud OLIVEIRA, 2009), a falta de condições de trabalho, muitas 
vezes, dificulta a execução de práticas educativas inovadoras. 
Falta mais valorização profissional (sete citações) foi a terceira unidade de 
significado destacada. A respeito dessa unidade, mencionamos Krug (2008), que 
salienta que diversos problemas enfrentados no cotidiano escolar pelos professores 
acarretam uma desvalorização da Educação Física Escolar, o que lhes promove um 
sentimento de insatisfação com a docência. Silva (apud KRUG, 2008) já destacava 
o crescente desprestígio da EF perante a sociedade. Já segundo Gatti (2000), o 
peso da desvalorização social faz-se presente e, com certeza, afeta o clima de 
trabalhos dos professores. Entretanto, Gatti (2000) coloca que a valorização social 
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real de uma área profissional trás reflexos nas estruturas da carreira e os salários a 
ela relativos. Nesse sentido, Ramos e Spgolon (2005, p.202) dizem que “a 
valorização profissional é de certo modo um incentivo para qualquer profissional 
trabalhar com satisfação. Pesquisas mostram que profissionais satisfeitos 
apresentam resultados significativos e de qualidade, ao contrário, profissionais 
insatisfeitos não evoluem”. 
A quarta unidade de significado destacada foi falta mais união da classe, 
pois somos trabalhadores muito isolados e individualistas (cinco citações). 
Relativamente a essa unidade, citamos Krug (2006) que aponta várias pesquisas 
(KRUG, 1996; KRUG, 2001; KRUG, 2004), que constataram que os professores de 
EF, em sua maioria, desenvolvem sua prática pedagógica nas escolas, enraizadas 
no individualismo e no isolamento. Esse quadro, de acordo com Möcker (1993), é 
em decorrência da formação inicial em EF, já que esta privilegia a formação 
esportiva e o desenvolvimento das habilidades motoras, o que tem uma forte 
influência da competição e do individualismo. Diante desse contexto, Xavier (1996) 
enfatiza que é preciso estabelecer-se nas escolas um clima de colaboração, que 
seja oposta ao individualismo, ao companheirismo artificial, carentes de 
compromissos reais, combatendo a existência de professores competitivos, 
individualistas, isolados. Destaca ainda que, com uma postura colaborativa, 
refletindo e investigando em equipe os problemas que dizem respeito aos docentes, 
em seus próprios contextos, teremos uma melhoria no clima de trabalho, 
produzindo-se um ambiente de apoio, coesão, intercâmbio e comunicação, onde os 
professores reconstruiriam suas ideias e capacidades pedagógicas, revisando e 
questionando sua realidade e suas práticas, projetando e desenvolvendo esquemas 
alternativos e melhores para os professores e resultados de ensino e aprendizagens 
dos alunos. Já Moraes (1996) diz que o professor, sozinho, não pode avançar 
significativamente, pois quanto mais o professor avança na profissão, mais ele 
necessita interagir com seus colegas, mais ele percebe o diálogo com os outros 
professores como uma forma de melhoria profissional. Complementa ainda 
destacando que o professor somente é capaz de avançar de forma significativa se 
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sua progressão estiver associada ao esforço de progressão de um grupo como um 
todo e, ainda mais, da sociedade da qual ele é parte. 
Falta melhor preparação profissional (quatro citações) foi a quinta unidade 
de significado destacada. Essa unidade pode ser fundamentada em Krug e Krug 
(2011), que colocam que a maioria dos cursos de formação inicial em EF tem 
formado profissionais despreparados para atuarem na escola. Já Conceição; Souza 
e Krug (2010) dizem que, realmente, espera-se que a formação inicial contemple a 
necessidade formativa dos sujeitos que a procuram e essa deve estar direcionada à 
realidade educacional. Os autores ainda afirmam que é através da formação inicial 
que o futuro professor adquire seus conhecimentos e habilidades para conseguir 
repassar a sua teoria e prática para seus alunos. Assim, a formação inicial tem o 
papel de apresentar um embasamento teórico e prático completo em toda a sua 
amplitude pedagógica, mas o aluno/professor precisa ir em busca de novas formas 
para contribuir na sua construção da identidade docente. Já para Pimenta e Lima 
(2004), um curso estará dando conta do aspecto prático da profissão na medida em 
que possibilite a preparação, em situações experimentais, de determinadas 
habilidades consideradas a priori como necessárias ao bom desempenho docente. 
Nesse sentido, Garcia (1992) destaca a necessidade de conceber a formação de 
professor como um continuum, pois, para manter a qualidade do ensino, é preciso 
criar uma cadeia coerente de aperfeiçoamento, cujo primeiro nível é a formação 
inicial. Isso significa que o modelo de ensino e, consequentemente, o modelo de 
professor assumido pelo sistema educativo e pela sociedade tem de estar presente, 
impregnando as atividades de formação de professores, em todos os níveis. Esse 
princípio implica, também, a necessidade de existir uma forte interconexão entre o 
currículo da formação inicial de professores e o currículo da formação de 
professores. Assim, nessa perspectiva de que a formação de professores é um 
continuum, não se deve pretender que a formação inicial ofereça produtos 
acabados, encarando-a antes como uma fase de um longo e diferenciado processo 
de desenvolvimento profissional.  
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Também outra unidade de significado destacada, a sexta, foi falta mais 
amor (três citações). Sobre essa unidade, nos reportamos a Canfield (1998), que diz 
que a prática pedagógica dos professores, isto é, na sua atuação na aula, os 
relacionamentos que venham a se estabelecer devem ser marcados pelo amor, 
sendo este o ingrediente principal do fazer pedagógico do professor, tem que amar 
seus alunos, já que só assim amará e desfrutará do grandioso momento do 
encontro pedagógico, vindo a contaminar seus alunos neste amor, fazendo com que 
gostem de sua aula, que vejam significado na sua existência. “Se isto acontecer, é 
porque o professor tem consciência da importância da Educação Física, do quanto é 
importante o movimento em suas vidas” (CANFIELD, 1998, p.134). Esse tipo de 
opinião, isto é, de que falta mais amor na docência, segundo Motta e Urt (2007), 
está relacionada a chamada ‘pedagogia do amor’ e que o amor solucionaria todos 
os problemas da docência.  
A sétima unidade de significado destacada foi falta os maus professores 
trabalharem melhor (duas citações). Quanto a essa unidade, apontamos Odorcick et 
al. (2001), que manifestam que é difícil fracionar a imagem do mau professor, pois, 
em sua investigação, os acadêmicos em EF estudados apontaram como principais 
características o desinteresse, a didática ruim, a irresponsabilidade e a arrogância. 
Entretanto, Cunha (1992) coloca que não há receita para ser bom professor, 
contudo, existem aspectos importantes que devem ser considerados para que se 
defina a forma de atuação docente em sala de aula. 
A oitava e última unidade de significado destacada foi não falta nada (uma 
citação). Nessa unidade, citamos Motta e Urt (2007), que afirmam que esse tipo de 
opinião, isto é, de que não falta nada na docência, está relacionado a uma postura 
comodista.  
Ao efetuarmos uma análise geral sobre a percepção dos professores 
estudados sobre o que falta na profissão docente em EF, verificamos um rol de oito 
unidades de significados, sendo a quase totalidade, isto é, sete unidades (da 
primeira à sétima) buscando uma superação das deficiências da Educação Física 
Escolar que temos na atualidade, com trinta e nove citações. Esse fato está em 
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consonância com Krug e Krüger (2007) que ressaltam a importância do desejo de 
envolvimento dos educadores para mudar a forma como a EF está legitimada na 
escola ou mesmo reconstruir o seu espaço no currículo. Também verificamos que 
somente uma unidade de significado (a oitava), com uma citação, mostra uma 
situação de discurso ingênuo frente à realidade atual da Educação Física Escolar. 
Segundo Luft (2000), discurso é uma exposição de ideia, proferida em público, feita 
de improviso ou antecipadamente escrita com esse propósito; oração, fala. Já 
ingênuo é aquele que é inocente, sincero, simples. Inocente é aquele que não 
demonstra malícia, age com inocência. Nesse sentido, podemos inferir que a oitava 
unidade de significado (não falta nada) foi uma exposição de ideia da realidade da 
Educação Física Escolar proferida de forma simples e inocentemente, pois a 
realidade é complexa e carregada de situações problemáticas que requerem 
reflexões sobre suas causas e conseqüências, já que podemos interferir sobre as 
mesmas.  
 
AS CONSIDERAÇÕES FINAIS: OS ACHADOS DO ESTUDO  
  
Salientamos que as conclusões deste estudo não se findam neste 
momento, porque muitos outros aspectos podem ser levantados e discutidos em 
relação a este tema. Assim, o que escrevemos aqui são alguns pontos que os 
participantes trouxeram em seus depoimentos e que achamos significativos para 
serem apresentados. E, nesse direcionamento de ideia, nos reportamos a Lüdke e 
André (1986, p. 22), que salientam que há necessidade de delimitar os focos de 
análise, pois “nunca será possível explorar todos os ângulos do fenômeno num 
tempo razoavelmente limitado”, mesmo em se tratando de uma pesquisa do tipo 
estudo de caso. 
Então, neste momento, foi fundamental ressaltarmos que este estudo 
assumiu, como objetivo geral, analisar as percepções de professores de EF da 
educação básica da rede pública de ensino de uma cidade da região central do 
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Estado do RS sobre a docência em EF e que, a partir de agora, explicaremos o seu 
desiderato. 
Quanto às motivações pela escolha do magistério como profissão, 
constatamos que os professores estudados apontaram cinco unidades de 
significados: 1) o gosto pela atividade física e/ou esporte; 2) a influência do 
professor de Educação Física da educação básica; 3) o gosto de ensinar; 4) a 
influência de membros da família; e, 5) a opção que deu para as minhas condições. 
Quanto à profissão, constatamos que os professores estudados apontaram 
quatro unidades de significados: 1) profissão que trabalha com a educação; 2) 
profissão gratificante pelo reconhecimento dos alunos; 3) profissão capaz de 
transformar a sociedade; e, 4) profissão desvalorizada. 
Quanto ao que falta à profissão, constatamos que os professores estudados 
apontaram oito unidades de significados: 1) falta melhor salário; 2) faltam melhores 
condições de trabalho; 3) falta mais valorização profissional; 4) falta mais união da 
classe; 5) falta melhor preparação profissional; 6) falta mais amor; 7) falta os maus 
professores trabalharem melhor; e, 8) ‘não falta nada. 
A partir destas percepções dos professores de EF estudados, podemos 
concluir que boa parte da profissão docente, exercida na educação básica, já é bem 
conhecida pelos mesmos. Entretanto, é certo que as impressões obtidas destes 
professores não bastam para antecipar o restante do desenrolar da profissão, pois a 
docência se modifica com o aprendizado de saberes sobre a experiência 
profissional, bem como também se modifica com as influências da sociedade, que 
se transforma com o passar dos tempos. 
Para finalizar, sugerimos a realização de estudos mais aprofundados sobre 
as percepções dos professores de EF da educação básica, pois as mesmas podem 
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CONSEQUÊNCIAS DE UMA EDUCAÇÃO FACILITADORA 
 
CONSEQUENCES OF A FACILITATING EDUCATION 
 
 
SCHÜTZ, Jenerton Arlan1 
 
 
Resumo: O Construtivismo educacional é um referencial teórico que parte da premissa do 
sujeito como construtor de seus próprios conhecimentos. Esta ideia tem implicações para o 
ensino escolar, as quais, hodiernamente são presentadas aos professores por um 
Construtivismo educacional que deixa entrever a valorização do aluno por sua atividade de 
construção, sendo o professor apenas um “facilitador” deste processo. O papel do professor 
passa a ser secundário, uma vez que, o conteúdo pode ser desvalorizado em prol da 
“construção de conhecimentos”. Esse artigo tem por objetivo refletir, primeiramente, sobre o 
Construtivismo e seu facilitismo educacional, por conseguinte, apresenta reflexões sobre as 
consequências de tal concepção educacional, que, ao transformar o professor em facilitador 
do processo de ensino e aprendizagem cria condições para o esvaziamento da autoridade 
docente frente às novas gerações, ofuscando, desse modo, o brilho da escola. 
 
Palavras-chave: Facilitismo; Construtivismo Educacional; Transmissão. 
 
 
Abstract: Educational constructivism is a theoretical framework that starts from the premise 
of the subject as a constructor of their own knowledge. This idea has implications for school 
teaching, which are now presented to teachers by an educational Constructivism that shows 
the student's appreciation for their construction activity, and the teacher is only a "facilitator" 
of this process. The role of the teacher becomes secondary, since the content can be 
devalued for the sake of "knowledge building". This article aims to reflect, firstly, on 
Constructivism and its educational facilitation, therefore, it presents reflections on the 
consequences of such educational conception, which, by transforming the teacher into 
facilitator of the teaching and learning process creates conditions for the emptying of the 
Teacher authority in front of the new generations, thus overshadowing the brilliance of the 
school. 
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 No contexto educacional hodierno é comum alegar que o professor é um 
facilitador de aprendizagem, ou ainda, um mediador do processo de construção do 
conhecimento. Tais concepções estão pautadas pela orientação teórica denominada 
Construtivismo, que propõe que cada aluno construa seu próprio conhecimento a 
partir de experiências próprias. Cabe ao professor facilitador envolver o aluno 
enquanto protagonista de sua aprendizagem e deixar de ser apenas uma fonte de 
informação e conhecimento. 
 No Construtivismo educacional cabe ao professor auxiliar os alunos na 
construção do próprio conhecimento, ou seja, deve auxiliá-los nesta construção, ou 
melhor, facilitar esta tarefa, o que não significa, necessariamente, ensiná-los. As 
atividades desenvolvidas devem: i) propiciar ao aluno competências relacionadas 
com o aprender a aprender e possibilitar que seja cada vez mais autônomo em suas 
aprendizagens; ii) deve-se, ainda, proporcionar ao aluno a encontrar seu próprio 
caminho, o que o tornará capaz de construir seu próprio modelo de experiência 
individual no mundo (o que, segundo o Construtivismo, não ocorre através da 
transmissão); iii) deve-se oferecer oportunidades para que o aluno investigue 
possibilidades e esclareça “erros” através da observação de contradições, assim, a 
aprendizagem é resultante do protagonismo do aluno. 
 As contribuições e, consequente, mudanças sugeridas pelo Construtivismo 
educacional vão além e interferem na dinâmica escolar, na estrutura da escola, isto 
é, tiram o professor de seu papel tradicional, como aquele que insere as novas 
gerações no patrimônio dos saberes que fomos inventando, uma espécie de 
representante de conhecimentos. Nessa direção, modificam o agir do aluno, a quem 
cabe elaborar as ideias e discuti-las, ao invés de ouvir e repetir. A instituição escolar 
passa a ter como principal função levar o aluno a construir seu próprio 




REVISTA DI@LOGUS, Cruz Alta, v. 6, n. 2, p. 44-63, maio/ago. 2017. 
 
Entende-se, por um lado, que um dos aspectos positivos do Construtivismo 
educacional é valorizar a ação do aluno como construtor de seu conhecimento e 
tirar o professor da posição de detentor do saber. Por outro lado, o professor pode 
deixar de apresentar conhecimentos aos alunos, desvalorizando os chamados 
“conteúdos escolares”, e os alunos, por sua vez, nem sempre constroem o que é 
almejado pelo professor. 
Entretanto, ensinar neste modelo, nega a historicidade do conhecimento, pois 
a produção de todo o saber pela humanidade se deu ao longo de séculos, e não 
cabe ao aluno querer reinventar o mundo após seu nascimento. A escola deve 
oferecer a cada nova geração de adquirir, em alguns anos, o que a humanidade 
levou séculos para construir e, assim, se tornar capaz de dar continuidade à 
aventura do conhecimento. Porém, essa abordagem vai contra a concepção 
construtivista, pois ela defende que não há conhecimento acumulado a ser 
transmitido, pois o indivíduo é que desenvolve seu próprio conhecimento, por meio 
de sua visão de mundo.  
Essa temática traz muitos questionamentos, suposições e algumas 
(in)certezas. Contudo, é sempre instigante refletirmos a respeito da educação 
escolar, da transmissão e difusão do conhecimento, dos desafios da arte de ensinar, 
das implicações existenciais que causam o aprender. Pois, sendo o ser humano 
dotado de razão será sempre investigador e “objeto” de sua própria investigação, 
numa procura incessante de alcançar patamares sempre mais altos naquilo que o 
constitui e o diferencia dos demais seres.  
Ademais, o artigo objetiva refletir, primeiramente, sobre o Construtivismo e 
seu facilitismo educacional2, por conseguinte, apresenta reflexões sobre as 
consequências de tal concepção educacional, que, ao transformar o professor em 
facilitador do processo de ensino e aprendizagem cria condições para o 
esvaziamento da autoridade docente frente às novas gerações, ofuscando, desse 
modo, o brilho da escola. 
                                                 
2  Quando utilizamos a expressão facilitismo educacional, consideramos que a mesma se refere a 
uma consequência do Construtivismo educacional.  
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O CONSTRUTIVISMO EDUCACIONAL 
 
 Poderíamos começar a nos perguntar: Em que se baseia o Construtivismo 
educacional? Esta pergunta se torna necessária para esclarecer uma primeira 
noção da teoria construtivista. O Construtivismo não é uma metodologia ou uma 
técnica e sim uma postura em relação à aquisição do conhecimento. Em Becker 
(1993, p. 88), o 
Construtivismo [se baseia na ideia] de que nada, a rigor, está pronto, 
acabado, e [...], especificamente, o conhecimento não é dado, em nenhuma 
instância, como algo terminado. Ele se constitui pela interação do indivíduo 
com o meio físico e social [...]; e se constitui por força de sua ação e não por 
qualquer dotação prévia, na bagagem hereditária ou no meio, de tal modo 
que podemos afirmar que antes da ação não há psiquismo nem consciência 
e, muito mesmo, pensamento. 
 
 
 Para compreendermos melhor, em aspectos filosóficos, o Construtivismo é 
uma fundamentação do Iluminismo. Para este, o homem é um ser dotado de razão. 
Conforme Freitag (1993), o pressuposto do Construtivismo é, de fato, um 
pressuposto iluminista. Sem a razão, teríamos a des-razão, teríamos a loucura, 
teríamos a impossibilidade de pensar o mundo, de ordenar, de construir uma visão, 
uma concepção sobre o nosso mundo, a natureza e o mundo social. Portanto, 
sendo o homem dotado de razão, ele tem um potencial cognitivo de pensar o 
mundo, de (re)construir no pensamento, nos conceitos, o mundo da natureza e de 
ordenar o mundo, com o auxílio de critérios racionais.  
Nessa direção, um dos pontos principais da concepção construtivista de 
ensino é que a aprendizagem é uma construção da própria criança, em que ela é o 
centro no processo, e não o professor. Na concepção construtivista é importante 
que o professor aceite que não é mais o centro do ensino e da aprendizagem. 
 Cabe lembrar que nas mudanças ocorridas na educação brasileira, percebe-
se a inserção de ideias construtivistas desde a década de 70. À época, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) propôs às escolas o respeito às 
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fases ou etapas de desenvolvimento do aluno, o que remete aos estádios de 
desenvolvimento infantil identificados por Piaget (CHAKUR, 1995). 
 Não obstante, o Construtivismo é uma das correntes teóricas adotadas 
também pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) nesse documento o 
Construtivismo é denominado da seguinte forma: 
 
Por muito tempo a pedagogia focou o processo de ensino no professor, 
supondo que, como decorrência, estaria valorizando o conhecimento. O 
ensino, então, ganhou autonomia em relação à aprendizagem, criou seus 
próprios métodos e o processo de aprendizagem ficou relegado a segundo 
plano. Hoje se sabe que é necessário ressignificar a unidade entre 
aprendizagem e ensino, uma vez que, em última instância, sem 
aprendizagem o ensino não se realiza. A busca de um marco explicativo que 
permita essa ressignificação, além da criação de novos instrumentos de 
análise, planejamento e condução da ação educativa, na escola, tem se 
situado, atualmente, para muitos dos teóricos da educação, dentro da 
perspectiva construtivista. A perspectiva construtivista na educação é 
configurada por uma série de princípios explicativos do desenvolvimento e 
da aprendizagem humana que se complementam, integrando um conjunto 
orientado a analisar, compreender e explicar os processos escolares de 
ensino e aprendizagem (BRASIL, 1997, p. 50). 
 
 
 Para Massabni (2007), cabe lembrar que, mesmo tendo sido conhecido entre 
os educadores por meio das implicações educacionais de suas ideias, Piaget não 
era pesquisador da área de educação e desenvolveu suas pesquisas em na área da 
Psicologia e Epistemologia Genética. Seus estudos possuem um embasamento 
construtivista, pois concebe que o indivíduo elabora e (re)elabora seus 
conhecimentos ao longo da vida, a partir de desequilíbrios e reequilíbrios sucessivos 
de estruturas intelectuais, conforme interage com o mundo. Deste modo, de acordo 
com seus pressupostos, o conhecimento não é fornecido pelo meio nem preexiste 
no indivíduo: ele é construído. 
 Outro aspecto primordial nas teorias construtivistas, é a quebra de 
paradigmas que os conceitos de Piaget apresentam: i) é a troca do repasse da 
informação para a busca da formação do aluno; ii) é a nova ordem revolucionária 
que retira o poder e autoridade do professor transformando-o de todo poderoso 
detentor do saber para um "educador - educando", nas palavras de Freire (2006), e 
esta visão deve permear todo um "ambiente construtivista".  
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Segundo Saviani (2007, p. 433) a denominação “Construtivismo” surgiu a 
partir do entendimento de que: 
[...] a fonte do conhecimento não está na percepção, mas na ação, conduz à 
conclusão de que a inteligência não é um órgão que imprime, que reproduz 
os dados da sensibilidade, mas que constrói os conhecimentos. Está aí a 
origem da denominação ‘construtivismo’, que acabou tendo grande fortuna 
no campo da pedagogia e, na década de 1990, se tornou referência seja 
para as reformas de ensino em vários países, seja para a orientação da 
prática escolar. 
 
 Não obstante, para o autor, o lema do “aprender a aprender” aparece como 
uma nova roupagem do escolanovismo, uma vez que: 
 
[...] tão difundido na atualidade, remete ao núcleo das ideias pedagógicas 
escolanovistas. Com efeito, deslocando o eixo do processo educativo do 
aspecto lógico para o psicológico; dos conteúdos para os métodos; do 
professor para o aluno; do esforço para o interesse; da disciplina para a 
espontaneidade, configurou-se uma teoria pedagógica em que o mais 
importante não é ensinar e nem mesmo aprender algo, isto é, assimilar 
determinados conhecimentos. O importante é aprender a aprender, isto é, 
aprender a estudar, a buscar conhecimentos, a lidar com situações novas. E 
o papel do professor deixa de ser o daquele que ensina para ser o de 
auxiliar o aluno em seu próprio processo de aprendizagem (SAVIANI, 2007, 
p. 429). 
 
Durante a década de 90, após a promulgação da LDB de 96, foram 
apresentados os Parâmetros Curriculares Nacionais, cuja palavra de ordem é 
“construir conhecimentos”. Desse modo, o Construtivismo é visto como um 
referencial teórico presente e fundamental para se compreender o ensino no Brasil 
atualmente. 
 Nessa direção, Lima (2000), afirma que o papel do professor não é explicar, e 
sim propor atividades que levem o aluno à compreensão. Do mesmo modo, a 
primeira providência de uma educação piagetiana seria a de reorganizar o processo 
escolar em forma de dinâmica de grupos, ou seja, não é necessário ensinar nada às 
crianças, elas precisam apenas de clima estimulador que possibilite a estruturação 
de seu comportamento. 
 Em convergência com Lima (2000), Burke (2003), também reitera que a 
aprendizagem não deve ocorrer com ênfase na linguagem verbal, pois, quanto mais 
expositivo for o método didático utilizado, tanto menor (ou pior) será a aprendizagem 
dos alunos. Notamos, desse modo, que a aula expositiva é uma prática condenada, 
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uma vez que, Burke (2003, p. 49) considera que desde que a aprendizagem “é um 
processo construtivo interno do aluno e não um processo depositário de fora para 
dentro”, o professor “deve se lembrar de que na realidade não se ensina, ajuda-se o 
aluno a aprender”. 
 Assim, podemos afirmar que o professor deve considerar os conhecimentos 
prévios dos alunos em relação aos novos conteúdos de aprendizagem (ZABALA, 
2003), além disso, deve buscar e valorizar o ponto de vista do aluno (BROOKS E 
BROOKS, 1997). Os autores também consideram que os currículos devem ser 
adaptados a partir das hipóteses dos alunos, ou seja, os alunos devem encontrar 
seu próprio caminho, o que possibilitará o aluno a construir seu próprio modelo de 
experiência subjetiva do mundo. 
 Portanto, no Construtivismo educacional o aluno seria o autor principal da 
construção do conhecimento, isto é, por sua própria capacidade de raciocínio o 
aluno estaria apto para construir o conhecimento, desenvolver suas habilidades e 
resolver seus problemas. Resta ao professor se tornar um sujeito de vários 
adjetivos: um animador, um apresentador, um simples colaborador ou 
corriqueiramente denominado de facilitador de todo processo. Recebe os adjetivos 
pois nessa modalidade de ensino e aprendizagem o que se deve levar em 
consideração é o aluno, seu desenvolvimento, sua aprendizagem, estando todo o 
processo de aprendizagem centrado no aluno e no seu potencial de habilidades.  
Ademais, não cabe ao professor transmitir os conceitos científicos, do 
patrimônio comum dos saberes que fomos inventando durante séculos, mas 
somente facilitar com processo de aprendizagem do aluno. Doravante, buscaremos 
refletir sobre os perigos que o facilitismo na educação escolar pode acarretar no que 
denominamos de brilho da escola. 
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 Afinal, em que se baseia o brilho da escola? Por que para algumas correntes 
teóricas, em especial, aqui, o Construtivismo educacional, o brilho da escola se 
torna insuportável, de tal maneira, que é preciso ofuscá-lo?  
 A visão construtivista torna o ensinar e o aprender nebuloso, pois ao 
considerar que o professor é um mediador está afirmando que ele necessita estar 
presente nos dois âmbitos do processo educativo. Assim, é comum ouvirmos que o 
professor tanto aprende quanto ensina, apaziguando e homogeneizando a relação 
de ensino e aprendizagem, que por vezes é conflituosa.  
É comum ouvir professores dizer: “eu não transmito”, “eu não uso a 
transmissão”, “eu apenas facilito a aprendizagem”, “precisamos pensar outros meios 
de ensinar, a transmissão é passado”. Os professores não querem transmitir, a 
palavra transmissão se tornou maldita e condenada no âmbito da educação escolar. 
Para muitos, a escola não serve para transmitir, mas sim para facilitar a 
aprendizagem dos alunos, como propõe o Construtivismo educacional. Como se as 
crianças tivessem que descobrir outra vez tudo, do princípio, sem terem a 
oportunidade de se colocar na posição de alguém que escuta e recebe dos mais 
velhos o que eles têm a transmitir3. 
  Esta concepção desvaloriza o professor, e consequentemente o ensino, em 
detrimento da aprendizagem que é prioridade, assim não importa o que se ensine, 
importante é o processo de aprendizagem, o “aprender a aprender”. O professor 
precisa saber mais sobre o ensinar ao invés de saber aquilo que se propõe a 
ensinar. Até porque o aluno precisa aprender por si próprio do que ser ensinado. E, 
dessa forma, ao saber ensinar sem saber muito daquilo que ensina, o professor 
perde a sua única fonte legítima, a autoridade. Até porque, ao aprender por si 
próprio, o aluno não precisa reconhecer a autoridade do professor. 
 Evidentemente, não discordamos que o indivíduo possui a capacidade de 
interpretar fatos de modo subjetivo, sem relação com outro. Porém, poderíamos nos 
indagar como o aluno fará tudo isso sem o embasamento do patrimônio de 
                                                 
3  Transmitir: Trans significa justamente através de. O mitir, do verbo latino mitto, misi, missum 
significa soltar, largar, enviar. Assim, transmitir significa enviar algo através de, enviada de um lado 
para o outro, portanto, atravessa alguma coisa.  
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conhecimentos adquirido pelas gerações anteriores? Há possibilidade do aluno se 
desenvolver sem referências do passado, da tradição, do velho? Como o aluno dará 
continuidade ao elo da criação/geração? Sabemos que os seres mais desenvolvidos 
– representantes do mundo, são a chave de desenvolvimento para os seres menos 
desenvolvidos – recém-chegados (DUARTE, 2003). É partindo das gerações 
anteriores e dos adultos que se pode ensinar a um recém-chegado em fase de 
desenvolvimento.  
 Hannah Arendt apresenta reflexões que nos ajudam a pensar os perigos que 
o facilitismo educacional podem provocar, tais reflexões sobre a educação estão 
reunidas em seu ensaio sobre A crise na educação (ARENDT, 2013, pp. 221-247). 
Segundo ela, o grande perigo e equívoco, reside hoje, justamente, em querer 
emancipar as crianças da autoridade dos adultos, como se as crianças fossem uma 
parcela oprimida. Para Arendt (2013, p. 230), “[...] ao emancipar-se da autoridade 
dos adultos, a criança não foi libertada, e sim sujeita a uma autoridade muito mais 
terrível e verdadeiramente tirânica, que é a tirania da maioria.” Do mesmo modo, 
para Carvalho (2001), o construtivismo educacional, com sua perspectiva 
psicologizante, ignora o contexto e os problemas característicos das escolas e 
produz uma teoria pedagógica pretensamente centrada na criança e em seu 
desenvolvimento, mas esquecida do professor e da própria escola. 
Nessa direção, como consequência, pode-se perceber o comportamento de 
muitos jovens na recusa de manter com as gerações passadas um vínculo de 
conservação de tradições e valores comuns, principalmente, o respeito à 
autoridade4, “[...] compreendida aqui como uma referência dos valores éticos e 
morais presentes em uma sociedade” (SCHÜTZ, 2016, p. 48). Nesse caso, o 
professor é apenas uma espécie de facilitador, como propõe o Construtivismo 
                                                 
4  Arendt distingue autoridade de certas formas de força e/ou violência. Mesmo que em ambos os 
casos se possa falar de uma relação hierárquica e de obediência, aquele que obedece ao mais 
forte o faz por medo ou por ser forçado fisicamente a obedecer, enquanto aquele que obedece à 
autoridade o faz por consentimento. (ARENDT, 2013). Nesse sentido, o professor pode constituir 
uma autoridade frente ao aluno, “[...] se ambos reconhecem a legitimidade do mundo comum e a 
necessidade de sua continuidade.” (ALMEIDA, 2011, p. 39). 
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educacional, funcionando como suporte técnico5 para os alunos e, 
consequentemente, há uma perda substancial de autoridade.  
O passado enquanto fonte de autoridade deixa de desempenhar um papel na 
educação. Com base nas reflexões de Arendt, Brayner (2008, pp. 86-87), reitera que 
o professor, como mediador entre os novos e aquilo que já se passou, e a escola, 
como um “elo de ligação entre gerações”, se tornam figuras anacrônicas. É verdade 
que, sem a autoridade que advém da responsabilidade dos adultos, ao professor só 
resta o autoritarismo ou o laxismo. E, do mesmo modo, ao aluno só resta o 
empenho inglório ou a falta de desinteresse. Mais do que uma perda, é uma 
insensibilidade que se instala. Mais do que uma distância, é um deserto que passar 
a existir. 
Acontece ainda, que na concepção do Construtivismo educacional, o 
conhecimento do professor está equiparado ao do educando, assim, o aluno tem 
falta de um suporte para desenvolver as suas habilidades e aptidões, pois precisa 
encontrá-las sozinho. O resultado não poderia ser outro – os alunos são 
abandonados a seus próprios recursos e o professor perde a sua fonte legítima de 
autoridade, que é justamente o conhecimento e a capacidade de transmiti-lo, “[...] 
como a pessoa que, seja dada a isso a forma que se queira, sabe mais e pode fazer 
mais que nós mesmos, não é mais eficaz.” (ARENDT, 2013, p. 231). Cabe lembrar 
que: “O saber que o [professor] pretende transmitir [...] [é] o conjunto de conteúdos 
culturais básicos socialmente aceitos” (SAVATER, 2012, p. 163). 
O motivo por que não foi atribuída nenhuma importância ao domínio que 
tenha o professor de sua matéria foi o desejo de levá-lo ao exercício contínuo da 
atividade de aprendizagem, de tal modo que ele não transmitisse, como se dizia, 
‘conhecimento petrificado’, mas, ao invés disso, demonstrasse constantemente 
como o saber é produzido. (ARENDT, 2013), cabe aqui a crítica ao Construtivismo 
educacional, pois, “[...] uma educação sem ensino é vazia e degenera com 
                                                 
5  O professor é avaliado pela sua utilidade e é facilmente substituível quando há outras maneiras 
mais eficientes de dar suporte, por exemplo, os meios eletrônicos de comunicação. E, como 
sabemos, o professor não é um simples mediador, pois se assim o fosse já havia se tornado 
 54 
______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS, Cruz Alta, v. 6, n. 2, p. 44-63, maio/ago. 2017. 
 
facilidade numa retórica emocional e moral” (ARENDT, 2013, pp. 246-247), ora, em 
boa verdade, o que se passa é que é possível educar sem ensinar – segundo o 
Construtivismo educacional –, e é justamente nessas circunstâncias que a educação 
degenera numa retórica emocional e moral. 
Não diferente, o professor como facilitador tem a impossível missão de fazer 
com que o aluno construa seu próprio conhecimento sem nenhum arcabouço 
teórico, sem referência ao que já está posto. Mas, apenas partindo de seus 
“achismos” e de suas experiências que nem sempre são bem-sucedidas. 
A escola inventada pelos gregos há 2500 anos, é o lugar da transmissão às 
novas gerações do conhecimento petrificado – saberes que levaram séculos para se 
construírem – adquirido pelas gerações anteriores. Aqueles que nascem no mundo 
ainda não o conhecem, eles são como estrangeiros neste lugar, necessitam ser 
familiarizados com seus saberes e suas práticas, além de aprender as linguagens 
para serem capazes de se sentir “em casa” neste mundo.  
Transmite-se saberes teoréticos, isto é, teoréticos vem da palavra teoria, que 
é uma palavra lindíssima, que, por sua vez, vem do étimo grego theoria, que 
significa visão, contemplação. Por isso, o ensino é definido como o processo de “dar 
a ver”. Dar a ver, exatamente, por esses saberes que introduzem uma visibilidade do 
mundo e dos seres que o habitam, visibilidade essa que tem como característica 
fundamental poder ser objeto de transmissão discursiva (POMBO, 2002). 
Por isso, a tarefa de acolher os novos e mostrar à eles como o mundo é e 
introduzi-los nesse mundo público, através da transmissão dos saberes teoréticos, é 
da escola. É a escola que deve apresentar aos mais novos as tradições, as 
histórias, suas conquistas e os conflitos, é ela que cuida do mundo que confiaremos 
às próximas gerações, agregando para a continuidade dele. É a partir da educação 
que também se acolhe os recém-chegados, que têm o direito de conhecer o mundo, 
de se apropriar dele para depois buscarem seus próprios caminhos e intervir naquilo 
que compartilham com os outros (SCHÜTZ, 2016). 
                                                                                                                                                        
obsoleto, devido aos diferentes modos de mediação que podemos encontrar na atualidade os 
quais são aplicados à educação. 
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Ao refletirmos sobre a tradição, Arendt (2013, p. 31) salienta que ela “[...] 
seleciona e nomeia, transmite e preserva, indica onde se encontram os tesouros e 
quais os seus valores”. Ela pressupõe, portanto, opções baseadas em determinados 
valores e também princípios. Podemos, desse modo, dizer que a autora faz uma 
“leitura” do passado e, desse modo, não representa um relato “objetivo” ou neutro, 
mas diz respeito a uma herança que depende de escolhas tanto daqueles que a 
entregam (professores, adultos) como daqueles que a recebem (alunos, crianças, 
jovens).  
Para a autora, a tradição é como um testamento, no qual os antecessores 
devem decidir o que e como entregar o seu legado para aqueles que chegarão. 
Essa herança não se compõe apenas por aspectos materiais, mas inclui saberes e 
conhecimentos, princípios e compreensões. A visão de discernir é um elo que liga 
uma geração a outra, algo que nós (com)partilhamos com aqueles que viveram no 
mesmo lugar, mas em outro tempo (ARENDT, 2013). A partir disso, é importante 
destacar que a herança não é fruto de uma escolha ou descoberta individual. Do 
mesmo modo que não criamos ou inventamos a tradição, mas ela nos é 
(re)passada, transmitida.  
Por isso, para Arendt (2013, p. 239), mostrar o mundo para os recém-
chegados é tarefa dos mais velhos, pois, são eles que já participaram ou estão 
participando do percurso do mundo e são corresponsáveis por ele, “face à criança é 
como se o professor fosse um representante de todos os habitantes adultos, 
apontando os detalhes e dizendo à criança: – Isso é o nosso mundo”. O professor é 
o elo entre uma geração e outra, entre o novo e o velho, entre o mundo e a criança, 
familiariza os recém-chegados com algo que deve ser preservado, que possui 
significado para ele e que, passa a ganhar significado para os novos. Na reflexão de 
Carvalho (2012), em sua obra Reflexões sobre educação, formação e esfera 
pública, o autor sustenta que a educação tem como tarefa familiarizar os alunos 
com nossas heranças históricas comuns, por meio delas que possibilitamos o 
surgimento de novas formas de expressão. 
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O professor é uma espécie de narrador, no sentido Benjaminiano. As 
experiências são contadas pelos mais velhos, são eles que possuem o dom de 
narrar as experiências de um lugar; as histórias sempre têm algo a nos dizer, algo 
que podemos aprender. O narrador é aquele que se apropriou dessas experiências, 
que podem ser ou não algo que ele tenha vivenciado. As histórias fazem parte de 
um tesouro, de uma determinada tradição. É a partir do narrador, que a história 
ganha uma visão única e, assim, os ouvintes, por sua vez, vão se apropriar cada um 
de seu modo da história, da experiência narrada (BENJAMIN, 2012), narração esta, 
ausente ou ignorada pelo Construtivismo e facilitismo educacional, uma vez que é o 
aluno que deve criar a narrativa e não alguém mais velho (professor) que lhe 
apresenta os tesouros de uma determinada tradição. 
Por isso, é necessário combatermos o facilitismo educacional, pois, professor 
é aquele que transmite as experiências e os saberes construídos ao longo do 
tempo, as descobertas e os conflitos, as realizações do passado, isto é, 
apresentado as tradições constituídas que lhes são legadas (é para isso que ele 
surgiu). Assim, na medida em que os alunos se reconhecem nessas histórias, 
passam a fazer parte desse mundo que compartilhamos. São os novos que darão 
continuidade às histórias que foram narradas, mas só poderão fazer isto se a escola 
possibilitar, em primeiro lugar, a apropriação desse lugar, e que depois vão fazer 
parte do “seu” mundo. 
Segundo Savater (2012), a primeira coisa que a escola transmite a cada um 
dos alunos é que não somos únicos, que nossa condição implica o intercâmbio 
significativo com outros parentes simbólicos que confirmam e possibilitam nossa 
condição. Por conseguinte, a escola transmite que não somos os iniciadores da 
nossa linhagem (exatamente o inverso do discurso construtivista), que aparecemos 
num mundo em que a marca humana já está vigente de mil modos e existe uma 
tradição da qual vamos fazer parte e na qual também vamos (re)formar. 
Poderíamos incluir ainda a transmissão de que nem todos que construíram 
esta tradição continuam presentes entre nós, que muitos já morreram e que, mesmo 
assim, suas descobertas ou lutas continuam contando para cada aluno como lições 
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de vida, assim como há aqueles que ainda não nasceram, embora já seja 
fundamental levá-los em consideração para manter ou renovar o mundo.  
 
[...] a escola, ou melhor, o mundo escolar é uma entidade coletiva situada 
num certo contexto, com práticas, convicções, saberes que se entrelaçam 
numa história própria e em permanente mudança. Esse mundo é um 
conjunto de vínculos sociais frutos da aceitação ou da rejeição de uma 
multiplicidade de valores pessoais e sociais (AZANHA, 1995, p. 103). 
 
Não obstante, faz-se necessário compartilhar a inspiração de Brayner (2008) 
numa narrativa de Umberto Eco, na qual sugere uma metáfora para ilustrar o lugar 
fundamental ocupado pela tradição e a autoridade na educação escolar. Vir ao 
mundo, considera Brayner, é como entrar numa peça de teatro depois de ela ter 
começado. Para participar do enredo, isto é, para se tornar um ator no palco do 
mundo público, é necessário saber o que ocorreu antes, qual o sentido da 
encenação e quais as regras a serem seguidas. Isso não significa que a peça siga 
um roteiro pronto ou predeterminado (com a atuação dos novos, ele pode tomar 
rumos inesperados), mas demanda que se ofereça aos recém-chegados condições 
mínimas de se orientar e movimentar no palco. Assim, a educação escolar tem a 
tarefa de situar os recém-chegados – “atrasados” –, a fim de mostrar a eles o que 
ainda não tiveram oportunidade de conhecer. 
Afinal, onde reside o brilho da escola? Ele reside, justamente, no professor 
que tem seu papel de representante do mundo frente às novas gerações e não pode 
recair sobre o aluno a responsabilidade de “recriar” tudo o que ele deverá aprender, 
isto é, construir todo o arcabouço de conhecimentos que ele deve carregar durante 
sua vida, como propõe o facilitismo educacional. O brilho se torna insuportável e a 
escola perde seu sentido se os mais velhos (professores) não têm mais nada a 
ensinar. Uma vez que, ensinar é, em grande parte, inserir os novos numa tradição 
viva e em constante mudança.  
 
[...] a função da escola é ensinar às crianças o mundo como ele é, e não 
instruí-las na arte de viver. Dado que o mundo é velho, sempre mais que 
elas mesmas, a aprendizagem volta-se inevitavelmente para o passado, não 
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A transmissão de um saber (teorético) que permite que cada nova geração 
consiga, em meia dúzia de anos, aprender aquilo que de fundamental a humanidade 
conquistou até o momento e que assim fique em condições de prolongar esse 
saber. E é essa a missão sagrada dos professores e da escola. Isso é aquilo que só 
a escola pode fazer e que só os professores sabem fazer, é esse seu brilho.  
Se o professor se torna um facilitador e instaura o facilitismo na educação 
escolar, ele apaga o brilho da escola, pois não tem mais nada a transmitir, não tem 
mais conselhos para dar, não possui mais o que comunicar aos recém-chegados. 
Consequentemente, não familiariza os recém-chegados, não convida eles a fazer 
parte deste mundo. Logo, a educação escolar não possui vínculo e compromisso 
com um mundo compartilhado.  
O que permanece é o enfraquecimento da escola como local onde transitam 
ideias e conhecimentos que possibilitam a continuidade da cultura humana. Diminui-
se o acesso das novas gerações ao conhecimento produzido e às elaborações 
teóricas (saberes teoréticos) que permitem repensar a sociedade em que vivemos. 
Savater (2012, p. 141) considera que: “[o ensinar] transmite porque quer 
conservar; e quer conservar porque valoriza certos conhecimentos, certos 
comportamentos, certas habilidades e certos ideais”. Por esse fato, é imprescindível 
que que o ensino se volte ao passado, às profundas raízes, pois é lá que nos 
tornamos comumente humanos, só assim que nos tornamos semelhantes, 
hóspedes uns dos outros. Só assim podemos encontrar os tesouros e saber quais 
os seus valores.  
Porém, a fim de evitar mal entendidos: 
[...] parece-me que o conservadorismo, no sentido de conservação, faz parte 
da essência da atividade educacional, cuja tarefa é sempre abrigar e 
proteger alguma coisa – a criança contra o mundo, o mundo contra a 
criança, o novo contra o velho, o velho contra o novo. Mesmo a 
responsabilidade ampla pelo mundo que é aí assumida implica, é claro, em 
uma atitude conservadora (ARENDT, 2013, p. 242). 
 
Do mesmo modo, para Masschelein e Simons (2014, p. 164), 
 
[...] a educação é conservadora [porque] ela conserva coisas (palavras, 
práticas) como coisas inacabadas, [...] para que os alunos possam começar 
de novo com essas coisas, com o mundo. Elas podem agora obter 
significado novamente, ou obter um novo significado. 
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 Mas, para que as os alunos consigam dar um novo significado, é preciso, 
como afirma Carvalho (2010), familiarizar os novos com as heranças históricas: a 
literatura, as artes, as ciências, a filosofia, os valores e as práticas sociais por meio 
dos quais foram legadas a compreensão do mundo e também a possibilidade do 
surgimento de novas formas de expressão. 
Ao contrário do que propõe o facilitismo educacional, parece-nos que temos 
que fazer o elogio da transmissão, visto que há uma crescente desvalorização da 
transmissão e crescente elogio da inovação, como se a inovação fosse a produção 
do futuro que não estivesse ancorada no passado. Como se fosse possível criar a 
partir do nada. Se há deus, ele cria a partir do nada, os homens não criam a partir 
do nada, os homens criam a partir do velho, do passado, pois é essa a base da 
nossa inovação. Não há como progredir numa ideia de inovação sem respeitar o 
velho, a tradição, a memória. Não se faz arte moderna sem conhecer a arte 
clássica, não se faz qualquer trabalho investigativo – artigo, monografia, dissertação, 
tese –, sem conhecer aquilo que chamamos de “estado da arte”, ou seja, revisão 
daquilo que já foi feito sobre determinado assunto, o que exige um olhar para o 
passado. 
Se fôssemos imortais, então sim, não precisaríamos da transmissão. Cada 
um de nós teria uma vida imortal e, em conjunto, poderíamos viver vidas paralelas, 
uns ao lado dos outros. Cada um teria o seu percurso igualmente imortal. Encontrar-
nos-íamos no acaso das nossas vidas eternas e não precisávamos de fazer nenhum 
elogio da transmissão. Mas, sendo nós mortais, condenados a articulações apenas 
horizontais, para fazer passar alguma coisa de geração em geração, para garantir 
alguma verticalidade, tivemos que inventar e instituir diversificadas formas de 
transmissão (dos sons, da fala, dos nomes, da propriedade, dos bens, da fortuna, 
dos mitos, dos ritos, dos saberes). A partir do momento em que somos mortais – e 
essa condição parece ser irrecusável, irremediável, incontornável – por muito que 
nos custe, não há como não fazer o elogio da transmissão. Ou melhor, o que é 
estranho é termos ainda que fazer esse elogio (POMBO, 2002). 
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O seu brilho vem-lhe pelo fato de que só o saber é emancipador. E mesmo 
se, como alguns pretendem, o saber já não é emancipador, então pelo menos, ele é 
um luxo ao qual todas as crianças deveriam ter direito. Adquirir os conhecimentos 
fundamentais que a humanidade foi lentamente construindo, as teorias explicativas 
básicas necessárias à compreensão geral do mundo em que vivemos e dos Outros 
que aqui habitam, as suas determinações históricas, filosóficas, sociológicas e 
artísticas mais decisivas, um domínio alegre e satisfatório da sua língua, outras 
línguas e outras maneiras de ver o mundo, destrezas físicas e intelectuais. 
Transmitir isso sem impor morais, sem apontar modos de vida, sem sugerir cenários 
de felicidade na Terra ou fora dela (POMBO, 2002).  
Devemos nos preocupar seriamente da escola, daquilo que, as gerações 
vindouras são chamadas a aprender e que, em convergência, as gerações mais 




Consideramos que o Construtivismo e seu facilitismo desvalorizam o 
professor, e consequentemente o ensino, em detrimento da aprendizagem que é 
prioridade, assim não importa o que se ensine, importante é o processo de 
aprendizagem, o “aprender a aprender”. O professor precisa saber mais sobre o 
ensinar ao invés de saber aquilo que se propõe a ensinar. Até porque o aluno 
precisa aprender por si próprio do que ser ensinado. E, dessa forma, ao saber 
ensinar sem saber muito daquilo que ensina, o professor perde a sua única fonte 
legítima, a autoridade. Até porque, ao aprender por si próprio, o aluno não precisa 
reconhecer a autoridade do professor. 
No momento em que defendemos que o indivíduo constrói seu conhecimento 
a partir de suas próprias experiências negamos toda a historicidade do saber, 
negamos séculos de sistematização do conhecimento em detrimento de um 
conhecimento individual e particular. Estaríamos também, negando toda a 
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capacidade dos indivíduos se humanizarem por meio do patrimônio dos saberes que 
fomos inventando. 
Desse modo, entendemos que o professor é aquele que ensina, enquanto o 
aluno é aquele que aprende, e sob a pena de anulação mútua, esta relação não 
pode ser homogeneizada. Não pode recair sobre o aluno a responsabilidade de 
“recriar” tudo o que ele deverá aprender, isto é, construir todo o arcabouço de 
conhecimentos que ele deve carregar durante sua vida. Está aí o grande perigo e 
equívoco hodierno: querer emancipar as crianças da autoridade dos adultos, como 
se as crianças fossem uma parcela oprimida. Não reside aí o brilho da escola. 
O brilho da escola, e é para isto que ela foi inventada, reside no fato de ela 
oferecer a todos os que adentrar a sua porta a possibilidade de dar continuidade ao 
elo da criação/geração. Ela é a palavra que inscreve no caminho sempre para diante 
da condição humana o retorno comovido aos tesouros do passado mas também o 
olhar claro, firme e confiante que garante as condições para construir o futuro. E é 
essa a missão sagrada dos professores e da escola. Isso é aquilo que só a escola 
pode fazer e que só os professores sabem fazer. 
Não obstante, a escola serve para tornar possível a continuidade do mundo e 
da ciência que vamos construindo. E para que isto ocorra, a escola, na figura do 
professor – representante de todos os adultos – deve apresentar aos mais novos as 
tradições, as histórias, suas conquistas e os conflitos, só assim podemos cuidar do 
mundo que confiaremos às próximas gerações, agregando para a continuidade dele. 
Por esse fato, é imprescindível que o ensino se volte ao passado, às profundas 
raízes, pois é lá que nos tornamos comumente humanos, só assim que nos 
tornamos semelhantes, hóspedes uns dos outros. Só assim podemos encontrar os 
tesouros e saber quais são os seus valores. 
Como somos mortais, e ainda bem, somos condenados a articulações 
apenas horizontais, para fazer passar alguma coisa de geração em geração, para 
garantir alguma verticalidade, precisamos transmitir, narrar – no sentido 
benjaminiano. E este é o papel do professor e o brilho da escola, pois a herança não 
é fruto de uma escolha ou descoberta individual, não criamos ou inventamos a 
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tradição, ela nos é (re)passada, transmitida, narrada. O professor é este elo entre 
uma geração e outra, entre o novo e o velho, entre o mundo e a criança, familiariza 
os recém-chegados com algo que deve ser preservado, que possui significado para 
ele e que, passa a ganhar significado para os novos. Caso contrário, decreta-se a 
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NÓS QUE AQUI ESTAMOS, PELOS NOVOS ESPERAMOS: UMA 
LEITURA DO MUNDO A PARTIR DOS PARADIGMAS DO 
CONHECIMENTO 
 
WE ARE HERE, FOR THE NEW WE EXPECT: A READING OF THE WORLD FROM THE 
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Resumo: O artigo retoma os paradigmas do conhecimento, na intenção, primeira, de 
desenvolver o que historicamente foi constituído como fundamento, embasamento, 
sustentação do agir e falar humano e, segunda, de apresentação dos limites da 
identificação do sujeito com o humano efetuada na e pela modernidade. A partir destes 
limites é colocada, novamente, a pergunta pelo fundamento do agir e falar humano, 
esquecida na tradição moderna. Esta nova orientação, neste sentido, deverá ser encontrada 
na imanência do palco das manifestações humanas, tendo a linguagem como pressuposto 
para o entendimento dos vários sujeitos envolvidos. 
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Abstract: The article resumes the paradigms of knowledge, in the first intention of 
developing what has historically been constituted as a foundation, foundation of action and 
human speech, and second, of presenting the limits of the identification of the subject with 
the human effectuated in and by modernity. From these limits, the question is again posed 
for the foundation of human action and speech, forgotten in the modern tradition. This new 
orientation, in this sense, should be found in the immanence of the stage of human 
manifestations, with language as a presupposition for the understanding of the various 
subjects involved. 
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 Vir ao mundo é como entrar no palco de uma peça teatral milenar, 
acompanhado das palavras e ações dos atores do presente e dos “ecos de vozes 
que emudeceram” (BENJAMIN, 1994, p. 223). Para desempenhar o papel reservado 
a cada nova geração e sair de cena antes que a peça tenha terminado, é necessário 
saber o que já ocorreu na peça. Apesar do enredo não estar determinado, o 
conhecimento e a compreensão do anteriormente desenvolvido é condição básica 
para se orientar e se movimentar no palco da condição humana.  
 “As coisas vivas aparecem em cena como atores em um palco montado para 
elas. O palco é comum a todos os que estão vivos, mas ele parece diferente para 
cada espécie e também para cada indivíduo da espécie” (ARENDT, 2014, p. 37). No 
palco já montado faz muitos anos, chegamos sempre atrasados e, ainda, teremos 
de deixá-lo com antecedência. Apesar do curto espaço de atuação que nos foi 
reservado, é possível dar à peça rumos imprevisíveis, uma vez que o palco parece 
diferente para cada indivíduo.  
 Para usar outra metáfora, o rio da condição humana verte e corre por muitos 
anos. Nenhum de nós pediu para adentrar neste rio de águas milenares, como 
também nenhum de nós pediu para dele sair. Não é possível permanecer em uma 
de suas margens e apenas assistir o desenrolar das águas. O “banho” da condição 
humana é, simplesmente, incontornável. O rio, por um lado, é perigoso para os 
recém-chegados e, por isso, estes precisam ser preservados das águas do rio. Por 
outro lado, o rio precisa ser preservado dos recém-chegados que, por serem 
mortais, estes também podem torná-lo mortal. Nos termos de Arendt, “o mundo, 
visto que feito por mortais, se desgasta, e, dado que seu habitantes mudam 
continuamente, corre o risco de tornar-se mortal como eles” (ARENDT, 2014a, p. 
243).  
 Justamente para não repetir erros já cometidos; para não deixar a peça junto 
com a peça; para não correr o risco de tornar o rio mortal como os que nele se 
banham e que estão continuamente saindo e adentrando às aguas; é fundamental 
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retornarmos à tradição. Neste sentido, a compreensão dos paradigmas do 
conhecimento parece ser um bom ponto de partida.  
Diante da necessidade de escutar o eco de vozes que já emudeceram, a fim 
de empreender algo novo mais adiante, isto é, um novo paradigma do 
conhecimento, primeiramente, é apresentada a passagem do paradigma metafísico 
das essências ao paradigma da razão subjetiva. Assim, num segundo momento, é 
apresentada a evolução do paradigma da razão subjetiva, constituindo e 
identificando o ser humano como fundamento de suas palavras e ações. Por fim, 
ainda, é caracterizada a crise da razão subjetiva e a necessidade de um novo 
paradigma do conhecimento, tendo como pressuposto a linguagem. 
 
SOBRE O PARADIGMA DAS ESSÊNCIAS 
 
Tanto na Grécia antiga quanto ao longo de todo o período medieval, o 
fundamento de todas as movimentações humanas encontram-se fora do humano. 
Para os gregos, a totalidade é que dá sustentação às movimentações humanas. 
Para Platão, conforme exemplarmente descrito no Mito da Caverna (2005), esta 
totalidade se encontra no mundo das ideias. Uma vez que conseguimos identificar, 
em relação à qualidade de todas as coisas existentes, graus diversos de perfeição, 
Platão deduz que deve ter um mundo das ideias que detém toda a perfeição 
possível, possibilitando-nos fazer distinções entre as coisas em nosso mundo das 
sombras. O mundo que conhecemos, na compreensão platônica, não passa de um 
mundo de sombras, imperfeito, nebuloso, sustentado pelo mundo das ideias, 
perfeito e que deve ser almejado.  
De modo análogo ao tempo dos gregos, apenas com nuanças diferentes, no 
período medieval o fundamento é Deus. Os dois autores mais expressivos deste 
período, isto é, Santo Agostinho e Tomás de Aquino, tomaram como referencial 
para seus pensamentos Platão e Aristóteles, respectivamente. A concepção 
platônica do mundo das ideias e das sombras recebe, em Agostinho, contornos da 
cidade de Deus e a cidade dos homens. Tomás de Aquino, de modo semelhante, 
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encontra em Aristóteles a fundamentação do seu pensamento, em ideias como: do 
motor imóvel, da causa eficiente, do ser necessário e contingente, dos graus de 
perfeição e da finalidade do ser.  
 Isto significa que antes da constituição da modernidade o ser humano se 
encontra contido à uma realidade mais ampla, isto é, a totalidade do mundo ou 
Deus. Em síntese, “o que Platão entendia como sendo o mundo essencial, 
fundamento último de tudo o que existe e que, de fato, importa ser conhecido, 
Agostinho vai entender como sendo as ideias divinas, a partir das quais todas as 
coisas foram criadas” (BOUFLEUER, p. 17). Do mesmo modo, o que Aristóteles 
compreendia como motor imóvel, ser movente de tudo e não movido por nenhum 
outro, Tomás de Aquino vai compreendê-lo como Deus, enquanto ser necessário e 
causa eficiente e primeira de tudo o que existe. 
Em outras palavras, na Grécia antiga e ao longo do período medieval não é o 
ser humano que detém o mundo, mas sim este é que detém o ser humano. O ser 
humano é apenas uma espécie especial dentre as demais espécies deste mundo 
enorme, praticamente desconhecido em sua extensão, temporalidade e 
complexidade. As ações humanas sobre o mundo são praticamente irrelevantes 
diante de sua grandeza, com todos seus perigos e armadilhas naturais. Todas as 
elaborações míticas ou teóricas deste período, que asseguram algum lugar 
importante para o humano, não lhe garantem “nenhum lugar elevado em uma 
teleologia cósmica” (BURTT apud FENSTERSEIFER 2001, p. 53). Por encontrar 
para além do mundo físico a fundamentação do mundo que este paradigma é 
considerado um paradigma metafísico do conhecimento, isto é, no pensar 
metafísico não há construção, tudo está dado ou divinamente revelado. 
 
SOBRE O PARADIGMA DA RAZÃO SUBJETIVA 
 
A fundição do sujeito com o ser humano se dá na passagem do século XVI 
ao século XVII. Esta perspectiva apresenta-se como alternativa à subjugação do 
indivíduo a uma ordem política e religiosa, hierarquicamente constituída, e 
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interpretativamente revelada. Em outras palavras, a modernidade constitui-se a 
partir da insatisfação em relação às explicações elaboradas pela Idade Média, tendo 
Deus como fundamento das palavras e ações do mundo humano. Para Pessanha, o 
período de transição da época medieval para a modernidade, é uma época de crise, 
de incertezas sobre as compreensões de mundo e de ser humano.  
 
Tudo é sacudido ou destruído: a unidade política, religiosa e espiritual da 
Europa; as afirmações das ciências e da filosofia medievais, calcadas 
principalmente em Aristóteles; a autoridade da Bíblia, posta em confronto 
com os dados das novas descobertas científicas; e o prestígio da Igreja e do 
Estado, abalado pelo movimento da Reforma e pelas guerras motivadas por 
dissidências políticas ou religiosas. Além disso, se o homem europeu 
descobre que há ideias bem diversas das que vinham docilmente aceitando 
como únicas verdadeiras, e se passa a saber que há outros povos vivendo 
segundo padrões bem diferentes daqueles que lhes pareciam os únicos 
legítimos, é natural que se espraie uma vaga de descrença e de dúvida 
(PESSANHA, 1987, p. VIII). 
 
É na constituição da modernidade que o ser humano se firma como sujeito e, 
a partir daí produz os conhecimentos, com a ajuda de um bom e eficiente método, 
tendo como convicção a possibilidade de construir o paraíso terrestre. Segundo 
Fensterseifer, “a razão, como os modernos a entendem, só tem um apoio: ela 
mesma. É por isso que cabe a ela ordenar o mundo e, ordenando-o, conhecê-lo. 
Isso dá a razão a condição de sujeito o que etimologicamente significa fundamento 
(subjectum)” (FENSTERSEIFER, 2001, p. 49). Colocando-se como fundamento, o 
ser humano cria o mundo a sua imagem e semelhança, ocupando o lugar de Deus. 
 
A tradição da filosofia moderna, que se estabelece a partir do “cogito” 
cartesiano, deixa de pautar-se no pressuposto de uma objetividade prévia de 
um mundo a ser descoberto para assumir o princípio de que o mundo 
conhecível é aquele que as estruturas da razão subjetiva são capazes de 
produzir. Com isso a objetividade do mundo passa a ser estabelecida pela 
própria razão humana que se orienta por sua lógica intrínseca. Ao produzir o 
mundo de acordo com a “luz” de sua razão, o homem moderno toma o posto 
anteriormente atribuído ao Criador e assume, ele mesmo, a tarefa de 
aprimorar de modo contínuo as suas formas de conhecer com vistas à 
ampliação irrestrita de seus domínios (BOUFLEUER, 2016, p. 3). 
 
Conforme a citação acima, Descartes é um dos principais expoentes da 
passagem do paradigma das essências ao paradigma da razão subjetiva, afirmando 
o ser humano como sujeito. Com o exercício da subjetividade e a confiança na 
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razão, Descartes revolucionou o pensamento filosófico e científico até então 
subordinado à autoridade religiosa e política da escolástica. Ambicionava, portanto, 
um novo sistema de conhecimento, com um novo método que pudesse mensurar a 
realidade. Neste sentido, sua obra Discurso do Método (DESCARTES, 2012), 
publicada em 1637, praticamente inaugura a modernidade e faz de Descartes o pai 
da filosofia moderna. 
Primeiramente, Descartes coloca em dúvida todas as certezas que regiam a 
sociedade até o momento, indagando se todas estas certezas não passavam de 
uma ilusão, de um sonho que dá impressão de ser realidade, por meio de um gênio 
maligno que estivesse enganando. Neste exercício da dúvida, Descartes questiona 
a própria autoridade da Igreja ou das Escrituras, deslocando-a para a subjetividade 
humana. “Julguei, então, que precisava tentar seriamente, uma vez na vida, 
desfazer-me de todas as opiniões a que antes dera crédito e começar tudo de novo 
desde os fundamentos” (DESCARTES, 2012, p. 77). 
A principal contribuição de Descartes é a afirmação de que o ser humano 
pode pensar por si mesmo. Com a exigência da certeza e a ausência da dúvida, 
seria possível chegar a uma verdade primeira, a partir da qual todos os 
conhecimentos pudessem se sustentar. Na busca desta verdade primeira, 
Descartes propõe o exercício da dúvida metódica e radical, até que a própria dúvida 
apresentasse uma verdade primeira e que não pudesse ser colocada em dúvida. 
Chega, por fim, a primeira evidência, amplamente conhecida: “cumpre finalmente 
concluir e ter como certo que esta proposição: eu sou, eu existo, é necessariamente 
verdadeira todas as vezes que eu a pronuncio ou a concebo no meu espírito” 
(DESCARTES 2012, p. 84).  
No exercício da dúvida fica evidente de que ele, que pensa, existe. É nesta 
primeira evidência que se pode, então, fundamentar todo conhecimento. “A razão é 
precisamente o fundamento do mundo transformado em objeto, objectum, ou seja, 
aquilo que está colocado diante do [...] sujeito, e que só pode existir tendo como 
referência o sujeito” (História do Pensamento apud FENSTERSEIFER, 2001, p. 49). 
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Mais do que inaugurar a modernidade, Descartes abre o debate moderno 
sobre a “teoria do conhecimento”, ao ponto de Habermas afirmar que este foi o tema 
por excelência da filosofia até ao final do século XIX (Cf. FENSTERSEIFER, 2001, 
p. 51). Isto porque maior parte da discussão filosófica após o desenvolvimento 
cartesiano gira em torno da possibilidade de adquirir conhecimento por meio da 
razão natural. Dando-se conta de que o conhecimento é uma atribuição da própria 
razão natural, sem interferência divinas neste processo de representação da 
realidade, o debate gira em torno de como se adquire conhecimento. Esta discussão 
moderna é marcada pelo racionalismo (inatismo) e o naturalismo (empirismo).  
Enquanto que para Descartes o ser humano possui algumas ideias inatas de 
cunho universal, constitutivas do próprio ser humano, para os filósofos ingleses, 
como Hume, Bacon e Locke, o conhecimento se dá através das impressões 
sensíveis. O ser humano seria, em seu nascimento, uma tabula rasa, como uma 
página em branco que, ao longo do tempo, iria registrando significações. Ao final do 
século XVIII, o filósofo Kant (1724-1804) fará uma síntese entre estas duas grandes 
correntes filosóficas modernas, conjugando as duas perspectivas. Para Kant, por um 
lado, o conteúdo do conhecimento vem do mundo sensível e, por outro lado, o ser 
humano já possui uma estrutura lógica pré-estabelecida (a priori) que organiza estes 
dados sensível. 
A modernidade tem, portanto, a questão do conhecimento como preocupação 
fundamental. Diante da convicção de que o ser humano pode conhecer a realidade, 
a preocupação da filosofia moderna gira em torno de como este processo se realiza 
e, também, na busca de estabelecer os limites do conhecer. A primeira convicção é 
de que não é possível chegar às essências das coisas. A única atitude deve ser de 
dedicar-se ao conhecimento dos fenômenos, ou seja, aquilo que pode ser percebido 
por meio das impressões sensíveis. A preocupação já não é mais em conhecer a 
natureza do ser humano, mas compreender como o ser humano constrói o seu 
conhecimento. 
O paradigma da razão subjetiva, por fim, constitui-se na profunda crença de 
que a razão natural possui luz própria e poderá ser projetada sobre o mundo 
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sensível, permitindo ao ser humano ter uma visão mais objetiva da realidade, 
rompendo com o paradigma das essências. Por isso, a culminância de toda a 
discussão em torno da teoria do conhecimento vai ser denominada como 
iluminismo. A modernidade, neste sentido, constitui-se como convicção de que o ser 
humano, no uso de sua razão natural, com o apoio de um bom método científico, 
poderá iluminar a realidade e, assim, construir o paraíso terrestre. A construção do 
paraíso terrestre, contudo, não passou de uma promessa. 
 
SOBRE UM NOVO PARADIGMA DO CONHECIMENTO 
 
Em plena época da “luz” da razão aconteceram a primeira e a segunda 
guerra mundial, a destruição sem igual de Hiroshima e Nagasaki, a guerra do 
Vietnã, etc. Estes e tantos outros acontecimentos catastróficos mancharam com 
sangue o apogeu da razão subjetiva moderna. Isso exige, acima de tudo, assumir o 
fracasso da modernidade e o repensar de alternativas. Diante da crise da razão 
subjetiva é necessário pensar alternativas viáveis, sustentáveis e humanamente 
saudáveis. Trata-se da exigência de olhar de frente a crise moderna e, por 
consequência, a crise do próprio exercício da razão, seus fundamentos e seus 
resultados. Não se trata apenas de uma crise de 
 
setores ou instâncias, mas a crise da própria modernidade em seu âmago, 
não em suas formas externas. Aceita-se a modernização e todos a buscam, 
isto é, aos efeitos externos da modernidade, mas a modernidade, ela 
mesma em seu cerne, como forma da razão humana, como o próprio 
exercício da razão, isto está em crise radical. Estão em crise os 
fundamentos da razão e a própria noção de fundamentos, as condições 
mesmas da possibilidade do conhecimento (MARQUES, 1992, p. 556). 
 
Portanto, de modo análogo ao que foi realizado na passagem do século XVI, 
apesar de exteriormente todos buscarem a modernização, o século XX caracteriza-
se como questionamento de modelos científicos do saber emergentes no final do 
período medieval, tendo o sujeito como indivíduo produtor de saber racionalmente 
verdadeiro, isento de elementos ideológicos e de contextos históricos e 
culturalmente constituídos. O contexto do século XX, especialmente após a crise da 
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razão em algumas perspectivas iluministas, tendo Auschwitz como paradigma, exige 
uma revisão dos fundamentos e das condições de possibilidade do conhecimento 
científico. 
As causas dessa “crise dos fundamentos da razão” foram se “acumulando”, 
ao longo do século XX, através: a) dos genocídios e etnocídios de toda 
ordem; b) dos totalitarismos; c) da concentração da riqueza que gera 
exclusão social; d) da destruição paulatina dos recursos naturais que põem 
em risco a própria sobrevivência da humanidade; e) da exclusão e 
silenciamento de culturas, indivíduos e grupos minoritários 
(FENSTERSEIFER; PITHAN, 2016, p. 2). 
 
Para Marques, a crise do projeto da modernidade evidencia não apenas a 
ação de elencar as causas e as consequências da crise, mas de interpretar os 
lugares visíveis dessa crise e, ao mesmo tempo, pensar um enfrentamento da 
mesma. Para isso, é preciso recolocar as questões fundamentais dos paradigmas 
que fazem parte de nossa tradição, em uma dimensão teórica mais abrangente, 
numa perspectiva dialética entre as diversas áreas do conhecimento.  
No recolocar destas questões, um novo paradigma passa a ser elaborado, 
assumindo a linguagem como pressuposto. É por meio da linguagem que se 
constitui o mundo humano. “A racionalidade comunicativa assume, portanto, o 
pressuposto de que a linguagem constitui a marca antropológica por excelência, 
sendo ela a condição indispensável para nós nos percebermos como sujeitos de 
conhecimento” (BOUFLEUER, 2010, p. 164). Ao assumir a linguagem como 
pressuposto, o conhecimento passa a ser elaborado por meio da ação comunicativa 
dos sujeitos envolvidos. O diálogo, a ação comunicativa, a conversação, portanto, 
apresenta-se como alternativas ao discurso solipsista do sujeito moderno.  
 
Com vistas ao estabelecimento de um referencial de objetividade para o 
pensamento humano é que buscamos na proposição de uma racionalidade 
comunicativa (Habermas, 1987, 1990a) um modo de coordenar as ações 
humanas que preserve a condição de autonomia dos sujeitos na 
configuração do mundo humano. Uma autonomia já não pautada no 
solipsismo ou na autorreferência dos próprios sujeitos, como proposto pelos 
modernos, mas nos laços intersubjetivos que articulam os sujeitos no 
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Trata-se da necessidade de elaborar um novo paradigma do conhecimento, 
que compreenda que o mundo não está dado, que é preciso interpretá-lo através da 
relação, da “conversa” entre os sujeitos, estar atento aos diferentes “eus” que 
comparecem na definição deste mundo. A autonomia e a racionalidade humana, 
conquistas fundamentais da modernidade, devem ser garantidas, mas numa nova 
perspectiva, já não mais autorreferenciadas. No paradigma da linguagem, os 
sujeitos encontram-se num processo constante de constituição do mundo humano 
por meio da conversação sempre aberta com o outro. 
Não é mais dado, portanto, nenhum referencial seguro e dado que possa ser 
encontrado na metafísica. “Sem o apelo ao porto seguro da metafísica, no entanto, 
é preciso, na imanência da condição humana, estabelecer referenciais de verdade 
que possam normatizar a vida social e a própria educação” (BOUFLEUER, 2010, p. 
164). O pensamento não tem como abarcar a realidade em sua totalidade, como 
pretendia Hegel; seu palco de manifestação é a condição humana. Também não há 
um fundamento último que legitime e justifique o conhecimento. O conhecimento se 
dá de modo molecular, tendo a linguagem como pressuposto para o entendimento 
dos vários sujeitos envolvidos a partir das percepções que cada um tem do mundo. 
 
A forma de um professor lidar como, dar forma concreta a, e incorporar 
coisas e práticas é o que mostra o que é valioso e “autorizado” para ele. Só 
então o professor pode se comunicar e compartilhar o mundo de uma 
maneira tal que as crianças e os jovens se tornem interessados e 
engajados, só então as coisas adquirem autoridade e só então o mundo se 
torna interessante (MASSCHELEIN; SIMONS, 2015, p. 102). 
 
Por isso, colocar-se numa postura de diálogo e de conversação requer, em 
primeiro lugar, criar espaços de conversa, de discurso e de reflexão; em segundo 
lugar, romper com toda espécie de totalitarismo que resulta do apagamento de 
qualquer possibilidade de resolução de conflitos por meio da imposição do 
pensamento único; e, em terceiro lugar, com uma autoridade epistêmica conferida a 
todo o grupo de falantes, a necessidade de chegar a uma cumplicidade nos 
discursos proferidos, legitimando e validando determinado conhecimento. 
Interpretando Arendt na perspectiva da ação comunicativa, nessa relação 
entre os sujeitos por meio da linguagem, pode haver sempre a emergência de 
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alguma novidade, pois cada geração se apropria de uma forma nova da tradição e 
“essa tradição cultural consegue ter continuidade através das gerações” 
(BOUFLEUER, 2010, p. 166). Cada nascimento de uma nova criança é, neste 
sentido, um milagre que salva a conversa da humanidade, uma vez que “o período 
de vida do homem arrastaria inevitavelmente todas as coisas humanas para a ruína 
e a destruição, se não fosse a faculdade humana de interrompê-los e iniciar algo 
novo” (ARENDT, 2015, p. 305). Os recém-chegados introduzem algo tão inesperado 
e “imprevisivelmente novo que nem a esperança nem o temor tê-lo-ia previsto” 
(ARENDT, 2015, p. 270). 
Isso significa que, por um lado, a conversa já é milenar e, por outro, que a 
todo instante novas conversas são introduzidas por meio da chegada dos novos. A 
presença inesperada dos recém-chegados requer dos mais velhos a inserção dos 
novos na dinâmica da conversa milenar e, ao mesmo tempo, espaço para que 
possam instaurar novos discursos imprevistos pelas gerações mais velhas. Ainda, a 
conversa milenar é considerada velha e até obsoleta para os novos, mas é por meio 
dela que estes podem ser introduzidos no mundo velho e não apenas na vida. Já a 
novidade que os recém-chegados introduzem nesta conversa histórica, tão logo será 
velha para as gerações subsequentes (Cf. ARENDT, 2014a, p. 243). Isso significa 
que os 
semelhantes não estão todos presentes, que muitos já morreram e que, 
apesar disso, suas descobertas ou suas lutas continuam contando para ele 
como lições vitais, assim como outros ainda não nasceram, embora já caiba 
a ele [ser humano] levá-los em conta para manter ou renovar a ordem das 
coisas (SAVATER, 2012, p. 38). 
 
Portanto, é por meio da chegada dos novos que a conversa velha se torna 
imprevisivelmente nova, desde que a mesma não seja abruptamente interrompida 
pelos Herodes de ontem e de hoje. “Herodes quer controlar o futuro e tem medo que 
o nascimento de algo novo ponha em perigo a continuidade de seu mundo. Daí, o 
fato totalitário por excelência: matar as crianças para eliminar do mundo a novidade 
que poderia ameaçá-lo” (LARROSA, 2015, p. 190). A novidade, a inquietude e a 
incerteza fazem parte da ação comunicativa e não podem ser supostamente 
eliminadas por meio da eliminação dos novos. Afinal, “a pluralidade é a condição da 
 75 
______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS, Cruz Alta, v. 6, n. 2, p. 64-77, maio/ago. 2017. 
 
ação humana porque somos todos iguais, isto é, humanos, de um modo tal que 





Portanto, contemporaneamente, o paradigma da ação comunicativa, tendo a 
linguagem como pressuposto, apresenta-se como alternativa ao paradigma 
moderno. Em termos arendtianos, em primeiro lugar, os atores desta peça teatral 
não continuem saindo de cena de maneira antecipada e massificada e, acima de 
tudo, a fim de evitar a potencialidade de acontecer, pela primeira vez na história da 
humanidade, dos atores todos saírem de cena junto ao mundo e de se juntarem 
prematuramente aos que lá estão e que por nós esperam. Em segundo lugar, a fim 
de que este mundo possa acolher os recém-chegados, os atores que aqui estão 
deverão criar condições favoráveis para acolher os novos por quem esperam. 
Por fim, os referenciais que deverão orientar o humano no mundo 
contemporâneo precisam ser encontrados na imanência do palco das 
manifestações humanas. Estes, por sua vez, quando encontrados ou acordados, 
não são definitivos. Diante de novas situações e novos contextos, antigos 
referenciais normativos terão de ser revistos e novos elaborados. “Assim, para viver 
em sociedade e para educar as novas gerações é preciso que os homens definam, 
eles próprios e por si mesmos, em quais verdades pretendem acreditar e sob que 
regras pretendem assentar suas relações de reciprocidade” (BOUFLEUER, 2010, p. 
163). Isto é, os elementos normativos e constitutivos do mundo são definidos pelos 
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DIREITOS DO CONSUMIDOR E O PROGRAMA DA QUALIDADE DA 
PRODUÇÃO, TRANSPORTE E COMERCIALIZAÇÃO DO LEITE CRU 
NO RIO GRANDE DO SUL 
 
CONSUMER RIGHTS AND THE QUALITY PROGRAM FOR THE PRODUCTION, 
TRANSPORT AND COMMERCIALIZATION OF RAW MILK IN RIO GRANDE DO SUL 
 
 
RODRIGUES, Domingos Benedetti1 
DIVERIO, Tamara Silvana Menuzzi2 
 
 
Resumo: O tema do estudo versa a respeito dos direitos do consumidor e o programa da 
qualidade da produção, do transporte e da comercialização do leite cru no Estado do Rio 
Grande do Sul, considerando que o Governo Estadual regulamentou esta atividade para o 
âmbito do seu território, somando-se a legislação federal a respeito das relações de 
produção e consumo. Justifica-se a importância do tema, em razão da necessidade de 
conhecer a regulamentação jurídica e suas repercussões para o exercício da atividade, que 
inclui o produtor de leite, o transportador do produto, os postos de resfriamento e 
processamento do leite cru e, de outra forma o consumidor final, que estabelece uma 
relação de boa fé com todos os integrantes da cadeia ao adquirir o produto. A metodologia 
empregada para a construção do texto, quanto ao método foi o dedutivo, a pesquisa é de 
natureza básica, quanto aos objetivos é descritiva e bibliográfica, quanto aos procedimentos 
é documental e quanto a técnica é qualitativa e teórica. Sendo assim, a legislação protetiva 
dos direitos do consumidor e a legislação Estadual que regulamenta esta cadeia produtiva, 
estabelece a necessidade de todos os segmentos adequarem-se, para então, permanecer 
na atividade, a fim de que a qualidade do produto esteja de acordo com os parâmetros 
legais estabelecidos.  
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Palavras-chave: Cadeia produtiva do leite. Regulamentação. Consumidor.  
 
 
Abstract: The subject of the study tells about consumer rights and the quality program of 
the production, transportation and commercialization of raw milk in the State of Rio Grande 
do Sul, considering that the State Government has regulated this activity within the scope of 
its territory, adding federal legislation regarding the relations of production and consumption. 
The importance of the subject is justified because of the need to know the legal regulations 
and their repercussions for the activity, which includes the milk producer, the product 
transporter, the cooling and processing stations of the raw milk and, the final consumer, who 
establishes a good faith relationship with all members of the chain when acquiring the 
product. The methodology used for the construction of the text, regarding the method was 
the deductive, the research is basic in nature, as far as the objectives is descriptive and 
bibliographical, as far as the procedures are documentary and the technique is qualitative 
and theoretical. Therefore, the protective legislation of consumer rights and the State 
legislation that regulates this productive chain, establishes the need for all segments to 
adapt, and then remain in the activity, so that the quality of the product is in accordance with 
established legal parameters. 
 






 Objetiva-se com o presente trabalho abordar os aspectos jurídicos da relação 
entre os Direitos do Consumidor e o Programa da Qualidade da Produção, 
Transporte e Comercialização do Leite Cru no Estado do Rio Grande do Sul, 
envolvendo a cadeia produtiva composta pelo proprietário rural produtor de leite, o 
transportador do leite, os postos de resfriamento e de processamento do leite cru, 
bem como a sua comercialização.  
 A produção de leite é uma das principais atividades da pecuária brasileira 
sendo de suma importância para renda de milhões de famílias, tanto em âmbito 
nacional como também para o Estado do Rio Grande do Sul (RS). Pelas estatísticas 
oficiais (IBGE, 2016), a produção brasileira de leite em 2016 foi de 
aproximadamente 23,17 bilhões de litros, o que representou uma queda de 3,7% 
comparada ao ano anterior. Já o Rio Grande do Sul apresentou queda de 6,84% no 
mesmo período, com produção total de 3,25 bilhões de litros. 
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Em consequência do aumento da competitividade, a cadeia produtiva do leite 
tem passado nos últimos anos por um acentuado processo de reorganização. Um 
dos resultados desta restruturação é o aperfeiçoamento das relações de produção e 
consumo, tentando evitar abusos praticados neste mercado.  
Cabe lembrar os problemas com a qualidade do leite, que se tornaram 
públicos no Estado do Rio Grande do Sul, principalmente nos anos de 2014 e 2015, 
envolvendo diversos atores da cadeia produtiva. A adulteração e fraudes no leite 
podem vir a causar problemas na esfera econômica, social, de saúde pública e nos 
direitos do consumidor. Assim, nos últimos anos houve uma maior regulamentação 
e rigor das atividades que envolvem a cadeia produtiva do leite no Brasil, 
principalmente no que se refere à comercialização de leite cru. Do mesmo modo, a 
legislação avança a partir da regulamentação da atividade, visando dificultar a 
conduta inadequada de alguns atores da cadeia e que ainda operam com produto 
de má-qualidade.  
Especificamente, o consumo de leite cru reflete um mercado de grande 
importância incluído numa conjuntura de produção regional e local. Antes de tudo, 
para responder a demanda e manterem-se na atividade, os atores da cadeia do 
leite, por estarem cada vez mais envolvidos na comercialização e/ou distribuição do 
leite, devem estar bem informados do conjunto das medidas legais ou 
regulamentares que regem a atividade leiteira.  
A eficiência produtiva e a qualidade do leite passaram a ser uma das 
condições para o produtor de leite manter-se competitivo e atender às progressivas 
exigências do mercado. A garantia da qualidade do produto está entre os fatores 
que podem determinar o desenvolvimento da cadeia produtiva do leite. Assim 
sendo, neste estudo busca-se apresentar os aspectos gerais da Política Nacional 
das Relações de Consumo regulamentada no Brasil. Além disso, busca-se conhecer 
a regulamentação jurídica da cadeia produtiva do leite no Estado do Rio Grande do 
Sul e por fim, abordam-se as responsabilidades a serem atribuídas pelas infrações, 
que porventura sejam cometidas por parte dos integrantes da cadeia. 
 81 
______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS, Cruz Alta, v. 6, n. 2, p. 78-111, maio/ago. 2017. 
 
Além disso, a cadeia produtiva do leite desempenha um papel relevante no 
suprimento de alimentos e na geração de emprego e renda no país, sendo que 
reflexões nesta esfera são fundamentais. Entender a política nacional e estar ciente 
das responsabilidades é de fundamental importância para reduzir gargalos 
relacionados à produção de leite no Brasil e no RS.  
 
ASPECTOS GERAIS DA RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO 
 
Desde os tempos mais remotos da humanidade, o consumidor sempre foi 
parte importante no processo de desenvolvimento da economia, principalmente 
quando o homem começou a produzir excedentes de alimentos. As sobras do 
consumo doméstico realizado pela família possibilitaram as trocas de alimentos com 
outras famílias, criando as condições para o consumo de produtos oriundos das 
lavouras de outros domínios territoriais. Essas relações de produção e troca, 
aumentaram proporcionalmente com o aumento dos excedentes de alimentos 
oriundos da propriedade da terra, fator que veio suprir determinadas necessidades 
básicas do indivíduo, por não produzir certas espécies de alimentos nas terras de 
seus domínios. 
Esses excedentes, que eram objeto de troca entre as famílias ligadas a terra, 
posteriormente, passaram ser fornecidos às famílias residentes nos primeiros 
núcleos habitacionais, como os povoados, as vilas e as cidades. Tais famílias 
residentes nestes espaços urbanos, que desenvolviam as atividades de prestação 
de serviços, não produziam o alimento necessário ao seu consumo, a não ser em 
algumas espécies de produtos considerados de “fundo de quintal”, tornaram-se 
consumidores em potencial dos excedentes de alimentos advindos da terra.  
Na medida em que os núcleos urbanos foram aumentando seus contingentes 
populacionais, esta relação de produção e de consumo de alimentos foi se 
intensificando até consolidar-se como uma forma comercial de geração de capitais e 
de renda na maioria dos povos da humanidade, tanto do ponto de vista interno das 
nações, quanto do ponto de vista internacional. Desta forma, originaram-se formas 
de produção e de consumo entre as pessoas de um mesmo Estado e de Estados 
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diferentes. Com o crescimento da demanda, conflitos de toda a ordem não tardaram 
a aparecer, necessitando de regulamentação para prevenir ou resolver problemas 
resultantes dessas demandas. Assim, definiu-se direitos e obrigações para partes 
integrantes da relação de produção e consumo, especialmente de alimentos 
necessários a sobrevivência digna e uma qualidade de vida.  
Quanto à normatização global dessas relações, o Direito Internacional 
preocupou-se em estabelecer regras, para que o direito e o dever dessas relações 
fossem protegidos. Neste sentido, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
aprovada pela ONU em 1948 em seu artigo XXV estabelece que “Toda a pessoa 
tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e 
bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os 
serviços sociais indispensáveis [...]” (MAZZUOLI, 2008, p. 776). Neste caso o 
Documento Normativo Internacional, válido para todos os Estados Nacionais, 
estabelece que, a alimentação básica, dentre outros, é um fator de direito 
inalienável a todas as pessoas, bem como condição de qualidade de vida à 
humanidade, independentemente de onde cada um esteja residindo.  
Por sua vez, a Convenção de Viena também denominada de Convenção de 
Roma assinada em de 1980, aplicável aos Países da União Europeia, regulamenta 
o procedimento da compra e venda de mercadorias e cria as regras sobre os 
contratos de compra e venda, a fim de que o direito e as obrigações das partes 
estrangeiras produtoras e consumidoras sejam protegidas (CIP, 2011). Entende-se 
que, as regras desta Convenção poderão ser aplicadas, por analogia aqui Brasil 
quando são produzidas as relações internas de consumo. 
 No tocante ao Brasil, Independentemente da condição em que se encontra o 
consumidor, a Constituição de 1988 inaugura uma nova era de direitos alusivos a 
relação produção e consumo. Importa salientar que, o artigo 5º XXXII (BRASIL, 
1988) estabelece que o “Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor.” Por sua vez, o 170 caput estabelece que: “A ordem econômica, 
fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
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observados os seguintes princípios: V, a “defesa do consumidor.” Cabe salientar 
que o artigo 24 estabelece a competência concorrente3 da União, dos Estados 
Membros e do Distrito Federal no tocante “a produção e consumo.” O artigo 48 das 
Disposições Constitucionais Transitórias, determinou que em 120 dias o Congresso 
nacional deveria regulamentar a Constituição Federal no tocante aos direitos do 
consumidor. Significa que a União editará uma normatização genérica válida para 
todo o Brasil, os Estados Membros e o Distrito Federal, obedecendo suas 
peculiaridades, editarão sua legislação própria, a fim de regulamentar as relação de 
produção e consumo nas suas áreas específicas.  
Machado (2010, p. 203) alerta que a “[...] legislação sobre produção e 
consumo não significa ampla liberdade do legislador infraconstitucional em 
disciplinar a matéria, visto que deverá obedecer a inúmeros princípios da ordem 
econômica contidos no texto constitucional.” Dentre os princípios constitucionais 
mencionados pelo autor, figuram “[...] os da ordem econômica mencionada no artigo 
170 I a IX, o da subsidiariedade da atuação estatal econômica do artigo 173, o 
planejamento econômico estatal determinante para o setor público e indicativo para 
o setor privado previsto no artigo 174.”  
Quanto à legislação regulamentadora das relações de produção e de 
consumo, a União já editou legislação federal a respeito do assunto, que é aplicável 
a propriedade rural. Menciona-se, por exemplo, a Lei nº 7802 de 1989 e o Decreto 
nº 4074 de 2002, que tratam da pesquisa, da experimentação, da produção, da 
embalagem e rotulagem, do transporte, do armazenamento, da comercialização, da 
propaganda comercial, do destino final dos resíduos e embalagens, do registro, da 
classificação, do controle, da inspeção e da fiscalização de agrotóxicos e seus 
componentes afins (COLEÇÃO, 2013).  
Da mesma forma, a União ao editar a Lei Federal nº 8078 de 1990 criou o 
Código de Defesa do Consumidor (CDC). Trata-se de uma lei ampla a respeito da 
                                                 
3  A respeito das matérias previstas no art. 24 da Constituição Federal de 1988, elas podem ser 
regulamentadas concorrentemente. Assim, “[...] a competência concorrente prevê a possibilidade 
de disposição sobre determinada matéria por mais de um ente federativo, havendo entre eles uma 
ordem de atuação estabelecida pela própria Constituição” (FERREIRA, 2007, p. 204).  
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proteção dos direitos do consumidor, independentemente de sua condição, 
fundamentada nos princípios constitucionais de proteção ao consumidor, que foram 
estabelecidos pela Constituição Federal de 1988. Segundo Nunes (2011) são os 
princípios da soberania, da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da justiça, 
da solidariedade, do direito à vida, da intimidade da vida privada, da honra e da 
imagem, da informação, da atividade econômica, da eficiência e da publicidade.  
Segundo Marques, Benjamin e Miragem (2004) um dos fatores importantes 
estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor, é que estabelece um novo 
sujeito de direitos, que é o consumidor. A necessidade da sua proteção é em virtude 
da sua vulnerabilidade em relação ao produtor no momento de adquirir um produto 
para consumo, pois não tem a certeza absoluta das condições do produto que está 
adquirindo. Ou seja, passa ser um agente de direitos, que necessariamente, deve 
ser protegido nas suas relações de consumo, pois a norma estabelece uma gama 
de direitos inafastáveis por sua vontade própria, por ser considerada uma norma de 
interesse social, ou seja, ela cumpre com uma função social importante à 
coletividade de consumidores.  
O artigo 2º da referida Lei conceitua o consumidor, como sendo “[...] toda a 
pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário 
final. O Parágrafo Único diz que: Equipara-se a consumidor, a coletividade de 
pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.” 
De acordo com os autores acima mencionados (2004), o destinatário final 
econômico se caracteriza como sendo aquele que adquire o produto ou serviço para 
consumo próprio ou utilização em sua profissão e não para revendê-lo. Neste 
sentido, para fins deste trabalho, toda pessoa física ou jurídica que adquire o leite 
cru para consumo próprio é considerado um consumidor. 
A respeito desta Lei, é importante conhecer o conceito de fornecedor, que é 
estabelecido pelo artigo 3º do Código de Defesa do Consumidor. “Fornecedor é toda 
a pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional, ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, 
criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou 
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comercialização ou prestação de serviços.” O mesmo dispositivo em seu parágrafo 
1º estabelece que “[...] produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou 
imaterial. Já o parágrafo 2º determina que [...] serviço é qualquer atividade fornecida 
no mercado de consumo, mediante remuneração [...]” (2004).  
Então, o leite é considerado um produto. Quem produz o leite em sua 
propriedade, quem realiza o transporte do leite da propriedade rural até os centros 
de recebimento, ou destes para outros centros que irão dar continuidade a 
industrialização, quem industrializa ou quem comercializa, todos são considerados 
fornecedores deste produto, que será adquirido pelo consumidor final mediante a 
compra. Por isso, Nunes (2011, p. 131) alerta que:  
Não há exclusão alguma do tipo de pessoa jurídica, já que o Código de 
Defesa do Consumidor é genérico e busca todo e qualquer modelo. São 
fornecedores as pessoas jurídicas públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, como sede ou não no País, as sociedades anônimas, as por 
quotas de responsabilidade limitada, as sociedades civis, com ou sem fins 
lucrativos, as fundações, as sociedades de economia mista, as empresas 
públicas, as autarquias, os órgãos da administração direta etc.  
  
 Sendo assim, o CDC estabeleceu a denominada relação jurídica de consumo 
entre o fornecedor e o consumidor, mediante um produto ou serviço. Nunes (2011, 
p. 116) entende que “[...] haverá relação jurídica de consumo sempre que se puder 
identificar num dos polos da relação o consumidor, no outro, o fornecedor, ambos 
transacionando produtos e serviços”, criando-se assim, um vínculo jurídico.  
Portanto, em qualquer parte da cadeia produtiva do leite sempre haverá um 
polo que é consumidor, razão pela qual, cria-se uma relação jurídica de produção e 
de consumo, que é regulamentada pela legislação ora mencionada e pela legislação 
brasileira a respeito do tema. Este vínculo é definido e efetivado mediante a Política 
Nacional de Relações de Consumo, assunto a ser delineado na sequência do 
estudo.  
 
POLÍTICA NACIONAL DAS RELAÇÕES DE CONSUMO NO BRASIL  
 
 O Código de Defesa do Consumidor Brasileiro prevê a Política Nacional de 
Relações de Consumo, mediante o planejamento, a efetivação e avaliação de ações 
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voltadas às relações de consumo antes mencionadas, como forma de atender aos 
ditames constitucionais4 e infraconstitucionais5 de proteção dos direitos do 
consumidor em qualquer cadeia de produção e de consumo. Neste sentido, este 
item do estudo tem por objeto conhecer aspectos gerais da Política Nacional de 
Relações de Consumo regulamentada no Brasil, que são aplicáveis ao tema desta 
pesquisa.  
 Marques, Benjamin e Miragem (2004) destacam o artigo 4º do CDC, onde se 
encontra prevista tal política. Segundo o caput deste artigo, a Política Nacional das 
Relações de Consumo prevista para o Brasil “[...] tem por objetivo o atendimento 
das necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde, e 
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade 
de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo [...].”  
O mesmo artigo 4º estabelece que, as ações caracterizadoras da política das 
relações de consumo devem ser fundamentadas numa relação principiológica de 
proteção aos interesses do consumidor, neste caso, o consumidor do leite cru, que 
foram estruturados em dois grupos, como forma de melhor compreendê-los.  
O grupo número um de princípios é constituído pelo primeiro princípio, que 
estabelece as ações a serem desenvolvidas em prol do consumidor. Tais ações 
precisam levar em consideração o reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo, pois ele figura como a parte mais fraca dessa 
relação, constituindo-se em medidas protetivas dos seus interesses. O segundo 
princípio estabelece que, deve haver ação governamental no sentido de proteger 
efetivamente o consumidor por iniciativa direta, por incentivos à criação e 
desenvolvimento de associações representativas, pela presença do Estado no 
mercado de consumo e pela garantia de produtos e serviços com padrões 
adequados de qualidade, segurança, qualidade, durabilidade e desempenho. O 
terceiro princípio é da harmonização dos interesses dos participantes das relações 
                                                 
4  Os ditames constitucionais consistem nas determinações que a Constituição Federal de 1988 
estabelece como obrigatoriedade.  
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de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de 
desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos 
quais se funda a ordem econômica brasileira prevista no artigo 170 da Constituição 
Federal de 1988.  
O grupo de número dois inclui o quarto princípio que é a educação e 
informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, 
com vistas à melhoria do mercado de consumo. Por sua vez, o quinto princípio 
prevê o incentivo a criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de 
qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como mecanismos alternativos 
de solução de conflitos de consumo. O sexto princípio volta-se a coibição e 
repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, 
inclusive a concorrência desleal que possa causar prejuízos ao consumidor. O 
sétimo princípio prevê a racionalização e melhoria dos serviços públicos. Por último, 
o oitavo princípio propõe estudo constante das possíveis modificações do mercado 
de consumo.  
Tais princípios devem estar presentes nas ações da Política Nacional das 
Relações de Consumo de todos os Estados Membros da Federação Brasileira, 
especialmente no Programa da Qualidade da Produção, Transporte e 
Comercialização do Leite no Rio Grande do Sul, objeto do presente estudo.  
As ações que dizem respeito à cadeia produtiva do leite no Rio Grande do 
Sul, com base nos princípios anteriormente mencionados, precisam considerar os 
seguintes aspectos: a vulnerabilidade do consumidor do leite; as ações 
governamentais precisam proteger o consumidor deste produto, a proteção dos 
interesses do consumidor deve considerar a necessidade do desenvolvimento 
econômico e tecnológico da cadeia do leite; os fornecedores e consumidores do 
leite devem levar em consideração seus direitos e deveres; os fornecedores devem 
estabelecer um controle de qualidade e segurança dos seus produtos oriundos do 
leite; devem proibir abusos econômicos praticados no mercado de consumo do leite 
                                                                                                                                                        
5  Os ditames infraconstitucionais consistem naquelas obrigatoriedades estabelecidas pelas normas 
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e a melhoria dos serviços públicos a respeito do setor do leite e estudar 
permanentemente a evolução do mercado do setor deste produto.  
As relações jurídicas de consumo estabelecidas pelo CDC precisam estar 
fundamentadas nos princípios acima mencionados, a fim de que os interesses dos 
consumidores sejam garantidos pela Política Nacional de Relações de Consumo, 
especialmente no setor do leite. Marques, Benjamin e Miragem (2004, p. 124) 
destacam o princípio da boa-fé contratual, como sendo “[...] o princípio máximo 
orientador do CDC; neste trabalho, porém, igualmente o princípio da transparência 
previsto no artigo 4º caput.” 
Dessa maneira, o consumidor ao adquirir o leite cru, estabelece uma relação 
de boa-fé com o fornecedor, confiando plenamente na qualidade do produto que vai 
consumir, visto que, não possui meios para identificar possíveis adulterações que 
porventura possam existir no produto. Sua confiança é plena. Cria uma expectativa 
na ética e na honestidade do proprietário rural que é o produtor de leite, no 
transportador do produto até os postos de resfriamento, nos postos de 
processamento e no comerciante, que vão fornecer um produto que lhe proporcione 
qualidade de vida e não, um produto adulterado que seja causador de problemas de 
saúde.  
Para tanto, afim de que ocorra a execução da Política Nacional das Relações 
de Consumo, o consumidor conta com certos instrumentos colocados a sua 
disposição, para dirimir conflitos na relação entre os fornecedores e consumidores. 
Os autores anteriormente mencionados (2004, p. 140) destacam o artigo 5º do CDC 
que estabelecem os instrumentos que devem ser disponibilizados ao consumidor 
por intermédio do Poder Público Federal, Estadual e Municipal, a fim de que a 
mesma se concretize efetivamente, como por exemplo, as Promotorias de Justiça 
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ASPECTOS JURÍDICOS DA CADEIA PRODUTIVA DO LEITE NO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL  
 
 Este item do estudo tem por objeto conhecer a regulamentação jurídica da 
cadeia produtiva do leite no Estado do Rio Grande do Sul, que engloba a produção 
em nível de propriedade rural, o transporte do leite cru, os postos de resfriamento, 
estabelecimentos de processamento e a comercialização do leite cru, tendo como 
meta garantir os direitos do consumidor deste produto.  
O artigo 1º caput da Constituição Federal de 1988 estabelece que, o Brasil se 
constitui numa Federação formada pela União indissolúvel dos Estados Membros, 
Municípios e o Distrito Federal. Significa dizer que, no aspecto administrativo e 
legislativo, a nossa Constituição estabelece certas competências6 para a União, os 
Estados Membros, os Municípios e o Distrito Federal organizarem suas 
administrações e produzirem suas normas regulamentadoras, tão somente naquilo 
que a Constituição de 1988, como Norma Maior, determina para toda a Federação 
Brasileira.  
 O artigo 23 VIII da Constituição de 1988 estabelece a competência comum7 
da União, dos Estados Membros, dos Municípios e do Distrito Federal “fomentar a 
produção agropecuária e organizar o abastecimento de alimentos” (BRASIL, 1988). 
Significa dizer que os quatro entes federativos possuem competência para produzir 
norma e regulamentar à produção agropecuária e o abastecimento alimentar. A 
União poderá produzir a norma federal que terá validade para todo o Brasil, os 
Estados estarão autorizados a regulamentarem em âmbito estadual, bem como os 
Municípios e o Distrito Federal, levando em consideração a hierarquia das normas.  
  O Rio Grande do Sul, como sendo um Estado Membro da Federação 
Brasileira, com fulcro no artigo 23 VIII da Constituição Federal regulamentou este 
                                                 
6  “O termo competência, por sua vez, pode referir-se a diversas modalidades de poder de que se 
servem os entes federativos com o propósito de realizar suas funções” (FERREIRA, ano, p. 205).  
7  “[...] a competência comum também denominada cumulativa ou paralela, é exercida de forma 
igualitária por todos os entes que compõe a Federação” (FERREIRA, ano, p. 205). Significa dizer 
que, sobre um mesmo assunto previsto no artigo 23 da Constituição de 1988, como por exemplo, a 
produção agropecuária, os quatro entes federativos podem legislar, a fim de atender suas 
peculiaridades, sem, contudo, ferir o conteúdo da norma superior.  
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segmento produtivo da agropecuária gaúcha no âmbito do seu território. O Estado 
se empenhou em regulamentar a cadeia produtiva do leite, a fim de estabelecer 
critérios para a produção, o transporte, o resfriamento, o processamento e a 
comercialização do leite cru. Trata-se do Decreto nº 36.277/1995, da Lei nº 
14.835/2016, o Dec. nº 53.103/2016 que regulamenta a Lei nº 14.835/2016 e a 
Instrução Normativa n° 13 de 28/12/2016 da Secretaria Estadual da Agricultura, 
Pecuária e Irrigação - SEAPI do Rio Grande do Sul que regulamenta as duas 
últimas normativas, regulamentos que serão objeto de estudo neste trabalho. No 
entanto, os conteúdos do Dec. n° 53.103/2016 e a Instrução Normativa nº 13/2016 
serão mencionadas somente em nota de rodapé por ocasião do estudo da Lei nº 
14.835/2026, por tratar-se, apenas, de regulamentação das duas normas aqui 
mencionadas.  
 Como o aumento da produção do leite no Rio Grande do Sul começa a 
desenvolver-se de forma mais acentuada, a partir do início da década de 1990, o 
setor sentiu a necessidade de regulamentar em norma esta política de 
desenvolvimento agropecuário.  
Primeiramente far-se-á destaque ao Decreto 36.277 de 1995, que fora 
editado pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul no uso das suas atribuições 
que lhe confere o art. 82 V8 da Constituição Estadual. Tal Decreto regulamentou a 
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Leite neste Estado Membro. O artigo 1º 
deste Decreto Estadual estabelece que: 
 
Art. 1º - Fica criada a Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Leite no 
Estado do Rio Grande do Sul com o objetivo de definir, orientar e discutir 
políticas, estratégias e diretrizes relativas a produção, beneficiamento, 
industrialização e comercialização do leite, visando aumentar a sua 
competitividade de modo que venha a ser traçadas linhas harmônicas para 
as necessidades de desenvolvimento de toda a cadeia produtiva, bem como 
estabelecer relações benéficas entre agricultores, trabalhadores, produtores, 
fornecedores, consumidores, empresários e o Governo do Estado (RS, 
1995).  
  
                                                 
8  A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul de 03 de outubro de 1989 em seu artigo 82 V 
estabelece que: “Compete ao Governador do Estado, privativamente, expedir decretos e 
regulamentos para a sua fiel execução das leis.” (RS, 1989).  
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 Importa salientar que, desde meados da década de 1990 o RS tem se 
preocupado com a regulamentação da cadeia produtiva do leite e seus derivados. O 
Decreto antes mencionado, com a criação desta Câmara Setorial, marca a presença 
do Estado como fator regulatório destas relações, que tem por finalidade definir, 
orientar e discutir políticas voltadas ao setor, pois, trata-se de uma cadeia produtiva 
de um alimento essencial a saúde e qualidade de vida de todas as faixas etárias. 
Sendo assim, a cadeia produtiva do leite não pode sofrer interferências negativas no 
seu sistema de produção, transporte, resfriamento, processamento e 
comercialização, que venham a prejudicar a economia do setor e os direitos do 
consumidor final, que é composto por pessoas de todas as idades e as diversas 
situações de saúde.  
  Como estabelece o Decreto, as políticas voltadas à cadeia do leite devem 
proporcionar segurança e criar as condições necessárias para que, se estabeleçam 
relações benéficas, ou seja, relações de inteira confiança e ética9 entre os 
agricultores e produtores de leite, os trabalhadores do setor, os fornecedores de 
produtos necessários ao desenvolvimento da atividade, como por exemplo, a ração 
e a medicação animal, os empresários que atuam no ramo do transporte e 
industrialização do produto, os Governos incluindo aqui, o Executivo e o Legislador 
Estadual e, por fim, uma parte relevante da cadeia, que é o consumidor do leite e 
seus derivados, que sempre espera uma relação ética e de confiança de todos os 
que compõem a cadeia.  
 A segunda abordagem é da Lei Estadual n° 14.835 de 06 de janeiro de 2016. 
A referida norma institui o Programa de Qualidade na Produção, Transporte e 
Comercialização do Leite cru para o Estado do Rio Grande do Sul. Trata-se de uma 
regulamentação jurídica da cadeia produtiva do leite no Estado, que envolve o 
proprietário rural na sua produção do leite10, as empresas transportadoras do 
                                                 
9  Segundo Azevedo (2008, p. 26) ética é “[...] é a ciência que tem por objeto imediato o juízo de 
apreciação que se aplica à distinção entre o bem e o mal.” 
10  Segundo o artigo 3º do Decreto n° 53.103/2016 “Somente podem ser fornecedoras de leite cru as 
propriedades que estiverem cadastradas conforme a legislação vigente, com atualizações nos 
prazos e nas formas estabelecidos, junto ao Departamento de Defesa Agropecuária - DDA”) RS, 
2016), Órgão do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Por sua vez, o artigo 4º do mesmo 
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produto da propriedade até os postos de refrigeração ou estabelecimentos de 
processamento, ou destes para outros do mesmo ramo e, destes para os centros 
comerciais onde o produto ficará a disposição dos consumidores, sem que o leite 
perca a sua qualidade estabelecida pelos indicadores dos Órgãos públicos ligados a 
cadeia produtiva. O Programa é regulamentado pelo Dec. nº 53.103 de 24 de junho 
de 2016 e pela Instrução Normativa nº 13 de 29 de dezembro de 2016 da SEAPI - 
RS.  
 Esta norma tem como propósito criar uma série de medidas de controle em 
todos os segmentos da cadeia produtiva do leite cru, com a finalidade de coibir os 
abusos nas fraudes e adulterações do produto, que vem acontecendo 
frequentemente no Rio Grande do Sul. Em seu artigo 1º, a norma cria, 
 
[...] o Programa de Qualidade na Produção, Transporte e Comercialização 
de Leite no Estado do Rio Grande do Sul, que estabelece medidas de 
regramento do setor, com os objetivos de coibir fraudes e adulterações no 
leite, preservar a saúde pública e ampliar os mercados interno e externo, 
com benefícios sociais e econômicos para todos os integrantes da cadeia 
produtiva leiteira, estendendo seus efeitos a todos os estabelecimentos e 
serviços de inspeção oficial no Estado (RS, 2016). 
 
 
 Pode-se afirmar que é uma regulamentação da Lei Federal nº 8078 de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor no tocante a preservação dos direitos das 
pessoas que adquirem o leite para sua alimentação diária, preservar a saúde 
coletiva, fazendo com que o leite produzido, transportado e transformado seja um 
fator de qualidade de vida, bem como o desenvolvimento dos mercados internos e 
externos relacionados ao leite e seus derivados.  
 Cabe salientar que medidas importantes deverão serão ser implantadas em 
toda a cadeia do leite, a partir da entrada em vigor do Programa de Qualidade na 
Produção, Transporte e Comercialização do Leite em todos os segmentos da cadeia 
                                                                                                                                                        
Decreto estabelece que, “As propriedades fornecedoras de leite cru devem estar regularizadas 
com as obrigações sanitárias estabelecidas pela legislação vigente” (RS, 2016). Outra exigência 
para o produtor rural de leite cru, que o Decreto estabelece em seu artigo 6º “É vedado o envio de 
leite cru a posto de refrigeração ou estabelecimento de processamento de leite, quando não estiver 
de acordo com os padrões estabelecidos pela legislação vigente” (RS, 2016). Quanto as 
instalações da propriedade produtora de leite cru, os produtores, segundo o artigo 7º do mesmo 
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produtiva. Uma das medidas extensivas ao proprietário rural produtor de leite, 
segundo o artigo 3º da Lei em estudo é que, “Somente podem ser fornecedoras de 
leite cru11 as propriedades que estiverem cadastradas, com atualizações nos prazos 
e formas estabelecidos, junto ao Departamento de Defesa Agropecuária - DDA da 
Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação - SEAPI” (RS, 2016). Outra medida 
importante é a do artigo 4º da norma, cuja determinação é que “As propriedades 
fornecedoras de leite cru devem estar regularizadas com as obrigações sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente” (RS, 2016). Legislações estabelecidas pelos 
Órgãos de Federais ligados o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - 
MAPA e pelos Órgãos Estaduais, como o Departamento de Defesa Agropecuária, 
que é ligado ao Governo do RS.  
 Outra medida impactante para o produtor rural do leite é de que, segundo o 
artigo 5º deste Programa “Todos os bovídeos com idade superior a 6 (seis) 
semanas, lotados nas propriedades fornecedoras de leite cru, devem cumprir os 
programas oficiais de controle e erradicação de tuberculose e brucelose, conforme 
normas e legislação vigentes” (RS, 2016). 
  Neste sentido, todos os animais com esta faixa etária deverão apresentar 
certificado de vacinação contra estas duas espécies de doenças, que 
costumeiramente atacam os rebanhos, a fim de que possam permanecer junto ao 
rebanho da propriedade e, possivelmente, tornarem-se futuras matrizes ou 
reprodutores. Do contrário, este proprietário, de acordo com o artigo 6º é “[...] 
vedado o envio de leite cru a posto de refrigeração12 ou a estabelecimento de 
                                                                                                                                                        
Decreto “[...] devem atender os padrões estabelecidos em normas e na legislação vigente, quanto 
às instalações e os equipamentos de refrigeração do leite cru” (RS, 2016).  
11  O artigo 2º III do Decreto 53.103/2016, que regulamenta a Lei RS nº 14835/2016 conceitua leite 
cru. “Leite um produto oriundo da ordenha completa e ininterrupta, em condições de higiene, de 
vacas, de búfalas, de cabras, de ovelhas e de outros, sadios, bem alimentados e descansados” 
(RS, 2016).  
12  Segundo o artigo 2º V do Decreto n° 53.103/2016 “Posto de refrigeração do leite: estabelecimento 
intermediário entre as propriedades leiteiras e os estabelecimentos de processamento de lei, 
destinado ao recebimento do leite cru para o armazenamento, refrigerado, por curto tempo, 
refrigeração e transporte imediato aos estabelecimentos de processamento do leite” (RS, 2016).  
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processamento13 de leite, quando não estiver de acordo com os padrões 
estabelecidos pela legislação vigente” (RS, 2016).  
A comercialização do leite cru produzido na propriedade rural é outro fator 
importante determinado pelo Programa de Qualidade na Produção, Transporte e 
Comercialização do Leite para o Estado do Rio Grande do Sul. Neste sentido, o 
proprietário rural está autorizado a comercializar o leite cru por ele produzido, nestas 
condições estabelecidas pelo artigo 7º da Lei 14.835/2016. 
 
Art. 7º Fica autorizada a comercialização do leite cru somente entre: 
I - produtores de leite e estabelecimentos de processamento de leite; II - 
produtores de leite e postos de refrigeração de leite; III - postos de 
refrigeração de leite e estabelecimentos de processamento de leite; IV - 
estabelecimentos de processamento de leite, onde será permitida a 
comercialização somente de "leite cru pré-beneficiado", devidamente 
registrado no serviço de inspeção sanitária oficial; e V - associações ou 
cooperativas de produtores, constituídas legalmente, e estabelecimentos de 
processamento ou postos de refrigeração de leite, restringindo-se à 
produção de seus associados. 
 
 
 Sendo assim, este dispositivo da norma proíbe a comercialização do leite cru 
oriundo da propriedade rural fora desta rede que é constituída pelo produtor rural, os 
postos de refrigeração e processamento de leite, estabelecimentos de 
processamento onde é permitida a comercialização do leite cru ou pré-beneficiado14 
regularmente constituídos, ou, entidades jurídicas formadas por associações 
produtores15 e constituídas na forma da legislação sanitária vigente em qualquer 
época. 
                                                 
13  De acordo com o artigo 2º IV do Decreto n° 53.103/2016 “Estabelecimento de processamento de 
leite: estabelecimento destinado ao recebimento de leite cru para o beneficiamento, a manipulação, 
a conservação, a fabricação, a maturação, a embalagem, o acondicionamento, a rotulagem e a 
expedição” (RS, 2016).  
14  De acordo com o artigo 2º VI do Decreto n° 53.103/2016 leite cru pré-beneficiado é a “[...] a 
matéria-prima comercializada entre estabelecimentos de processamento do leite, devendo ser 
refrigerada no estabelecimento de origem e mantida à temperatura de 4 C° até o seu transporte 
em caminhões isotérmicos para o estabelecimento beneficiador, onde deverá chegar a 
temperatura máxima de 6 C°, devendo atender aos mesmos requisitos dispostos para o leire cru 
refrigeração, estabelecidos, no Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade específico, com 
exceção do teor de gordura, que deverá atender ao requisito estabelecido para o respectivo leite 
integral, semidesnatado ou desnatado” (RS, 2016).  
15  De acordo com o artigo 2º XX do Decreto n° 53.103/2016 Associações de Produtores são “[...] 
entidades constituídas legalmente, formadas por produtores cadastrados, homologados pelo 
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A norma que regulamenta este Programa para o Rio Grande, segundo o seu 
artigo 8º, reconhece somente aquele produtor pessoa física ou pessoa jurídica, que 
estiver devidamente vinculado aos estabelecimentos que estão autorizados a 
desenvolver o processamento ou nos postos de refrigeração do leite advindo da 
propriedade rural produtora de leite cru. Do contrário, este leite não poderá ser 
aceito pelo transportador, pelos postos de processamento ou de refrigeração, por 
não ser considerada a sua procedência. Por sua vez, de acordo com o mesmo 
dispositivo em seu parágrafo 1º e 2º,  
 
§ 1º Os estabelecimentos de processamento e os postos de refrigeração de 
leite são responsáveis por repassar as informações sobre os fornecedores 
de leite cru, nas datas e formas determinadas pela Secretaria da Agricultura, 
Pecuária e Irrigação, contemplando, ainda, os seguintes dados: I - nome do 
produtor e número de inscrição estadual da propriedade rural; II - volume de 
leite cru recebido de cada produtor; e III - relação individualizada dos postos 
de refrigeração e de outros estabelecimentos de processamento de leite, se 
for o caso, contendo razão social, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ -, localização e número de registro no órgão fiscalizador. § 2º Os 
estabelecimentos referidos no inciso III do § 1º deste artigo devem informar, 
ainda, o destino e o volume do leite comercializado com o estabelecimento 




Trata-se das obrigatoriedades que o transportador assume no momento que 
fará o transporte do leite da propriedade rural até os postos de refrigeração, postos 
de processamento ou destes até a indústria de transformação. Segundo o artigo 9º 
da lei em estudo, são obrigatoriedades a serem cumpridas pelos transportadores 
pessoas físicas ou pessoas jurídicas nesta cadeia produtiva do leite. Então: 
 
Art. 9º Ficam caracterizados como transportadores pessoas físicas ou 
jurídicas direta e obrigatoriamente vinculadas aos estabelecimentos de 
processamento ou postos de refrigeração de leite, limitando-se à prestação 
de serviço de transporte, sendo vedada a intermediação da compra e da 
venda do produto. § 1º Os estabelecimentos de processamento e postos de 
refrigeração de leite são responsáveis pelo cadastro e pelo repasse das 
informações sobre os transportadores de leite cru, nas datas e formas 
determinadas pela Secretaria Estadual da Agricultura, Pecuária e Irrigação. 
§ 2º Somente podem ser transportadores de leite pessoas físicas ou 
jurídicas cadastradas pelos estabelecimentos de processamento e pelos 
postos de refrigeração de leite e autorizadas pela Secretaria da Agricultura, 
                                                                                                                                                        
Conselho Municipal de Agricultura e Pecuária, formada com o objetivo de comercializar o leite cru 
como estabelecimentos de processamento e com postos de refrigeração de leite” (RS, 2016).  
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Pecuária e Irrigação. § 3º A lista dos transportadores autorizados deve ser 
publicada no site oficial da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação. 
 
 
 O transportador do leite cru produzido na propriedade rural, além das 
obrigatoriedades acima mencionadas no artigo 9º desta Lei, de acordo com o artigo 
10 precisará realizar programas de treinamento desenvolvidos pelo Serviço oficial de 
Fiscalização, que deve ser comprovado mediante certificados emitidos pelo Órgão, 
a qualquer momento que for solicitado.  
Da mesma forma, o artigo 11 estabelece que o veículo utilizado no transporte 
do leite cru, deve atender todas as exigências estabelecidas pela legislação vigente 
a qualquer momento, a fim de manter o cadastro do veículo utilizado no transporte. 
Segundo o artigo 12, o veículo poderá ser utilizá-lo somente para o transporte do 
leite cru, conforme as especificações da Secretaria Estadual da Agricultura, 
Pecuária e Irrigação do Estado do Rio Grande do Sul, sendo proibida utilização para 
outras finalidades. 
 Além disso, é de inteira responsabilidade do transportador cadastrado, de 
acordo com o artigo 13, naquelas situações em que o proprietário rural realiza a 
entrega do leite cru, rejeitar o produto que não atende as especificações 
estabelecidas pela legislação vigente. O mesmo permanece na propriedade rural 
sob a responsabilidade do produtor que, a partir daquele momento não mais poderá 
comercializar o produto sob quaisquer formas.  
 Outro aspecto a ressaltar, cabe ao transportador do leite cru manter junto ao 
veículo um documento de trânsito que contenha o nome dos fornecedores de 
origem, o volume de leite que está sendo transportado, o destino da carga e a 
finalidade do produto. Este documento, nos termos do artigo 14, deve ser aquele 
documento padrão fornecido pela Secretaria Estadual da Agricultura, Pecuária e 
Irrigação do RS. De outra forma, a norma estabelece que, tal documento de trânsito 
deverá ser substituído por um sistema de rastreabilidade da carga no processo de 
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O transportador do leite cru coletado nas propriedades rurais, por 
determinação do artigo 15º, deve realizar imediatamente o transporte ao posto de 
refrigeração ou de processamento a que esteja cadastrado para realizar a referida 
entrega, não sendo permitida a permanência em quaisquer outros locais. Por sua 
vez, o artigo 16º proíbe a realização de transvazes16 em ambientes propícios a 
contaminações diversas, pois, o posto de refrigeração e processamento, nos termos 
do artigo 18º, tem a obrigação de receber a produção após submetê-lo aos testes de 
análises laboratoriais realizados, já nas plataformas destes locais, levando em 
consideração as normas específicas vigentes em legislação proferida pelos Órgãos 
de Governo.  
Quando ocorrer apreensão17 do leite cru nas plataformas dos 
estabelecimentos de refrigeração ou de processamento, por não atender as 
especificações estabelecidas pela legislação, o produto será condenado e 
encaminhado ao aproveitamento condicional no próprio estabelecimento ou em 
outro devidamente registrado pela mesma esfera de inspeção ou em esfera 
superior, desde que eles possuam registro do produto a ser fabricado a partir do 
leite condenado (Art. 18 caput, § 1º).  
Sendo assim, a Lei Estadual do RS nº 14.835/2016 é regulamentada pelo 
Decreto Estadual do RS nº 53.103/2016, cujo conteúdo fora mencionado neste 
texto. Por sua vez, a Instrução Normativa n° 13 de 28/12/2016 expedida pela 
Secretaria Estadual da Agricultura, Pecuária e Irrigação do RS - SEAPI estabelece 
os aspectos operacionais necessários a aplicação da Lei n° 14.835/2016 e o 
Decreto n° 53.103/2016, regulamentando estas duas normas.  
Esta Instrução Normativa da SEAPI - RS regulamenta a legislação voltada a 
cadeia produtiva do leite no RS estudada anteriormente, no tocante ao repasse das 
informações sobre fornecedores de leite cru18; o cadastro de transportadores de 
                                                 
16  De acordo com o artigo 2º VII do Decreto n° 53.103/2016 o transvaze é a “[...] transferência de leite 
cru de um veículo de transporte para outro veículo com a mesma finalidade” (RS, 2016).  
17  De acordo com o artigo 2º XVII do Decreto n° 53.103/2016 a apreensão e uma “[...] medida que 
retêm o leite cru em desacordo com o estabelecido neste Regulamento” (RS, 2016).  
18  Sobre as informações compulsórias de fornecedores do leite cru, ver o conteúdo dos artigos 2º, 3º 
e 4º da Instrução Normativa n° 13/2016 da SEAPI - RS.  
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leite cru19; os critérios de treinamento dos transportadores de leite20; das condições 
transvaze de leite cru a granel21; a identificação dos veículos exclusivos para a 
transporte do leite cru22; a documentação de trânsito para o transporte do leite23; o 
relatório de destinação do leite cru e leite cru apreendido24; a inutilização de leite cru 
apreendido, em desacordo com a legislação vigente25, bem como a cessação de 
benefícios fiscais26 para os infratores da Lei n° 14.835/2016 e seus regulamentos, 
conforme determinação do artigo 46 desta Instrução Normativa.  
Portanto, para não colocar em risco a saúde, a qualidade de vida e os direitos 
do consumidor, o Programa da Qualidade da Produção, Transporte e 
Comercialização do Leite Cru no Estado do Rio Grande do Sul regulamentado na 
legislação anteriormente mencionada, estabelece critérios necessários a serem 
seguidos por todos os integrantes desta cadeia. São critérios para coibir possíveis 
fraudes no âmbito da propriedade rural produtora, durante o transporte, nos postos 
de resfriamento, nos estabelecimentos de processamento e na comercialização, 
bem como, as responsabilidades a serem atribuídas aos infratores, assunto a ser 





                                                 
19  A respeito das informações a respeito do o cadastro de transportadores de leite cru, ver o 
conteúdo dos artigos 5º a 11º da Instrução Normativa n° 13/2016 da SEAPI - RS. 
20  Sobre as informações dos critérios de treinamento dos transportadores de leite, ver o conteúdo dos 
artigos 12º a 18º da Instrução Normativa n° 13/2016 da SEAPI - RS. 
21  Conforme as informações das condições de transvaze de leite cru a granel, ver o conteúdo dos 
artigos 19º e 20º da Instrução Normativa n° 13/2016 da SEAPI - RS.  
22  Sobre as informações da identificação dos veículos exclusivos para o transporte do leite cru, ver o 
conteúdo dos artigos 21º a 25º da Instrução Normativa n° 13/2016 da SEAPI - RS.  
23  A respeito das informações da documentação de trânsito para o transporte do leite cru, ver o 
conteúdo dos artigos 26º e 30º da Instrução Normativa n° 13/2016 da SEAPI - RS. 
24  Relacionados as informações do relatório de destinação do leite cru e leite cru apreendido, ver o 
conteúdo dos artigos 31º e 36º da Instrução Normativa n° 13/2016 da SEAPI - RS. 
25  Vinculado a inutilização de leite cru apreendido, em desacordo com a legislação vigente ver o 
artigo 35º desta Instrução Normativa da SEAPI - RS.  
26  Sobre a cessação dos benefícios fiscais dos infratores desta cadeia produtiva do leite no RS, ver o 
artigo 37º a 39º desta Instrução Normativa da SEAPI - RS.  
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RESPONSABILIDADES PELAS INFRAÇÕES COMETIDAS NO ÂMBITO DA 
CADEIA PRODUTIVA DO LEITE NO RIO GRANDE DO SUL  
 
Após a realização das relações de consumo e da regulamentação do 
Programa da Qualidade, Produção, Transporte e Comercialização do Leite Cru no 
Estado do Rio Grande do Sul, com o presente item objetiva-se abordar as 
responsabilidades a serem atribuídas pelas infrações, que porventura sejam 
cometidas por parte dos integrantes da cadeia produtiva do leite cru, que estão 
previstas na legislação anteriormente estudada. Tais responsabilidades são para 
coibir possíveis adulterações no leite e, ao mesmo tempo, estabelecer parâmetros 
para o responsável reparar os prejuízos e perigos causados a coletividade de 
consumidores, naquelas situações que o fato se consumou.  
Para que ocorra o aproveitamento condicional do leite, é necessário 
apreensão e a condenação a ser realizada pelo Serviço Oficial de Inspeção 
Sanitária do Governo Estadual, pelo posto de refrigeração ou de processamento do 
leite do leite cru, que darão a destinação adequada ao produto adulterado. De 
acordo com o artigo 18º da Lei 14.835/2016,  
 
§ 3º I - em caso de impedimento à condenação do leite por parte do 
transportador, o estabelecimento de processamento e o posto de 
refrigeração de leite devem informar o fato ao serviço oficial de inspeção 
sanitária; e II - o serviço oficial de inspeção sanitária, de posse da 
informação descrita no inciso I deste parágrafo, deve comunicar o ocorrido à 
Promotoria de Justiça Especializada de Defesa do Consumidor. § 4º Nos 
casos apresentados nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o trânsito do leite deve 
ser acompanhado do documento de trânsito para aproveitamento 
condicional ou para condenação, ou da autuação para a condenação, e ser 
realizado em veículo lacrado pelo serviço oficial de inspeção sanitária, 
obedecidas a legislação e as normas vigentes. § 5º Nos casos de 
aproveitamento condicional, o serviço oficial de inspeção sanitária, quando 
presente, fica responsável por conferir e proceder ao deslacre dos veículos, 
bem como por acompanhar o processamento do leite no estabelecimento 
recebedor (RS, 2016).  
 
Nas situações em que ocorre a condenação27 do leite cru por parte do posto 
de refrigeração ou de processamento, ou seja, quando ocorre impedimento do 
                                                 
27  De acordo com o artigo 2º XVIII do Decreto n° 53.103/2016 a condenação é a “inutilização do leite 
cru em desacordo com o estabelecido neste Regulamento” (RS, 2016).  
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transportador, a empresa que opera no recebimento do produto, deve 
imediatamente comunicar de ofício o Órgão do Serviço Oficial de Inspeção Sanitária 
do Governo do Estado. Este Órgão Público da Administração Estadual, de posse da 
denúncia a respeito da condenação do leite cru, possui o compromisso de denunciar 
a ocorrência à Promotoria Especializada de Defesa do Consumidor mais próxima, 
ou na falta desta, denunciar a Promotoria da cidade onde aconteceu o episódio. De 
outra maneira, na forma do Direito Administrativo, o Órgão pode instaurar processo 
administrativo contra os responsáveis, como por exemplo, o transportador que 
adultera o leite durante o seu transporte, quando se trata de apurar as infrações 
administrativas28.  
Neste caso, a Promotoria com base no artigo 129 da Constituição Federal de 
1988 inciso II, que tem a prerrogativa constitucional de “zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
nesta Constituição [...]”, em seguida, tomará as providências necessárias para 
realizar a apuração dos fatos, a fim de proteger judicialmente os direitos dos 
consumidores de leite cru. Realizará a instauração de inquérito com a finalidade de 
investigar a existência os fatos, como por exemplo, a ação delituosa de adulteração 
do leite cru em qualquer etapa da sua cadeia produtiva e, posteriormente, se for o 
                                                 
28  De acordo com o artigo 12º do Decreto n° 53.103/2016 acontecerá “A perda temporária ou 
definitiva de cadastro dos transportadores dar-se-á diretamente pelo DDA para os seguintes casos: 
I - descumprimento do art. 8º deste Decreto determinará a perda definitiva de cadastro; II - 
flagrante ou comprovação de fraude, de falsificação, de artifício, de ardil, de simulação, que 
caracterize riscos a saúde pública e/ou redução do valor nutricional do alimento, além de desacato, 
embaraço ou resistência à ação fiscal, determinará perda definitiva de cadastro; III - condenação 
em processo judicial que determine perda definitiva do cadastro; IV - realizar o transvase de leite 
cru em desacordo com o art. 18 deste Decreto determinará a perda temporária do cadastro e o 
impedimento de transportar leite cru e de realizar novo cadastro pelo período de cento e oitenta 
dias [...].”  
28  De acordo com o artigo 12º do Decreto n° 53.103/2016 acontecerá “A perda temporária ou 
definitiva de cadastro dos transportadores dar-se-á diretamente pelo DDA para os seguintes casos: 
“[...] V - A perda definitiva do cadastro ocorrerá em caso de nova reincidência ao inciso IV do 
"caput" deste artigo num período de doze meses ou após a terceira ocorrência, sem prejuízo das 
demais sanções previstas; e VI - pessoas físicas ou jurídicas que perderam o cadastro de forma 
definitiva ou temporária não poderão manter relação de serviço de transporte de lácteos com 
nenhum estabelecimento de processamento ou posto de refrigeração de leite cru. § 1º O disposto 
no "caput" deste artigo aplica-se às pessoas jurídicas e solidariamente aos respectivos motoristas 
autuados. § 2º - O DDA irá notificar os demais estabelecimentos de processamento e os postos de 
refrigeração de leite com os quais o transportador que teve perda temporária ou definitiva do 
cadastro, tiver vínculo, se for o caso” (RS, 2016).  
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caso, a instauração de uma Ação Civil Pública para a proteção dos interesses 
coletivos ou difusos do consumidor, que transcorrerá na Vara Cível da Comarca 
local (BRASIL, 1988).  
De outra forma, o representante do Ministério Público, com base no artigo 
129 inciso I da Constituição Federal, levando em consideração a gravidade dos 
fatos que o leite cru condenado poderia causar a saúde pública, poderá ajuizar uma 
Ação Penal Pública contra aquele (s) membro (s) da cadeia produtiva do leite cru no 
RS, que é responsável pela adulteração. Esta tramitação acontecerá na Vara Penal 
da Comarca local, a fim de responsabilizar nos termos do artigo 19º da Lei em 
estudo, sem prejuízo de outras sanções e penalidades previstas na legislação civil e 
penal vigentes no Brasil.  
Exemplo disso são as sanções previstas nos artigos 21 a 46 do Decreto nº 
53.103/2016 que regulamenta a Lei nº 14.835/2016, dentre elas, a do art. nº 31 
deste Decreto, assim definida: “Ao estabelecimento de processamento ou posto de 
refrigeração que recebeu leite cru sem submetê-lo as análises laboratoriais de 
plataforma ou que apresente resultado fora dos padrões definidos em normas 
específicas e na legislação vigente, sofrerá multa de 20.000 UPFs29. Na reincidência 
o valor poderá dobrar de acordo com o art. nº 44 do Decreto.  
Além das responsabilidades previstas no artigo 19 da Lei anteriormente 
mencionada, o seu artigo 20 determina que, os estabelecimentos de 
processamento, os postos de refrigeração e os transportadores ficarão sujeitos a 
sanções administrativas a serem aplicadas aos responsáveis, tanto pessoas físicas, 
quanto ou pessoas jurídicas, quando a adulteração aconteceu sem a participação do 
proprietário rural, que produziu o leite cru:  
 
I - apreensão e à condenação do leite que não estiver dentro dos padrões 
definidos em normas específicas e na legislação vigente; II - interdição total 
ou parcial dos estabelecimentos de processamento e dos postos de 
refrigeração de leite; III - suspensão total de atividades dos 
estabelecimentos de processamento e dos postos de refrigeração de leite; 
                                                 
29  Unidade de Padrão Fiscal da Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul. Ela é 
utilizada com indexador para corrigir o valor dos tributos (Impostos, taxas ou contribuição de 
melhoria) a serem cobrados pelo Governo do RS dos seus contribuintes. Cita-se como exemplo, o 
valor da UPFs de 2017 que foi fixada em R$ 18,2722.  
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IV - perda do cadastro de transportador de leite; e V - determinação de que 
estabelecimentos de processamento e postos de refrigeração de leite 
realizem o transporte, transbordo e descarregamento da carga em locais 
determinados pelo Serviço Veterinário Oficial, quando da apreensão em 
ações de fiscalização da SEAPI (RS, 2016).  
 
Da mesma forma, o artigo 21 estabelece que, além das sanções previstas 
nesta Lei “[...] os estabelecimentos de processamento e os postos de refrigeração 
de leite ficam sujeitos à inacessibilidade a benefícios fiscais, bem como a benefícios 
concedidos por programas governamentais, a serem definidos em regulamento 
específico.” Trata-se de sanções administrativas a serem aplicadas aos infratores 
devido à prática da adulteração do leite cru, pois, a norma prevê a sua exclusão dos 
benefícios fiscais e financeiros a serem concedidos pelo Governo Estadual, como a 
redução dos impostos Estaduais previstos no artigo 15530 da Constituição Federal 
de 1988 e subsídios governamentais dirigidos ao setor da refrigeração e 
processamento do leite cru.  
Por sua vez, o artigo 22 da Lei n° 14.835/2016 determina aos 
“Estabelecimentos de processamento, os postos de refrigeração de leite e os 
transportadores de leite responderão solidariamente às infrações contidas na 
presente Lei” (RS, 2016), mediante processo administrativo a ser instaurado por um 
dos Órgãos Públicos Estaduais mencionados neste trabalho, ou pelo representante 
do Ministério Público.  
Da mesma forma, os proprietários rurais que produzem leite cru responderão 
solidariamente à infração, quando configurar sua participação na alteração da 
qualidade do leite cru, deixando o produto em desacordo com as especificações 
estabelecidas pela legislação regulamentadora da cadeia produtiva do leite no RS, 
razão pela qual, o art. nº 6º do Decreto nº 13.103 de 2016 determina que é “[...] 
vedado o envio de leite cru ao posto de refrigeração ou estabelecimento de 
processamento de leite, quando não estiver de acordo com os padrões das normas 
e legislações vigentes.” 
                                                 
30  Exemplo de imposto estadual que se vincula diretamente ao tema desta pesquisa são as 
“operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal [...]” (BRASIL, 1988).  
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De acordo com Stoco (2004, p. 119) “A responsabilidade é, portanto, 
resultado da ação pela qual o homem expressa o seu comportamento, em face 
desse dever ou obrigação. Se atua na forma indicada pelos cânones, não haverá 
vantagem, porque é supérfluo em indagar da responsabilidade daí decorrente.” 
Levando em consideração este conceito de responsabilidade e atribuindo ao tema 
aqui estudado, o resultado da atuação de todos os integrantes da cadeia produtiva 
do leite no Rio Grande do Sul, se constitui no resultado da atuação e o 
comportamento de cada integrante dessa cadeia em relação ao contrato assumido 
pelas partes, com toda a coletividade de consumidores. 
Quando os integrantes, ou algum membro em específico, desenvolver uma 
ação comportamental de adulteração do leite cru, desrespeitando os parâmetros da 
legislação regulamentadora da atividade, ou do Código de Defesa do Consumidor, 
estará rompendo com o contrato assumido com o consumidor, que é de adquirir o 
leite nas condições estabelecidas pela legislação vigente. Como o seu dever seria 
de não fazê-lo, será responsabilizado na forma da legislação vigente, especialmente 
aquela aqui estudada, pois, a sua ação comportamental provocou prejuízos ou 
poderia provocar prejuízos e riscos a uma pessoa em específico, ou uma 
coletividade de consumidores indeterminados.  
Então a responsabilidade, de acordo com seu teor, pode ser de âmbito civil 
ou penal. Stoco (2004, p. 120) entende que a “[...] responsabilidade civil traduz a 
obrigação da pessoa física ou jurídica ofensora de reparar o dano causado por 
conduta que viola um dever jurídico preexistente de não lesionar (neminem laedere) 
implícito ou expresso na lei.” Significa dizer que, a atuação delituosa provocada por 
ação ou omissão na adulteração do leite cru, em alguma etapa da cadeia produtiva, 
levará a pessoa física ou pessoa jurídica do agente, a reparar pelos danos causados 
ao consumidor, mediante processo administrativo, ou processo judicial, ou ambos os 
processos.  
No tocante a responsabilidade penal o autor (2004, p. 121) entende que, ela 
“[...] envolve também um dano que atinge a paz social, embora atinja muitas vezes 
um só indivíduo. Mas a ação repressiva não tem por objeto o dano causado ao 
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particular, como tal, mas como integrante do grupo.” Da mesma forma, o autor 
enfatiza (2004, 121) que a “Responsabilidade penal pressupõe uma turbação social, 
determinada pela violação da norma penal [...].” Sendo assim, a atuação do 
Ministério Público e do Judiciário numa ação penal sobre adulteração do leite cru, 
que resultou na intoxicação de somente uma pessoa, não será apenas para 
proteger o direito daquele consumidor, mas de toda a coletividade de consumidores, 
que estavam sujeitos ao consumido daquele produto lançado ao mercado por uma 
determinada empresa de processamento.  
Neste sentido, as penalidades serão aplicadas à pessoa física do infrator (s), 
que provocou a adulteração do leite em alguma etapa da cadeia produtiva do leite, 
pois sua ação delituosa prejudicou em especial, a saúde e bem estar da pessoa dos 
consumidores daquele produto, e colocou em risco toda uma coletividade, que 
estava sujeita ao consumo, neste caso, o leite cru. Vale lembrar que a 
responsabilidade civil a ser atribuída pela pessoa física ou jurídica, pode ser do tipo 
subjetiva ou do tipo objetiva. Neste trabalho levar-se-á em consideração apenas a 
responsabilidade objetiva.  
Segundo Cavalieri Filho (2014) a teoria da responsabilidade objetiva, tem sua 
origem romana, sendo esquecida durante a idade média e retomada durante a 
modernidade. Ela foi totalmente absorvida pela legislação brasileira a começar pela 
Constituição de 1988 em art. 37 § 6º, cujo conteúdo determina que, “As pessoas 
jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros 
[...]”, bem como pelo Código de Defesa do Consumidor de 1990 e no Código Civil de 
2002.  
Então, no momento em que o indivíduo assume desenvolver uma atividade 
ou produzir um produto que possa de alguma forma, causar prejuízos ou riscos à 
sadia qualidade de vida das pessoas em geral, como por exemplo, adulterar de 
alguma forma o leite cru em alguma etapa da sua cadeia produtiva no RS, deve 
assumir todas as responsabilidades sobre a prática do dano, mesmo que não 
possua a intenção de prejudicar terceiros. Neste sentido, o causador dos danos, até 
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que prove o contrário, presume-se culpado pelos prejuízos ou riscos provocados às 
pessoas e ou a coletividade em geral. Esse responsável ao final do processo que 
responde, só não será sancionado ou penalizado, se comprovar que não houve 
nexo de causalidade31 com o fato ocorrido. 
Em se tratando do risco de causar prejuízos a outrem, os juristas franceses 
ao final século XIX, criaram a teoria do risco com a intenção de fundamentar a teoria 
da responsabilidade civil objetiva do dano. Assim, eles afirmaram que o risco é 
perigo e a probabilidade de acontecer o dano em qualquer dimensão e a qualquer 
momento. Pode atingir uma pessoa, uma coletividade de pessoas ou até mesmo a 
sociedade como um todo. Sendo assim, quem desenvolve atividade de risco, deve 
responder por todos os danos ou riscos que a população sofre, por estar diante da 
possibilidade de acontecimento, mesmo que não haja intenções do agente provocá-
lo (CAVALIERI FILHO, 2014).  
A responsabilidade civil, a partir do advento da Constituição Federal de 1988, 
também tem aplicação nas relações de consumo. Seu artigo 5º XXXII estabelece 
que o “Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor” (BRASIL, 1988). 
Este conteúdo constitucional foi regulamentado pela Lei nº 8078 de 1990 - CDC, 
que consagrou uma nova responsabilidade, que são atribuídas às relações de 
consumo. Por isso, o autor anteriormente mencionado (2014, p. 33), entende que o 
CDC consagrou “[...] a responsabilidade objetiva, fundada no dever e segurança do 
fornecedor em relação aos produtos e serviços lançados no mercado de consumo 
[...].” Da mesma forma, ele afirma ser “Pela teoria do risco de empreendimento, todo 
aquele que se dispunha a exercer alguma atividade de mercado de consumo tem o 
dever de responder pelos eventuais vícios ou defeitos dos bens e serviços 
fornecidos, independentemente da culpa (2014, p. 544)”.  
Neste caso, entende-se que a produção, o transporte, o resfriamento, o 
processamento e a comercialização do leite cru em qualquer lugar, especialmente 
no RS, se constitui em atividades de risco, pois, a qualquer momento o leite está 
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sujeito a contaminações das mais diversas formas, bem como a ação imediata da 
variação de temperatura em qualquer etapa da cadeia produtiva, sem contar com 
um sem número de probabilidades de adulterações identificadas ao longo dos 
tempos. 
Como a atividade de produção do leite cru, a realização do seu transporte, as 
atividades de resfriamento, de processamento e a comercialização, são 
consideradas atividades de risco em todas estas etapas da cadeia produtiva, a 
responsabilidade a ser atribuída pela prática de danos ao produto é do tipo objetiva. 
Ela independe da vontade do agente praticá-la, pois, de acordo com CDC, o 
consumidor detém o direito de adquirir um produto livre de quaisquer formas de 
contaminação involuntária ou de adulteração proposital, por não ser ele que produz 
o risco da atividade, e sim, os membros da cadeia produtiva.  
De outra forma, a responsabilidade civil pode ser solidária. Importa salientar 
que, se houver mais de um agente que concorre com a prática do dano, do prejuízo 
ou do risco, todos respondem solidariamente pela reparação do mesmo. O artigo 7º 
parágrafo único e o artigo 18º do CDC tratam deste tipo de responsabilidade. O 
primeiro dispositivo menciona que, “Tendo mais de um autor a ofensa, todos 
responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de 
consumo.” Por sua vez, o segundo determina que, “Os fornecedores de produtos de 
consumo duráveis e não duráveis, como por exemplo, o leite cru, respondem 
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo que se destinam ou lhes diminua o valor [...]” (BRASIL, 
1990). 
O Código Civil de 2002 em seu artigo 927 § único, por sua vez, prevê a 
existência da responsabilidade objetiva, com base na teoria do risco. Neste caso, 
“Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente da culpa, nos casos 
específicos em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do 
dano implicar, por sua natureza, risco aos direitos de outrem.” O mesmo Código em 
seu art. 942 estabelece que, “[...] se a ofensa tiver mais de um autor, todos 
responderão solidariamente pela reparação” (BRASIL, 2002). A responsabilidade 
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será atribuída de acordo com o teor de participação de cada membro da cadeia 
produtiva do leite no RS, quando existe mais de um agente na promoção do ato 
danoso, que prejudique os direitos do consumidor em adquirir um produto livre de 
contaminações e sem prejuízos a sadia qualidade de vida da população.  
Portanto, a pessoa do produtor rural de leite cru, o transportador, os 
responsáveis pelos postos de resfriamento ou de processamento e os comerciantes, 
tanto a pessoa física quanto a pessoa jurídica, que promoverem qualquer forma de 
adulteração do leite, poderão ser responsabilizados solidariamente, mediante 
processo administrativo, cível ou penal por seus atos. A responsabilidade será de 
acordo com a legislação mencionada neste trabalho, sem prejuízo de outras normas 
vigentes, de acordo com a intensidade e o teor do dano provocado ao produto, 





Após a realização dos estudos a respeito do tema proposto conclui-se que, é 
produzida uma relação jurídica de consumo, entre o proprietário rural produtor de 
leite, o transportador do produto da propriedade até o posto de resfriamento ou de 
processamento, o comerciante do leite e o consumidor final que adquire para o 
consumo. Esta relação jurídica, segundo a Constituição Federal de 1988 e o CDC, 
pode ser constituída entre pessoas físicas, pessoas jurídicas e entre pessoas físicas 
e jurídicas, que por sua vez, criarão um vínculo contratual com o consumidor.  
Existem instrumentos jurídicos, segundo o art. 5º do CDC, que são colocados 
à disposição do consumidor, no caso deste trabalho, o consumidor do leite cru, que 
possibilitam ao mesmo buscar a proteção dos seus direitos previstos no CDC, 
quando são violados ou sofrerem ameaça de violação. Sendo assim, o consumidor 
poderá buscar a assistência jurídica gratuita das Defensorias Públicas, quando não 
possui condições financeiras de contratar o Advogado para representá-lo em Juízo; 
levar seus reclames ao Ministério Público para que o mesmo avalie a possibilidade 
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de ajuizamento de ações cíveis públicas ou ações penais públicas em defesa dos 
direitos coletivos32, dos direitos difusos33 ou direitos individuais homogêneos34 dos 
consumidores ou até mesmo, a propositura de termos de ajustamento de condutas 
com quem violou direitos do consumidor; as vítimas podem procurar as Delegacias 
de Polícia para lavratura de boletins de ocorrência, quando o direito do consumidor 
não foi garantido por quem deveria fazê-lo; procurar os Juizados Especiais de 
Pequenas Causas e Varas Especializadas, para solucionar litígios compatíveis a 
estes Juizados e procurar as Associações de Defesa do Consumidor, para que as 
mesmas tomem as devidas providências em busca da solução dos litígios 
apresentados.  
Toda a regulamentação mencionada neste trabalho só terá eficácia, quando 
os agentes representantes dos Órgãos Públicos fiscalizadores cumprirem suas 
funções inerentes ao cargo, quando os produtores de leite, os transportadores, os 
responsáveis pelo trabalho realizado nos postos de resfriamento e nos 
estabelecimentos de processamento do leite cru, considerarem os ditames 
estabelecidos pelas normas aqui estudadas, bem como, em outras que porventura 
estejam em vigor. De outra forma, a eficácia das normas está atrelada aos princípios 
da ética, da confiança e da boa-fé35, que o consumidor estabelece ao adquirir o leite 
cru, seja correspondida por todos os integrantes desta cadeia produtiva, fornecendo 
um produto de qualidade nos parâmetros estabelecidos pela normatização vigente.  
                                                 
32  “Nos chamados ‘direitos coletivos’ os titulares do direito são também indeterminados, mas 
determináveis. Isto é, para a verificação da existência de um direito coletivo não há necessidade de 
se apontar concretamente um titular específico e rela. Todavia, esse titular é facilmente 
determinado, a partir da verificação do direito em jogo” (NUNES, 2011, p. 790).  
33  “Os chamados ‘direito difusos’ são aqueles cujos titulares não são determináveis. Isto é, os 
detentores do direito subjetivo que se pretende regrar e proteger são indeterminados e 
indetermináveis. Isso não quer dizer que alguma pessoa em particular não esteja sofrendo a 
ameaça ou o dano concretamente falando, mas apenas e tão somente que se trata de uma 
espécie de direito que, apesar de atingir alguém em particular, merece especial guarida porque 
atinge simultaneamente a todos” (NUNES, 2011, p. 787 - 788).  
34  “Aqui os sujeitos são sempre mais de um e determinados. Mais de um porque, se for um só, o 
direito é individual simples, e determinado porque neste caso, como o próprio nome diz, apesar de 
homogêneo, o direito é individual” (NUNES, 2011, p. 783).  
35  A boa-fé que o Código Civil de 2002 em seu art. 187, segundo Cavalieri Filho (2014, p. 214) “[...] é 
objetiva e normativa, assim entendida a conduta adequada, correta, leal e honesta que as pessoas 
devem empregar em todas as relações sociais.” 
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A responsabilidade pela adulteração voluntária do leite cru ou por quaisquer 
outras formas de contaminação involuntária no âmbito da cadeia produtiva no Rio 
Grande do Sul, que venham provocar danos, prejuízos ou riscos ao direito dos 
consumidores será uma responsabilidade do tipo objetiva. Ela é individual, quando 
tratar-se de apenas um agente causador do dano, do prejuízo ou do risco. Quando 
houver dois ou mais agentes, a responsabilidade é considerada do tipo solidária, 
onde cada agente será responsabilizado após responder processo no âmbito da 
Administração Pública e/ou no âmbito do Judiciário, na forma e teor do seu 
envolvimento na ação delituosa, que trouxe danos, prejuízos ou riscos ao direito do 
consumidor.  
Contudo, pôde-se perceber ao longo do estudo que o desequilíbrio entre o 
consumidor e fornecedor é um fato objetivo na análise das relações jurídicas de 
consumo, sendo que uma das causas desse desequilíbrio está no caráter vulnerável 
do consumidor. Além disso, quanto ao consumo de leite cru, o consumidor 
estabelece uma relação de plena confiança e boa-fé com todos os integrantes da 
cadeia produtiva, confiando plenamente na qualidade do produto que vai consumir, 
visto que, não possui meios técnicos a práticos para identificar possíveis 
adulterações no produto a ser adquirido.  
Assim, pelo princípio do dever governamental, o Estado tem o papel e a 
responsabilidade, enquanto pessoa jurídica pública que integra a população de 
consumidores, de garantir seus direitos previstos no ordenamento jurídico 
regulamentador do assunto. Desse modo, o Poder Público deve garantir que os 
produtos e serviços disponibilizados à população não acarretem riscos para a saúde 
ou a segurança alimentar dos consumidores. Como resultado, em termos de 
legislação houve um avanço significativo no ordenamento jurídico referente à 
cadeia do leite no Rio Grande do Sul. Assim, a ideia é a proteção do consumidor 
como a parte mais vulnerável dessa relação, evitando que seja prejudicado no seu 
direito de consumir um produto de qualidade e no padrão determinado pela 
legislação vigente.  
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Portanto, com a finalidade de atender à legislação brasileira e gaúcha os 
produtores, os transportadores, os postos de resfriamento ou processamento e o 
comércio, vêm integrando processos na cadeia produtiva do leite e passando a 
atuar de forma integrada, principalmente no Estado do RS. O setor está sendo 
desafiado a se adequar à legislação criada, a fim de qualificar a produção e coibir 
fraudes, inclusive adequando-se ao cumprimento de metas dentro de prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor. Por isso, os integrantes desta cadeia que 
não aceitarem estes fatos terão dificuldades em obter melhorias em seu 
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A DESAUTOMATIZAÇÃO DA LINGUAGEM DA COCANHA: 
ENTREVISTA SATÍRICA COM JOANIM PEPPERONI, PHD 
 
THE DESAUTOMATIZATION OF THE COCANHA LANGUAGE: SATYRIC INTERVIEW 
WITH JOANIM PEPPERONI, PHD 
 
CEI, Vitor1 
PELINSER, André Tessaro2 
 
 
Resumo: Joanim Pepperoni, PhD é o pseudônimo de um escritor da Serra Gaúcha que não 
deseja ser identificado. Em entrevista concedida aos coordenadores do projeto de extensão 
“Notícia da atual literatura brasileira: entrevistas”, que é um esforço no sentido de mapear a 
literatura brasileira do início do século XXI a partir da perspectiva dos próprios escritores, o 
satirista ironiza as nossas perguntas, comenta a desautomatização que inflige à linguagem 
cotidiana da fictícia Terra da Cocanha e embaralha as fronteiras entre ficção e realidade.  
 
Palavras-chave: Joanim Pepperoni. PhD. Literatura Brasileira Contemporânea. Sátira. 
Imigração Italiana. Serra Gaúcha. 
 
 
Abstract: Joanim Pepperoni, PhD is the pseudonym of a writer from Serra Gaúcha, a region 
in the South of Brazil, who does not wish to be identified. In an interview granted to the 
coordinators of the extension project “News from Current Brazilian Literature: Interviews”, 
which is an effort to map the Brazilian literature of the beginning of the 21st century from the 
perspective of the writers themselves, the satirist ironizes our questions, comments on the 
deautomatization that he inflicts on the everyday language of the fictional Land of Cockaigne 
and shuffles the boundaries between fiction and reality. 
 
Keywords: Joanim Pepperoni, PhD. Contemporary Brazilian Literature. Satire. Italian 
Immigration. Serra Gaúcha. 
 
 
A imigração italiana no Brasil tem se revelado, desde o início do século XX, 
terreno profícuo para o desenvolvimento da sátira. Iniciada por volta do último quarto 
do século XIX, a chegada de imigrantes italianos alterou profundamente a paisagem 
                                                 
  A entrevista foi recebida em 20 de junho de 2017 e aprovada para publicação em 14 de julho de 
2017 com base nas avaliações dos pareceristas ad hoc. 
1  Doutor em Estudos Literários (UFMG). Professor da Universidade Federal de Rondônia. 
Coordenador do projeto de extensão Notícia da atual literatura brasileira: entrevistas. 
2  Doutor em Estudos Literários (UFMG). Professor do Programa de Pós-Graduação em Letras e 
Cultura, da Universidade de Caxias do Sul. Vice-coordenador do projeto de extensão Notícia da 
atual literatura brasileira: entrevistas. 
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cultural de várias cidades e regiões brasileiras, influenciou hábitos e costumes locais 
e deu ensejo ao surgimento de falares específicos. Dentre os autores que se 
voltaram para a representação desses novos grupos sociais, o primeiro a obter 
destaque é Alexandre Ribeiro Marcondes Machado, mais conhecido pelo 
pseudônimo de Juó Bananère.  
Sua obra se insere no contexto modernista da cidade de São Paulo, 
ancorando-se na vida social de bairros como Brás, Barra Funda e Bexiga, para 
satirizar a sociedade sua contemporânea por meio da paródia de autores como Luís 
de Camões, Gonçalves Dias, Olavo Bilac e mesmo Dante Alighieri, cuja Divina 
Comédia Juó Bananère converte em La Divina Increnca. 
No mesmo período, obtém destaque no Rio Grande do Sul o frei Aquiles 
Bernardi, que publica em formato folhetim, no antigo jornal Staffetta Riograndense, 
as histórias de Nanetto Pipetta. Posteriormente recolhidas no volume intitulado Vita 
e Stòria de Nanetto Pipetta, suas narrativas, em dialeto talian, satirizam a vida dos 
primeiros italianos alocados na Serra Gaúcha, atentando sobretudo para a 
contradição entre as aspirações de bonança nutridas pelos imigrantes, que 
sonhavam com uma terra de fartura na América, e a realidade de fato encontrada no 
Brasil durante o processo de colonização. 
Mais recentemente, já em fins do século XX, ganhou proeminência a figura 
do cartunista Carlos Henrique Iotti, que criou, em 1983, o personagem de 
quadrinhos conhecido por Radicci. O protagonista e sua família, composta pelo pai, 
pela esposa Genoveva e pelo filho Guilhermino, gradualmente passaram a 
representar uma visão contemporânea e bem humorada, por vezes satírica e 
irônica, do colono descendente de italianos alçado a símbolo do processo de 
povoamento da Serra Gaúcha. 
É nessa tradição satírica, particularmente profícua no que tange à imigração 
italiana no Brasil, que se insere a figura de Joanim Pepperoni, PhD. O autor, que 
conserva o anonimato e se identifica apenas pelo pseudônimo, apresenta com 
acidez aspectos do imaginário da Serra Gaúcha, inspirando-se sobretudo na 
realidade de Caxias do Sul, a segunda maior cidade do estado do Rio Grande do 
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Sul. Na ficção, a cidade transforma-se em Polentawood e se torna capital da Terra 
da Cocanha, revisitando, assim, o mito medieval segundo o qual haveria uma terra 
de prazeres e abundância, harmonia social e liberdade sexual, onde existiriam rios 
de vinho, colinas de queijo e fontes da juventude. (Cf. ECO, 2013, p. 289-302) 
Acalentada em maior ou menor grau por muitos dos imigrantes, em larga medida 
devido às promessas feitas pelo governo brasileiro no século XIX, a imagem de um 
país de fartura fácil alimentou sonhos de prosperidade que nem sempre se 
concretizaram. 
É sobre essa disjunção entre sonho e realidade que se debruça a ficção de 
Joanim Pepperoni, PhD, a qual satiriza os costumes cristalizados pelo tempo na 
região da Serra Gaúcha, tendo como recurso personagens ora livremente 
inventados, ora inspirados em personalidades locais, ora ressignificados a partir de 
clássicos da literatura. Para tanto, o autor converte em hipérbole a importância do 
milho e de seus derivados como fontes de alimento e de renda durante o processo 
de colonização e reconstrói, em chave humorística, os precários utensílios de 
trabalho desenvolvidos pelos colonos para cultivo da terra quando de sua chegada à 
região sul do Brasil. Surge, assim, a imagem da “nanetecnologia”, o aparato a um só 
tempo rústico e tecnológico criado pelo habitante prototípico desse espaço ficcional, 
o “Nane”. 
Alimentando a sátira de si mesmo, Joanim Pepperoni, PhD autointitula-se 
doutor nas seguintes disciplinas: Etnomilhografia, Carunchologia, Arqueologia de 
Sabugos, Cosmogonia de Milharais, Cronologia de Moinhos, Estratigrafia de Tulhas, 
Sedimentologia de Polenta e Densitometria de Farinha. Afirma ser, ainda, 
pesquisador na Escola de Estudos de Excelência da Terra da Cocanha 
(ETCETERA), onde desenvolve três teses simultâneas sobre Polentologia, 
Nanetecnologia e Cocanhística. 
Em sua trajetória literária, além de manter o blog intitulado A Terra da 
Cocanha e perfis nas redes sociais, nos quais frequentemente comenta e ironiza o 
cotidiano do Brasil como um todo e da Serra Gaúcha em particular, o autor já 
publicou três livros com edição independente, que foram distribuídos gratuitamente 
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para os quatro cantos do país: A fantástica máquina de ensacar berros, em 2013, 
Viagem à roda do Rio Tegão – seguida de “A lenda da polenta”, em 2014, e A 
revolta do moinho: ou A guerra da polenta ou O levante das espigas, em 2016. Ao 
recuperar toda uma tradição humorística acerca da comunidade ítalo-brasileira, 
Joanim Pepperoni, PhD coloca-se, seguramente, como uma das vozes mais 
satíricas da literatura brasileira contemporânea. Com a palavra, o autor. 
 
Se a polenta, se a polenta fosse minha,  
eu mandava, eu mandava brustolar,  
com rodelas, com rodelas de salame, 
 só pro meu, só pro meu amor provar.  
 
Nesta rua, nesta rua há’um moinho  
que tritura, que tritura muitos grãos;  
dentro dele, dentro dele mora o Nane  
que roubou, que roubou meu polentão.  
Se eu roubei, se eu roubei tua polenta,  
tu roubaste, tu roubaste o meu pilão;  
só roubei, só roubei tua polenta  
porque tu, tu roubaste o meu pilão. 
 
Quem é Joanim Pepperoni, PhD? De onde vem? 
 
Uai, eu sou Joanim Pepperoni! (risos) O primeiro nome foi escolhido pelos 
meus pais com base em uma pesquisa na árvore ginecológica da família. Gianni era 
como se chamava o meu pentavô paphlagônio, um primo-irmão de terceiro grau do 
navegador genovês Marco Pollo. Aí, de Gianni para Joanim, bastaram algumas 
gerações, algumas certidões de nascimento e alguns trocadilhos. O sobrenome 
Pepperoni remonta praticamente às origens da humanidade, a um mil-avô meu, 
embora seja mais conhecido hoje como variedade de pizza. E PhD é minha titulação 
acadêmica: sou especialista em Antropolentologia pela ETCETERA. 
  
Cada escritor possui um modus operandi, por assim dizer. Fale um pouco 
sobre o seu processo criativo. Houve um momento inaugural ou o caminho se 
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fez gradualmente? Em que momento da vida você se percebeu um escritor de 
verdade? 
 
Al primo canto, não gosto do termo modus operandi aplicado à literatura, 
porque aqui na Terra da Cocanha as coisas do espírito já são por demais 
operacionalizadas. Prefiro o termo modus criandi ou o modus pensandi ou até o 
modus philosofandi. Com isso quero sugerir que penso muito para criar e até filosofo 
quando o cérebro ajuda. Então, eu não me considero um sujeito que opera um 
instrumento de escrita, mas sim um criador de enredos, fatos e palavras. Às vezes, 
chego a me tornar incomunicável, tamanha a desautomatização que inflijo à 
linguagem cotidiana da Terra da Cocanha. Por exemplo, quando digo “polênhta” 
(polenta, em português), não me refiro exatamente ao alimento que aqui sobeja e é 
superfaturado em restaurantes. Refiro-me a uma cultura inteira, desde a linguagem 
e a gastronomia, até a economia, a religião e as práticas sexuais. O mesmo vale 
para “mêscola” (colher de pau), cariola (carro-de-mão), tuque-tuque (pequeno 
trator), etc. Mas essas palavras não são polissêmicas em sua origem, porque o 
cocanhês nativo (da gema do ovo de perdiz) não pratica a plurissignificação, a 
ambiguidade, a polivalência. Quando um cocanhês vai colher uvas, ele usa a cariola 
para transportá-las. E ele também transporta galinhas mortas e esterco nessa 
mesma condução. Trata-se de apenas uma prática incorporada ao seu “modus 
fazendi”: transportar coisas... Todavia, eu escrevi, numa biografia ainda inédita, que 
o Seu Raul Randon, empresário local, se fez de galinha morta para andar de cariola! 
Viu o que é a riqueza dessa linguagem? 
Em segundo lugar, acho que minha criatividade não é tudo o que a 
crítica literária e os historiadores da literatura afirmam. Harold Bloom, por exemplo, 
afirmou para a Falha de São Paulo que eu seria um “gênio da ironia”. Acho esse tipo 
de colocação meio despropositado e – sejamos sinceros – pura bajulação. Eu 
escrevo poemas, lendas, peças teatrais, romances de aventura, biografias, 
relatórios de pesquisa e ponto final. O meu momento inaugural ainda está por ser 
inaugurado, ou seja, se eu conseguir terminar minha próxima obra, que se passa 
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140 anos no futuro, aí sim! Mas com essa crise toda, nem o Sartori está obrando 
direito. 
Finalmente, quero dizer que gosto muito de escrever, tomar vinho colonial e 
comer pinhão assado na chapa do fogolare (fogão a lenha).  
 
Como você define a sua obra? 
 
Eu sinceramente não saberia definir minha obra com uma única palavra. 
Talvez cômica, cítrica, gástrica, picante, burlesca, ácida, cáustica, macarrônica, 
pilhérica, acre, corrosiva, sardônica, viperina, trocista, cínica, escarninha, chistosa, 
jocosa, hilariante, bufa, faceciosa, pândega, foliã, dionisíaca, magana, galhofeira, 
chalaça, caçoísta, brejeira, gaiata, traquina, matreira, perversa, velhaca, acintosa, 
capciosa, sestrosa, ferina, cavilosa, marau, oblíqua e dissimulada... 
 
Por que você escolheu a poesia satírica como gênero literário para o seu livro 
de estreia? 
 
Ainda bem que você percebeu que os poemas são satíricos... (risos) Tem 
gente aqui que acha que o livro é apologético! Mas, falando sério, escolhi a sátira 
para o meu relatório de pesquisa porque na Terra da Cocanha é tudo tão sério que 
quase nada pode ser levado a sério. É tudo tão disparatado aqui, que “só rindo 
mesmo” (como disse um personagem do Rubem Fonseca), para não sair correndo. 
Mas em vez de sátira menipeia, eu decidi fazer sátira melopeia, para ver se esse 
povo aprende a rir um pouco de si mesmo, sem perder o ritmo do trabalho. 
  
Uma de suas quadrinhas diz que “Na Terra da Cocanha, o que um Nane faz, 
outro Nane copia e um terceiro desfaz”. A fantástica máquina de ensacar 
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Você está me acusando de alguma coisa? Olha que te boto um processo 
em cima! Mas, falando sério, aqui na Terra da Cocanha existe o costume de se 
desfazer tudo o que é alheio e superestimar o que é próprio. Por exemplo: quando 
você compra um auto novo, o vizinho da frente não fala mais contigo, o de cima 
compra um igual, e o de baixo risca ele na primeira oportunidade. Isso é algo muito 
diferente de colar na prova ou cobiçar a mulher do Nane. A minha Fantástica 
máquina de ensacar berros oscila entre a mímese, a mimese e a diegese, cuja 
discussão pode ser resumida, segundo a Wikipédia, da seguinte forma: “quando o 
sub-cortex é exposto a certas substâncias, o efeito psicodélico e alucinógeno no 
cérebro é bastante similar com visões distorcidas da realidade, que pode surgir em 
casos psicóticos mais graves”. Capisci?! 
 
O que você acha dos escritores brasileiros contemporâneos? Ou, afastando a 
pergunta de nomes específicos, para pensar a poesia brasileira atual como um 
todo: O que você vê? 
 
Olha, eu acho que pouca uva e muita saúva os males do país são. Confesso 
que não conheço muito bem a literatura do Brasil, porque a Terra da Cocanha sofre 
muito com uma prisão de ventre que impede a comunicação com os países 
vizinhos. Todavia, temos ótimos poetas, prosadores e plagiadores. Temos até gente 
que já ganhou o Prêmio Açude, o Prêmio Cágado e o Prêmio Méscola de Ouro. 
Há também um culto muito grande ao renascentista Dante Alighieri, tanto é 
que existem aqui verdadeiros imitadores da sua arte literária – gente, enfim, que faz 
romaria até o seu busto que fica na praça de mesmo nome. Assim pelo menos as 
pombas lhe dão uma trégua. 
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Os desafios são falta de editoras públicas com bom conselho editorial e 
amplo alcance de distribuição dos livros. Eu, por exemplo, sou autor de 4 livros que 
eu mesmo escrevi, editorei e paguei para a Editora Cantina do Frei publicar. Porque 
sou contra a comercialização de livros ruins, distribuí todos os exemplares 
gratuitamente. Não concordo com esse negócio de publicar livrinho de vampiros, ir 
até as escolas fazer os bambini comprar e oferecer “palestra” de graça como 
contrapartida. Isso aí é pura falcatrua, falta de seriedade na profissão! 
 
O que mudou na (e para a) literatura depois da internet? 
 
A internet já terminou? É que você disse “depois”... (risos)  
Na minha opinião, a Internet é uma praga e uma bênção, ao mesmo tempo. 
Praga no sentido de que ela suporta todo tipo de diarreia mental; bênção, porque 
não gasta papel para a publicação. 
Por falar nisso, a Terra da Cocanha é pródiga em nanetecnologia. A seguir, 
apresento uma vintena de verbetes oriundos do universo tecnológico cocanhês. 
Trata-se da TECNANEPÉDIA: Enciclopédia da Nanetecnologia (TNP-TC). 
 
T: significa “tulha”, medida local correspondente à medida universal de peso “@” 
(ex: nane_tamancaTgmilho.grao.tc) 
.grao.tc: complemento do domínio na intermilho 
.mil: arquivo com extensão “milho” 
.nan: arquivo com extensão “nane” 
.pai: arquivo com extensão “paiol” 
.pal: arquivo com extensão “palha” 
.pol: arquivo com extensão “polenta” 
.ppr: arquivo com extensão “pepperoni” 
.sab: arquivo com extensão “sabugo” 
.tc: significa “Terra da Cocanha” (o mesmo que .br, .ar, .pt) 
Caruncho: o mesmo que “vírus” 
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Depto. de TM: responsável pelo setor de Tecnologia do Milho nas instituições 
cocanhesas 
E-milho: milho eletrônico 
E-sabugo: sabugo eletrônico 
Gmilho: provedor de acesso ao paiol de milho 
Hotmilho: provedor de serviços de e-milho 
Intermilho: o mesmo que “internet” 
LP: Long Polenta 
Marco Polenta: grande investidor na área de transportes 
Milho Gates: ingênuo da naninformática 
Milhocão: empresa de telefonia da TC 
Milhonet: provedor de acesso ao milharal 
Milhonauta: o mesmo que “internauta” 
Milhorecords: gravadora de LPs 
Moinho Buck’s: editora de propriedade do Frei Nane Milhosoft: gênio da 
nanetecnologia 
No saco: corresponde à expressão “em anexo” (ex: Envio-lhe, no saco deste e-
milho,...) 
Nono Milhinux: gênio do softwear público cocanhês 
O Polenteiro: pasquim que divulga a ideologia cocanhesa 
Polentacane: empresa de telefonia da TC 
Polentacom Formaio: empresa de telefonia da TC 
Polentanet: provedor de acesso à panela de polenta 
Polentês: linguagem milhonauta derivada do Polentalião 
P.S.: Polentae Scriptae (o mesmo que Post Scriptum) 
Saboogle: sítio de buscas no depósito de sabugos 
Sabugo: o mesmo que “torpedo” 
SMS: Serviço Móvel de Sabugos 
Telemilho Sabular: o mesmo que “telefone celular” 
Telemilho: empresa de telefonia da TC 
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Undermilho: o mesmo que “underline” 
Yaboogo!: provedor de serviços de e-sabugo. 
 
Você está escrevendo algum livro no momento? 
 
Sim, estou escrevendo. Trata-se de um romance que se passa no futuro, 
por volta do ano 2157. A ideia é imaginar como será essa Terra da Cocanha na era 
pós-polenta brustolada (assada). Por exemplo: o fogolare ainda estará nas 
cozinhas, mas com o aquecimento global a polenta será brustolada pelos próprios 
raios solares refletidos na chapa de aço; a cariola será movida por resveratrol 
enriquecido, obtido a partir das sementes de uva que percorreram o sistema 
digestivo humano; o tuque-tuque será adaptado para uso aéreo, sem nenhum tipo 
de combustível, movendo-se no espaço apenas com a combinação engenhosa 
entre a levitação e rotação da terra; o vinho colonial será produzido tanto com uvas 
de videiras bicentenárias, quanto de outras matérias-primas, como pneus velhos, 
plástico bolha, água do Rio Tegão, esterco, etc. A nanetecnologia, enfim, 
perpassará a obra. E o personagem principal será um descendente meu, o também 
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